
República Federativa do Brasil 

, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

"NO LV_N° 139 QUINTA-FEIRA, 14DESETEMBRO DE 2000 BRASÍLIA - DF 



MESA 

Presidente 32 Secretário 
Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA Nabor Júnior- PMDB -AC 

I! Vice-Presidente 4! Secretário 
Gera/do Melo - PSDB - RN Casi/do Ma/daner - PMDB - SC 

~ Vice-Presidente 
Ademir Andrade - Bloco - PA Suplentes de Secretário 

I! Secretário }! Eduardo Sup/icy - Bloco -SP 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 2!Lúdw Coelho -PSDB -MS 

~ Secretário 3! Jonas Pinheiro - PFL - MT 
Carlos Patrocfnio - PFL - TO 4! Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR PROCURADORIA PARLAMENTAR 
Corregedo"<') Procuradoreo(2) 

Romeu Tuma - PFL - SP Amir Lando - PMDB - RO 
Corregedores SubstitutosO) Ramez Tebet-PMDB-MS 
Ramez Tebet-PMDB-MS Alberto Silva - PMDB - PI 

Vago Djalma Bessa - PFL - BA 
Lúcio Alclbrtara - PSDB - CE Bernardo Cahra/- PFL - AM 

(1) Reeleitos em 2-4-97 (2) Desig.ação: 30-6-99 

LIDERANÇAS 

LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PMDB - 26 LIDERANÇA DO PSDB -14 

Líder 
Líder Lida" Sbgio MIlChlllM 

Josi RDlnl10 A",ula JlIU,. Barhallro Vi~Uderes 

ChmarDúu 
Vlu-Lideres Vlce-Uderes PUIVlPiWl 
ROIller'oJucd JosiAkncar Ro~'oJ"c4 

More;m MeNles lrisRe:Mde Antero ha de &,ros 
A",;, laNlo 
Rome: Telul LIDERANÇA DO PPB - 2 

Gilbel1l:J Mutrinho 
Renan Calheiros Ud ... 

A8ndoAIvn Leontllr Qulntanillul 
Vago Vh::e-Uder 

LIDERANÇA DO PFL - 21 
Vago 

LIDERANÇA DO PPS - 3 
Líder 

Hug/J NDpOIeiio Uder 
PaU/f) Hartung 

Viu-Uderes Vke-Uder 
Ediso,. Lobio LIDERANÇA DO BLOCO Vago 

Frll1fcelJno Pl!reiTII PARLAMENTAR DE 
RolMU TuIftO' OPOSiÇÃO (PTIPDT) -10 LIDERANÇA DO PSB - 3 

Edwmlo Siquei,.. c,''''IH'' (J) 
Momrildo Ctnwlcand Líder Líder 

V.go He/oísaHdena Robe"oSaIll,nlnD 
Vago Vice-Uder 

Vice-Udercs Vago 
EdUDnlo Sup/icy 
SehtJstüio RoeM LIDERANÇA DO PTB -1 

(3) Afutado n. 31-3-2000, para exercer o urro Je./fusolI Péres 
de 5ea"dirlo de Ellado do GoverllO de 

Lfder Toc .. l:lnl 
Arlind" PortO 

, "" 
,Mata , Co,,,". "'vo 

do Senado Federal Se(:ret'rio·G~ral da Mesa do Senado FederaJ 
Cla"diolfor MolUa Nunes Ma,ciu Maria. Corretl Ik A~tlo 

Diretor da Seuetaria Espedal de EditoraçiO e Publfcaçõe,s Dlrelora da Subsecretaria de Ata 
JúUo Werner Ped'O$tJ Denise Ort.ega de Bllere 

Diretar d!l ,da: •• 

Imp .... '. ,.b. I , ... • d. , ••• d ••• d"". (M'. ",.' JI, 



ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

CONGRESSO NACIONAL 

1 - EMENDAS CONSTITUCIONAIS 
Nº 29, que altera os arts. 34, 35, 156, 160, 167 e 198 da Constituição Federal e acrescenta 

artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para assegurar os recursos mínimos para o 
financiamento das ações e serviços públicos de saúde............................................................................. 18483 

Nº 30, que altera a redação do art. 100 da Constituição Federal e acrescenta o art. 78 no 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, referente ao pagamento de precatórios judiciários. .... 1 B485 

SENADO FEDERAL 

2 - ATA DA 118' SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 13 DE SETEMBRO DE 2000 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagens do Presidente da Re­
pública 

Nº 174, de 2000 (nº 1.244/2000, na ori­
gem), de 8 do corrente, submetendo à aprecia­
ção do Senado Federal a escolha do Senhor Ney 
do Prado Dieguez, Ministro de Segunda Classe 
do Quadro Permanente da Carreira de Diploma­
ta. para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República Cooperativista da Guiana. À 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional. ................................................................... 18487 

Nº 813, de 2000 - CN (nO 1.267/2000, na 
origem), de 13 do corrente, encaminhando o Pro­
jeto de Lei nº 35, de 2000 - CN, que abre ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor do Senado Federal, crédito especial no va­
lor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), 
para os fins que especifica. À Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. ....... 18492 

N' 814, de 2000 - CN (n' 1.266/2000, na 
origem), de 12 do corrente, encaminhando o Pro­
jeto de Lei n' 36, de 2000 - CN, que abre ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério da Saúde, crédito suplementar 

no valor de R$ 31.594.269,00 (trinta e um mi­
lhões, quinhentos e noventa e quatro mil, duzen­
tos e sessenta e nove reais), para reforço de do­
tações consignadas no vigente orçamento. À Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. .......................................................... 18496 

2.2.2 - Aviso do Ministro de Estado do 
Desenvolvimento Agrário 

N' 280/2000, de 6 do corrente, encami­
nhando esclarecimentos e informações parciais, 
referentes ao Requerimento n' 427, de 2000, do 
Senador Antero Paes de Barros. ........................... 18499 

2.2.3 - Pareceres 
N's 892 e 893, de 2000, das Comissões de 

Constituição, Justiça e Cidadania e de Educação, 
respectivamente, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 48, de 2000 (nº 3.162/2000, na Casa de 
Origem), de iniciativa do Presidente da Repúbli-
ca, que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Universidade Federal do Tocantins. ...... 18500 

2.2.4 - Comunicações da Presidência 
Estabelecimento de calendário para trami-

tação e remessa à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização dos Projetos 
de Lei n's 35 e 36, de 2000 - CN, constantes de 
mensagens presidenciais lidas anteriormente. ...... 18505 

Inclusão em Ordem do Dia, oportunamen­
te, do Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 2000, 
cujos pareceres foram lidos anteriormente. ........... 18505 



18480 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2000 

2.2.5 - Leitura de requerimento 
N' 481, de 2000, de autoria do Senador 

Ademir Andrade, solicitando ao Ministro de Esta­
do da Fazenda as informações que menciona. À 
Mesa para decisão. ............................................... 18505 

2.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR ROMEU TUMA - Preocupa-

ção com ameaças do grupo autodenominado 
sklnhead em São Paulo. Apelo às autoridades 
competentes para punição dos responsáveis por 
ameaças e envio de cartas-bombas a judeus e 
nordestinos residentes em São Paulo. Posiciona­
mento contrário à proposta de modificação do 
Código Penal, no sentido de possibilitar que pre­
sos de alta periculosidade sejam colocados em 
liberdade após cumprimento de metade da pena. 18508 

SENADOR RAMEZ TEBET - Registro dos 
dez anos do Código de Defesa do Consumidor.... 18510 

SENADOR ROBERTO REQUlÃO - Repú­
dio às decisões da Justiça Eleitoral do Paraná, 
prejudiciais à campanha eleitoral dos candidatos 
do PMDB. .............................................................. 18512 

SENADOR HENRIQUE LOYOLA - Justifi­
cativas à apresentação de requerimento para 
que o Projeto de lei da Câmara n' 58/99, seja 
submetido à apreciação da Comissão de Assun-
tos Sociais. ............................................................ 18516 

SENADOR EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
- Registro da aprovação nas Comissões de Edu­
cação, e de Constituição, Justiça e Cidadania, de 
projeto de iniciativa da Presidência da República 
que cria a Universidade Federal de Tocantins. 
Solicitação de inserção na Ata do Senado de arti­
gos do jornalista Márcio Moreira Alves, publica­
dos no jornal O Globo, sobre sua visita a Palmas 
- TO. ..................................................................... 18517 

2.2.7 - Leitura de requerimentos 
N' 482, de 2000, de autoria dos Senadores 

Eduardo Siqueira Campos e leomar Quintanilha, 
solicitando a dispensa de interstício e prévia dis­
tribuição de avulsos dos pareceres das Comis­
SÕes de Const~uição, Justiça e Cidadania e de 
Educação, referente ao Projeto de lei da Câmara 
n' 48, de 2000 (n' 3.126/2000, na origem), que 
autoriza o Poder Executivo a inst~uir a Fundação 
Universidade Federal do Tocantins, a fim de que 
o mencionado projeto conste da Ordem do Dia 
da próxima sessão deliberativa. Será incluldo na 
Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã. ................................................................. 18521 

N' 483, de 2000, de autoria do Senador Iris 
Rezende, solic~ando a retirada definitiva do Re­
querimento n' 412, de 2000, de sua autoria, que 
requer ao Ministro da Fazenda informações su­
plementares e reiteração aos quesitos Objeto do 
Requerimento n' 691, de 1999. Deferido. ............ 18521 

N' 484, de 2000, de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando a inserção em Ata de 
um Voto de Pesar pelo falecimento de Nelson 
Dinnebier, Prefeito de Gramado - RS. Aprovado. 
após usarem da palavra os Srs. Pedro Simon e 
José Fogaça, tendo o Sr. Presidente se associa-
do às homenagens. ............................................... 18521 

2.2.8 - Ofício 
S/n'54, de 2000, de 11 de setembro do 

corrente, do Sr. José Gerardo Grossi, Advogado 
do Sr. Eduardo Jorge, encaminhando à Mesa Di­
retora do Senado Federal documentos diversos. 
À publicação. Será remetido em cópias, às Co­
missões de Constituição, Justiça e Cidadania, e 
de Fiscalização e Controle, ficando o original sob 
a guarda da Mesa.................................................. 18524 

2.2.9 - Comunicação da Presidência 
Deferimento, pela Mesa do Senado Federal, 

do encaminhamento dos Requerimentos da Sub-
comissão do Judiciário nOs 27, 28, 29, 30, 32, 33, 
44,46 e 47, de 2000; 34 e 49, de 2000, com a re­
tificação feita no Requerimento n' 48, de 2000, 
solicitando informações a Ministros de Estado, 
sendo indeferido o Requerimento n' 31, de 2000, 
da referida Subcomissão. ... ........................ ........... 18524 

2.2.10 - Leitura de projeto 
Projeto de lei do Senado n' 211, de 2000, 

de autoria do Senador Osmar Dias, que altera o 
art. 36 da lei n' 8.443, de 16 de julho de 1992, 
que dispõe sobre a lei Orgânica do Tribunal de 
Contas da União e dá outras providências, esta­
belecendo critérios para a apreciação das Con­
tas prestadas anualmente pelo Presidente da 
República. À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa. ...................... 18525 

2.2.11 Leitura de requerimento 
N' 485, de 2000, de urgência para o Proje­

to de Resolução n' 73, de 2000, que propôe ao 
Senado Federal seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo, no valor equivalente 
a até US$51,OOO,OOO.00 (cinqüenta e um mi­
lhões de dólares norte-americancos), de princi­
pal, entre a República Federativa do Brasil e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID, destinada ao financiamento parcial do Pro­
grama de Consolidação e Emancipação (Auto 
Suficiência) de Assentamentos Resultantes da 
Reforma Agrária. À publicação. ............................. 18526 

2.2.12 - Leitura de Proposta de Emenda 
à Constituição. 

N' 37, de 2000, tendo como primeiro signa­
tário O Senador Moreira Mendes, que dispõe so­
bre a regularização da situação dos integrantes 
da carreira poliCiai militar do ex-Território Federal 
de Rondônia. À Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania...... ..... ........... ................ ............. .... 18526 



Setembro de 200b DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 14 18481 

2.2.13 - Questão de ordem 
Suscitada pelo Senador José Eduardo Du-

tra. nos termos do § 2° do art. 50, da Constitui-
ção Federal, e art. 216, § 1°, do Regimento Inter-
no, referente à resposta a requerimento de infor-
mações do Ministro da Fazenda, tendo sido 
respondida pelo Sr. Presidente, Antonio Carlos 
Magalhães, havendo usado da palavra os Srs. 
Eduardo Suplicy e Bernardo Cabra!...................... 18528 

2.2.14 - Ofícios 
N°s 169, 174, 175,303,305 a 312, 314 a 

316, de 2000, de 12 de setembro do corrente 
ano, da Liderança do PPB na Câmara dos Depu-
tados, de substituições de membros nas Comis-
sões Mistas destinadas a apreciar as Medidas 
Provisórias nOs 1.977-19, 1.972-17, 2.010-35, 
1.950-67, 2.047-3, 2.045-3, 2.026-4, 2.025-5, 
2.018-7, 2.021-5, 1.986-9, 1.978-28, 1.974-83, 
1.971-15 e 1.970-14, respectivamente.................. 18530 

N° 1.732, de 2000, de 12 de setembro do 
corrente ano, da Liderança do PFL na Câmara 
dos Deputados, de indicação de membro na Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. Designação do Deputado Gervásio 
Silva, para integrar, como suplente, a referida 
Comissão............................................................... 18532 

N° 1.733, de 2000, de 12 de setembro do 
corrente ano, da Liderança do PFL na Câmara 
dos Deputados, de substituição de membro na 
Comissão Mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória nO 2.056, de 2000. ................................ 18532 

2.2.15 - Comunicação da Presidência 
Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-

blica, da Medida Provisória nO 2.059, de 2000, 
que acresce disposições à Lei nO 4.348, de 26 de 
junho de 1964. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para tramitação 
da matéria. ............................................................. 18533 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Item 1: (Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do Recurso n" 10, de 2000) 
Projeto de Lei do Senado nO 263, de 1999, 

de autoria do Senador Álvaro Dias, que aRera 
dispositivos da Lei nO 9.491, de 9 de setembro de 
1997, que dispõe sobre procedimentos relativos 
ao Programa Nacional de Desestatização. Vota­
ção adiada nos termos do Requerimento nO 486, 
de 2000, lido e aprovado nesta oportunidade, 
tendo usado da palavra os Srs. Álvaro Dias, Ro­
berto Saturnino, José Alencar, Pedro Simon e 
Ramez Tebe\. ........................................................ 18533 

Item 8: (Incluído em Ordem do Dia com 
aquiescência das Lideranças) 

Parecer nO 891, de 2000, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, Relator Senador Lúcio 
Alcântara, sobre a Mensagem nO 1.677, de 2000, 

pela qual o Excelentfssimo Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Sr. \Ian Goldfajn para exercer o cargo 
do Diretor do Banco Central. Aprovado. (Vota-
ção nominal) .......................................................... 18540 

Item 4: (Inversão de paute concedida 
com a aquiescência das Lideranças) 

Mensagem nO 117, de 2000 (nO 691/2000, 
na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Luiz Filipe da Macedo Soares Guima­
rães, Ministro de Primeira Classe do Quadro Per­
manente da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto aos Esta­
dos Unidos Mexicanos. Aprovado. (Votação se-
creta) ..................................................................... 18543 

Item 5: 
Parecer da Comissão de Relações Exterio­

res e Defesa Nacional, Relator: Senador Eduar­
do Suplicy, sobre a Mensagem nO 124, de 2000 
(nO 751/2000, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Luiz Filipe de Macedo Soa­
res Guimarães, Ministro de Primeira Classe do 
Quadro Permanente da Carreira de Diplomata, 
para, cumulativamente com a função de Embai­
xador do Brasil junto aos Estados Unidos Mexi­
canos, exercer a de Embaixador do Brasil junto a 
Belize. Aprovado. (Votação secreta)..................... 18543 

Item 6: 
Parecer da Comissão de Relações Exterio­

res e Defesa Nacional, Relator: Senador Eduar­
do Suplicy, sobre a Mensagem nO 121, de 2000 
(nO 700/2000, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Ricardo Luiz Viana de 
Carvalho, Ministro de Segunda Classe do Qua­
dro Permanente da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente com função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Zimbábue, exercer a 
de Embaixador do Brasil junto à República do 
Malaui. Aprovado. (Votação secreta) .................... 18544 

Item 7: 
Parecer nO 840, de 2000, da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena-
dor Edison Lobão, sobre a Mensagem nO 147, de 
2000 (nO 1.01612000, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do General-de-Exército Expe-
dito Hermes Rego Miranda, para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro José 
Sampaio Maia. Aprovado. (Votação nominal)....... 18544 

Item 2: 
Projeto de Lei da Câmara nO 58, de 1999 

(nO 88/99, na Casa de origem), que estabelece 



18482 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2000 

normas gerais para a prestação voluntária de 
serviços administrativos e de serviços auxiliares 
de saúde e de defesa civil nas Policias Militares 
e nos Corpos de Bombeiros Militares e dá ou­
tras providências. Aprovado com a Emenda 
n' 1-CCJ, tendo sido rejeitado o Requerimento 
n' 487, de 2000, após usarem da palavra os Srs. 
Henrique Loyola, Ramez Tebet, Romeu Tuma, a 
Sra. Heloísa Helena e o Sr. Sérgio Machado. À 
Comissão Diretora para redação final. .................. 18546 

Item 3: 

Projeto de Decreto Legislativo n' 218, de 
1999 (n' 126/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rá­
dio Mundial S/A para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Aprovado, 
com abstenção do PT. À Comissão Diretora para 
redação final. ........................ ................................. 18549 

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo n' 218, de 1999 (Parecer n' 894/2000). 
Aprovada. A promulgação. ................................... 18549 

Item 9: (Incluído na pauta por solicita-
ção do Sr. Lúcio Alcântara, com a aquiescên-
cia das Lideranças) 

Projeto de Lei da Câmara n' 37, de 2000 
(n' 2.785/97, na Casa de origem), de iniciativa do 
Ministério Público da União, que cria cargos de 
Procurador da República na carreira do Ministé-
rio Público Federal. Aprovado. À sanção. ............. 18550 

Item 10: (Incluído na pauta por solicita-
ção da S'" Heloísa Helena, com a aquiescên-
cia das Lideranças) 

Requerimento n' 463, de 2000, Votação 
adiada para outubro, após usarem da palavra os 
Srs. José Roberto Arruda, Roberto Requião, He­
loísa Helena, Osmar Dias, Ademir Andrade, Ro-
berto Requião e Sérgio Machado. ......................... 18550 

Item 11: (Incluído na pauta por solicita-
ção da S'" Heloísa Helena, com a aquIescên-
cia das Lideranças) 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
n' 54, de 1999, de autoria do Senador Lúcio 

Alcântara, que dispõe sobre a concessão do se­
guro-desemprego aos trabalhadores da pesca, 
durante o período de defeso, e dá outras provi­
dências. Apreciação sobrestada em virtude da 
falta de quorum ................................................... . 

2.3.4 - Discursos encaminhados à publi­
cação 

SENADOR IRIS REZENDE - Homenagem 
póstuma ao deputado estadual professor José 
Luciano da Fonseca ............................................. . 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Congratula­
ções ao Centro de Integração Empresa-Escola 
(CIEE) pela iniciativa de promover concurso, no 
meio universitário, sobre o tema das drogas ........ . 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Apelo 
para celeridade na apreciação do Projeto de Lei 
da Câmara n' 43, de 2000, em tramitação no 
Senado Federal, que dispõe sobre a criação de 
Procuradorias da República em municípios bra-
sileiros .................................................................. . 

2.3.5 - Comunicação da Presidência 
Lembrando ao Plenário a realização de 

sessão conjunta do Congresso Nacional, hoje, às 
19 horas, no Plenário da Câmara dos Deputados. 

2.4 - ENCERRAMENTO 
3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­

DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. EM 
13-9-2000 

4-EMENDAS 
N's 78 a 85, adicionadas à Medida Provi-

sória n' 2.048-28, de 2000 ................................... . 
5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N' 892, de 2000, referente ao servidor 

Aldecyr Freitas Maciel. (Republicação) ................. . 
N' 934, de 2000 .......................................... . 
6 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
7 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
8 - COMPOSiÇÃO DA COMISSÃO TEM­

PORÁRIA EXTERNA 
9 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

18555 

18555 

18556 

18557 

18558 

18560 

18568 
18568 



Setembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 14 18483 

CONGRESSO NACIONAL 

EMENDA CONSTITUCIONAL N2 29 

Altera os arts. 34, 35,156,160,167 e 
198 da Constituição Federal e acrescenta 
artigo ao Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, para assegurar os 
recursos mínimos para o financiamento 
das ações e serviços públicos de saúde. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal. nos termos do § 32 do art. 60 da Consti­
tuição Federal. promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 12 A alínea e do inciso VII do art. 34 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 34 ................................................. . 

" 
"VII- ................................................... . 

"e) aplicação do mínimo exigido da re­
ceita resultante de impostos estaduais. com­
preendida a proveniente de transferências. 
na manutenção e desenvolvimento do ensi­
no e nas ações e serviços públicos de saú­
de." (NR) 

Art. 22 O inciso 111 do art. 35 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 35 ................................................. . 

"111 - não tiver sido aplicado o mínimo 
exigido da receita municipal na manutenção 
e desenvolvimento do ensino e nas ações e 
serviços públicos de saúde;" (NR) 

Art. 3' O § 12 do art 156 da Constituição Fede· 
ral passa a vigorar com a 'seguinte redação: 

"Ar\. 156 ............................................... . 

" § 12 Sem prejuízo da progressividade 
no tempo a que se refere o art. 182. § 4· in­
ciso 11 o imposto previsto no inciso I poderá:" 
(NR) 

"I - ser progressivo em razão do valor 
do imóvel; e" (AC)* 

"li - ter alíquotas diferentes de acordo 
com a localização e o uso do imóvel:' (AC) 

Art. 4. O parágrafo único do art. 160 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 160 .............................................. :. 

"Parágrafo único. A vedação prevista 
neste artigo não impede a União e os Esta­
dos de condicionarem a entrega de recur­
sos:" (NR) 

"I - ao pagamento de seus créditos. in­
clusive de suas autarquias;" (AC) 

"11 - ao cumprimento do disposto no 
ar\. 198. § 2·. incisos 11 e 111." (AC) 

Art. 52 O inciso IV do art. 167 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Ar\. 167 ............................................... . 

"IV - a vinculação de receita de impos­
tos a órgão. fundo ou despesa. ressalvadas 
a repartição do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 158 e 
159. a destinação de recursos para as 
ações e serviços públicos de saúde e para 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 
como determinado. respectivamente. pelos 
arts. 198. § 2·. e 212. e a prestação de ga­
rantias às operações de crédito por ante­
cipação de receita. previstas no ar\. 165. 
§ 8·. bem como o disposto no § 42 deste 
artigo;" (NR) 

" " 

Art. 6' O art. 198 passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 2· e 3·. numerando-se o atual parágra­
fo único como § 1·: 

"Art. 198 ............................................... . 

"§ l' ( rá f •. .. I) " pa gra o unlco onglna ............ . 
"§ 22 A União. os Estados. o Distr~o 

Federal e os Municípios aplicarão. anual­
mente. em ações e serviços públicos de 
saúde recursos mínimos derivados da apli­
cação de percentuais calculados sobre:" 
(AC) 
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"I - no caso da União, na forma defini­
da nos termos da lei complementar prevista 
no § 3·;' (AC) 

"lI - no caso dos Estados e do Distrito 
Federal, o produto da arrecadação dos im­
postos a que se refere o art. 155 e dos re­
cursos de que tratam os arts. 157 e 159, in­
ciso I, alínea B, e inciso li, deduzidas as par­
celas que forem transferidas aos respectivos 
municlpios;" (AC) 

"I" - no caso dos municípios e do Dis­
trito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos re­
cursos de que tratam os arts. 158 e 159, in­
ciso I, alrnea b e § 3·," (AC) 

"§ 3· Lei complementar, que será rea­
valiada pelo menos a cada cinco anos, esta­
belecerá:" (AC) 

"I - os percentuais de que trata o § 2·;" 
(AC) 

"lI - os critérios de rateio dos recursos 
da União vinculados à saúde destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni­
clpios, e dos Estados destinados a seus res­
pectivos municlpios, objetivando a progressiva 
redução das disparidades regionais;" (AC) 

"11/ - as normas de fiscalização, avalia­
çao e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e munici­
pal;" (AC) 

"IV - as normas de cálculo do montan­
te a ser aplicado pela União:' (AC) 

Art. 7· O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte 
art.n: 

"Ar\. n. Até o exercício financeiro de 
2004, os recursos mfnimos aplicados nas 
ações e serviços públicos de saúde serão 
equivalentes:" (AC) 

'" - no caso da União:" (AC) 
"a) no ano 2000, o montante empenha­

do em ações e serviços públicos de saúde 
no exercrcio financeiro de 1999 acrescido 
de, no mínimo, cinco por cento;" (AC) 

"b) do ano 2001 ao ano 2004, o valor 
apurado no ano anterior, corrigido pela va­
riação nominal do Produto Interno Bruto -
PIB;" (AC) 

"li - no caso dos Estados e do Distrito 
Federal, doze por cento do produto da 

arrecadação dos impostos a que se refere 
o art. 155 e dos recursos de que tratam os 
arts. 157 e 159, inciso I, alfnea a, e inciso li, 
deduzidas as parcelas que forem transferi­
das aos respectivos municfpios; e" (AC) 

""I - no caso dos municfpios e do Dis­
trito Federal, quinze por cento do produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o 
art. 156 e dos recursos de que tratam os 
arts. 158 e 159, inciso I, arrnea b e § 3'" (AC) 

"§ 1· Os Estados, o Distrito Federal e 
os MunicípiOS que apliquem percentuais in­
feriores aos fixados nos incisos 11 e 11/ deve­
rão elevá-los gradualmente, até o exercício 
financeiro de 2004, reduzida a diferença à 
razão de, pelo menos, um quinto por ano, 
sendo que, a partir de 2000, a aplicação 
será pelo menos sete por cento." (AC) 

"§ 2" Dos recursos da União apurados 
nos termos deste artigo, quinze por cento, no 
mínimo, serão aplicados nos municlpios, se­
gundo o critério populacional, em ações e ser­
viços básicos de saúde, na forma da lei." (AC) 

"§ 30 Os recursos dos Estados, do Distri­
to Federal e dos Municfpios destinados às 
ações e serviços públicos de saúde e os trans­
feridos pela União para a mesma finalidade se­
rão aplicados por meio de Fundo de Saúde 
que será acompanhado e fiscalizado por Con­
selho de Saúde, sem prejufzo do disposto no 
art. 74 da Constituição Federal." (AC) 

"§ 4· Na ausência da lei complementar 
a que se refere o art. 198, § 3·, a partir do 
exercfcio financeiro de 2005, aplicar-se-á à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios o disposto neste artigo." (AC) 

Art. 8· Esta emenda constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Brasília, 13 de setembro de 2000. - Deputado 
Michel Themer, Presidente - Deputado Heráclito 
Fortes, 1· Vice-Presidente - Deputado Severino Ca­
valcanti, 2· Vice-Presidente - Deputado Ubiratan 
Aguiar, 1· Secretário - Deputado Nelson Trad, 2. 
Secretário - Deputado Jaques Wagner, 3· Secretário 
- Deputado Efraim Morais, 4' Secietário. 

Senador Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Senador Geraldo Melo, 1· Vice-Presidente -
Senador Ademir Andrade, 2· Vice-Presidente - Se­
nador Ronaldo Cunha Lima, 1· Secretário - Sena­
dor Carlos Patrocinlo, 2· Secretário - Senador Na­
bor Júnior, 30 Secretário. 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Ni 30 

Altera a redação do arl 100 da Cons­
tituição Federal e acrescenta o art_ 78 no 
Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, referente ao pagamento de 
precatórios judiciários_ 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3i do art 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 12 O art. 100 da Constituição Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar\. 100 ............................................... . 
"§ 1 i É obrigatória a inclusão, no orça­

mento das entidades de direito público, de 
verba necessária ao pagamento de seus 
débitos oriundos de sentenças transitadas 
em julgado, constantes de precatórios judi­
ciários, apresentados até 12 de julho, fazen­
do-se o pagamento até o final do exercício 
seguinte, quando terão seus valores atuali­
zados monetariamente" (NR) 

"§ 1 i-A Os débitos de natureza alimen­
Ucia compreendem aqueles decorrentes de 
salários, vencimentos, proventos, pensões e 
suas complementações, benefícios previ­
denciários e indenizações por morte ou in­
validez, fundadas na responsabilidade civil, 
em virtude de sentença transitada em julga­
do." (AC)* 

"§ 2° As dotações orçamentárias e os 
créditos abertos serão consignados direta­
mente ao Poder Judiciário, cabendo ao Pre­
sidente do Tribunal que proferir a decisão 
exeqüenda determinar o pagamento segun­
do as possibilidades do depósito, e autori­
zar, a requerimento do credor, e exclusiva­
mente para o caso de preterimento de seu 
direito de precedência, o seqüestro da 
quantia necessária à satisfação do débito." 
(NR) 

"§ 3º O disposto no caput deste artigo, 
relativamente à expedição de precatórios, 
não se aplica aos pagamentos de obriga­
ções definidas em lei como de pequeno va­
lor que a Fazenda Federal, Estadual, Distri­
tal ou Municipal deva fazer em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado." 
(NR) 

"§ 4· A lei poderá fixar valores distintos 
para o fim previsto no § 3" deste artigo, se­
gundo as diferentes capacidades das enti­
dades de direito público." (AC) 

"§ 5· O Presidente do Tribunal compe­
tente que, por ato comissivo ou omissivo, re­
tardar ou tentar frustrar a liquidação regular 
de precatório incorrerá em crime de respon­
sabilidade." (AC) 

Art. 2" É acrescido, no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, o art. 78, com a seguin­
te redação: 

"Art. 78. Ressalvados os créditos de­
finidos em lei como de pequeno valor, os 
de natureza alimentícia, os de que trata o 
art. 33 deste Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias e suas complementa­
ções e os que já tiverem os seus respecti­
vos recursos liberados ou depositados em 
juízo, os precatórios pendentes na data de 
promulgação desta Emenda e os que decor­
ram de ações iniciais ajuizadas até 31 de 
dezembro de 1999 serão liquidados pelo 
seu valor real, em moeda corrente, acresci­
do de juros legais, em prestações anuais, 
iguais e sucessivas, no prazo máximo de 
dez anos, permitida a cessão dos créditos." 
(AC) 

"§ 1· É permitida a decomposição de 
parcelas, a critério do credor." (AC) 

"§ 2° As prestações anuais a que se 
refere o caput deste artigo terão, se não li­
quidadas até o final do exercCcio a que se 
referem, poder liberatório do pagamento de 
tributos da entidade devedora." (AC) 

"§ 3° o prazo referido no caput deste 
artigo fica reduzido para dois anos, nos ca­
sos de precatórios judiciais originários de 
desapropriação de imóvel residencial do 
credor, desde que comprovadamente único 
à época da imissão na posse." (AC) 

"§ 4· O Presidente do Tribunal compe­
tente deverá, vencido o prazo ou em caso 
de omissão no orçamento, ou preterição ao 
direito de precedência, a requerimento do 
credor, requisitar ou determinar o seqües­
tro de recursos financeiros da entidade 
executada, suficientes à satisfação da pres­
tação." (AC) 
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Art. 3" Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 13 de setembro de 2000 
Mesa da Câmara dos Deputados - Deputado 

Michel Temer, Presidente - Deputado Heráclito 
Fortes, 1" Vice-Presidente - Deputado Severino 
Cavalcanti, 2" Vice-Presidente - Deputado Ubira­
tan Aguiar, 1" Secretário - Deputado Nelson Trad, 

22 Secretário - Deputado Jaques Wagner, 3" Secre­
tário - Deputado Efraim Morais, 4" Secretário. 

Mesa do Senado Federal- Senador Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente - Senador Geraldo 
Melo, 1 º Vice-Presidente - Senador Ademir Andra­
de, 2º Vice-Presidente - Senador Ronaldo Cunha 
Lima, 1° Secretário - Senador Carlos Patrocínio, 2° 
Secretário - Senador Nabor Júnior, 3" Secretário. 
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Ata da 118ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 13 de setembro de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51 ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos Patrocínio 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Silva 
- Albino Boaventura - Alvaro Dias - Amir Lando -
Antonio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valada­
res - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga -
Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio 
- Clodoaldo Torres - Djalma Bessa - Edison Lobão­
Eduardo Siqueira Campos - Eduardo Suplicy - Emí­
lia Fernandes - Fernando Matusalém - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo 
Cândido - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto 
Mestrinho - Gilvam Borges - Heloísa Helena - Henri­
que Loyola - Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jeffer­
son Peres - Jonas Pinheiro - Jorge Bornhausen -
José Agripino - José Alencar - José Eduardo Outra­
José Fogaça - José Jorge - José Roberto Arruda -
José Sarney - Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos 
- Leomar QUintanilha - Lúcio Alcântara - Lúdio Coe­
lho - Luiz Otavio - Luiz Pontes - Maguito Vilela - Ma­
ria do Carmo Alves - Marina Silva - Marluce Pinto­
Moreira Mendes - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Osmar Dias - Paulo Hartung - Paulo Souto - Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calhei­
ros - Ribamar Fiquene - Ricardo Santos - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Roberto Saturnino - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Sebastião Rocha - Sérg io Machado - Teotôn io Vilela 
Filho - Tião Viana - Valmir Amaral - Wellington Ro­
berto. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 78 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Nabor 
Júnior, procederá à le~ura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM Nº 174, DE 2000 
(N· 1.244/2000, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 
Constituição Federal, e com o disposto no art. 18, inci­
so I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal 
do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto nO 93.325, 
de 12 de outubro de 1986, no art. 54, inciso li, alínea a, 
e no art. 55, do Anexo I ao Decreto nO 3.414, de 14 de 
abril de 2000, submeto à apreciação de Vossas Exce­
lências a escolha, que desejo fazer, do Senhor Ney do 
Prado Dieguez, Ministro de Segunda Classe, da Car­
reira de Diplomata do Quadro Permanente do Minis­
tério das Relaçôes Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República Cooperati­
vista da Guiana. 

Os méritos do Ministro Ney do Prado Dieguez, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação 
do Ministério das Relaçôes Exteriores. 

Brasília, 8 de setembro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM Nº 287/DP/ARC/G-MRE/APES 

Brasília, 5 de setembro de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constitui­

ção, e como disposto no art. 1 8, inciso I, e nos arts. 56 
e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decreto nQ 93.325, de 12 de outubro de 
1986, no art. 54, inciso li, alínea a, e no art. 55, do 
Anexo I ao Decreto nº 3.414, de 14 de abril de 2000, 
submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa 
minuta de Mensagem ao Senado Federal destinada à 
indicação do Senhor Ney do Prado Dieguez, Ministro 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das Relaçôes 
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Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República Cooperativista da Guiana. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informa­
ção sobre o país e curriculum-vitae do Ministro Ney 
do Prado Dieguez, que, juntamente com a Mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, se­
rão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe lampreia, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vltae 

MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE 
NEY DO PRADO DIEGUEZ 

FortalezalCE, 19 de janeiro de 1944. Filho de José de 
Casto Dieguez e Rosa Deolinda do Prado Dieguez. 
CPF: 04679431768 

Curso de Preparação de Oficiais da Reserva, 
CPOR, RJ. Bacharel em Direito, UEG, CPCD, IRBr. 
Curso de Prática Diplomática e Consular, IRBr. 111 
Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento para Che­
fes de Setores de Promoção Comercial "Certificate of 
Proficiency in 

English", Universidade de Michigan. XVII Curso 
de Altos Estudos, IRBr. Chefe do Cerimonial do Go­
verno do Distrito Federal, 1970. Secretário do Conse­
lho da Ordem do Mérito Brasília, 1971/74. 

Terceiro-Secretário, 26 de outubro de 1968. 
Segundo-Secretário, antigüidade, 8 de junho de 

1972. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 12 de de­

zembro de 1978. 
Conselheiro, merecimento, 22 de dezembro de 

1982. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 19 

de dezembro de 1996. 
Assistente do Chefe da Divisão Jurídica, 

1968/69. 
Chefe, Substituto, da Divisão de Atos Internacio­

nais, 1970. 
Assistente do Chefe do Cerimonial ,1970. 
Assessor do Chefe do Departamento de Orga­

nismos Regionais Americanos, 1980/82. 
Chefe, Substituto, da Divisão da Associação La­

tino-Americano de Integração, 1982. 
Chefe da Divisão da Associação Lati­

no-Americana de Integração, 1982/84. 

Chefe da Divisão de Operações de Promoção 
Comercial- DOC/DPR, 1991. 

Chefe da Divisão de Operações de Promoção 
Comercial- DOC/DPR, 1991/1992. 

Chefe da Divisão de Integração Regional -
DI RIO IN, 1 992/1993. 

Chefe, Subsmuto, do Departamento de Integra­
ção Latino-Americana - DIN, 1992/1993. 

Berna, Segundo-Secretário, Chefe do Secam, 
1974/76. 

Ancara, Encarregado de Negócios, 1975. 
Montevidéu, ALALC, Segundo-Secretário, 

1976/78. 
Montevidéu, ALALC, Primeiro-Secretário, 

1978/80. 
Dacar, Encarregado de Negócios, 1983. 
Buenos Aires, Conselheiro, Chefe do Secom, 

1984/87. 
Riade, Conselheiro, 1988/1991 
Riade, Encarregado de Negócios, 1988/89. 
Riade, Conselheiro, 1988/1991. 
Riade, Encarregado de Negócios, 1988/1991. 
Budapeste, Conselheiro, 1993. 
Budapeste, Encarregado de Negócios, 

1993/1997 
Frankfurt, Consul-Geral. 1997. 
I Seminário sobre Investimentos no Brasil, Salz­

burgo, 1975 (membro). 

XVI, XVII e XVIII Períodos de Sessões Ordiná­
rias da Conferência das Partes Contratantes do Trata­
do de Montevidéu, Montevidéu, 1976/78 (membro). 

Reunião de Coordenação Política Brasil-Argentina 
de Alto Nível, Buenos Aires, 1992 (membro). 

Reunião Ministerial para a Assinatura do Trata­
do que institui a Associação Latino-Americana de 
Integração (ALADI), Montevidéu, 1980 (membro). 

I Reunião do Conselho de Ministros das Relações 
Exteriores da ALALC, Montevidéu, 1980 (membro). 

X Assembléia Geral Ordinária da OEA, Was­
hington, 1980. 

XI Assembléia Geral Ordinária da OEA, Castries, 
1981. 

IV Período de Sessões Extraordinárias da Con­
ferência de Avaliação e Convergência das partes 
Contratantes do Tratado de Montevidéu, Montevidéu, 
1982 (delegado). 

Rodadas Negociadoras do Acordo de Alcance 
Parcial n" 26, Montevidéu, 1982 (delegado). 
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V Período de Sessões Extraordinárias da Con­
ferência de Avaliação e Convergência das partes 
Contratantes do Tratado de Montevidéu, Montevidéu, 
1983 (delegado). 

Reunião de Peritos Governamentais em Preferên­
cia Tarifária Regional da Associação Latino-Americana 
de Integração, Montevidéu, 1983 (delegado). 

XIV Assembléia Geral Ordinária da OEA, Bra­
silia, 1984 (Secretário-Executivo da Coordenado­
ria-Gerai dos Trabalhos Preparatórios). 

Reunião Ministerial sobre o Sistema Global de 
Preferências Comerciais, Brasília, 1986. 

11 Reunião Técnica para a Segunda Ampliação 
da Lista Comum do Protocolo nQ 1 de Bens de Capital 
do Programa de Integração e Cooperação Econômica 
Brasil-Argentina, Buenos Aires, 1988 (Chefe da Dele­
gação). 

Membro do 'National Honour Society'. 

Membro honorário da Câmara de Comercio 
Argentino-Brasileira. 

Ordem do Mérito Brasflia, Comendador, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 

Ordem de San Carlos, Cavaleiro, Colômbia. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Comendador, 

Portugal. 

Ordem Nacional do Mérito, Oficial, Paraguai. 
Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, Oficial, 

Brasil. 

tina. 

Ordem do Rio Branco, Comendador, Brasil. 
Ordem de Maio ao Mérito, Comendador, Argen-

Eduardo Prisco Paraíso Ramos, Diretor-Geral 
do Departamanto do Serviço Exterior. 

INFORMAÇÃO PARA O 
SENHOR CHEFE DA DIVISÃO DE PESSOAL 

indice: Mensagem ao Congresso Nacional. Guia­
na. Informações gerais. Relações com o Brasil. 

INFORMAÇÕES GERAIS 

DADOS BÁSICOS 

Nome oficial: República Cooperativista da Guiana 

Área: 214.970km2 

Organização do Estado: Estado unitário. 

Forma e regime de governo: República Presiden­
cialista 

Capital: Georgetown 

População: 780.000 (esl. 1998) 

Principais cidades: Georgetown, Linden, New 
Amsterdam 
Idiomas: inglês (oficial) 

Moeda: Dólar Guianense (G$). Dividido em 100 
cents 

GEOGRAFIA E POPULAçÃO 

A Guiana localiza-se no norte da América do 
Sul. Delimita-se ao norte com o oceano Atlântico, ao 
sul com o Brasil, a leste com o Suriname e a oeste 
com o Brasil e com a Venezuela. A Guiana tem uma li­
nha de fronteira com seus vizinhos de 2.462km de ex­
tensão, sendo 1.119km com o Brasil, e possui 459km 
de costa. 

A paisagem da Guiana consiste, primeiramente, 
na "Planície Costeira", cuja largura varia entre 16 e 
64km. Nesse região concentra-se a ampla maioria da 
população do país, a capttal, Georgetown, e a maior 
parte da produção agrícola da Guiana. Grande parte 
dessa região está abaixo do nível do mar. A chamada 
região das "Florestas e Planaltos", que compreende 
65% do país, é quase que totalmente coberta pela flo­
resta amazônica e conta com pequena população, mas 
concentra a maior parte dos recursos naturais do país e 
as maiores altitudes, chegando a mais de 2.700 metros. 
Ao sudoeste, próximo à fronteira com o Brasil, e em 
uma pequena área próxima ao litoral encontram-se as 
"Savanas", com vegetação mais rasteira e com as mes­
mas características demográficas das "Florestas e Pla­
naltos". O clima é quente e úmido em todo o país, mode­
rado na região costeira pelos ventos alísios que sopram 
sobre o litoral. 

A população guianense é constituída em sua 
maioria de indianos (49%) e negros (32%). 

Mestiços formam 12% dos guianenses e os 
ameríndios, 6%. Descendentes de europeus e chine­
ses correspondem a 1 % da população. 

SITUAÇÃO INTERNA 

A Guiana goza atualmente de relativa estabili­
dade. A transição de mando da Presidente Janet Ja­
gan (da coligação "People's Progressive party" -
PPP/Civic), que renunciou em agosto passado, por 
motivo de saúde, para o então Ministro das Finanças 
Bharrat Jagdeo, ocorreu dentro da normalidade e 
sem contestações. 

Ainda é perceptível, porém, o reflexo dos distúr­
bios ocorridos após a eleição de Janet Jagan para a 
Presidência em dezembro de 1997. O principal parti­
do de oposição, o People's National Congress (PNC), 
do ex-presidente e candidato derrotado Desmond 
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Hoyte, denunciou a ocorrência de fraude nas vota­
ções. As violentas manifestações que se seguiram 
colocaram em risco a estabilidade do país. 

A tranqüilidade foi restabelecida apenas após 
longas negociações entre o PPP/Civic e o PNC, me­
diadas pela Caricom, que resultaram na assinatura 
dos acordos de Herdmanston e Saint Lucia. 

Os principais pontos desses acordos eram: o fim 
das manifestações de protesto do PNC, a realização 
de auditoria nas eleições, a realização de reforma 
constitucional e a antecipação das eleições presiden­
ciais. Os protestos termmaram, a auditoria das elei­
ções não apontou nenhum problema mais grave, os 
estudos relativos à reforma constitucional seguem em 
curso e as eleições, que se realizariam em 2002, fo­
ram antecipadas para 2001 e deverão ser realizadas 
em janeiro próximo. 

A crise pós-eleitoral retratou também a forte di­
visão étnica daquele país. As duas comunidades ma­
joritárias na Guiana são a de origem indiana e a ne­
gra, as quais agregam-se respectivamente em torno 
do PPP/Civic e do PNC e que freqüentemente diver­
gem sobre os rumos do país. 

Ainda não há anúncios de candidaturas presi­
denciais às eleições de janeiro. Acredita-se porém 
que o atual Presidente, Bharrat Jagdeo, apresente 
sua candidatura à reeleição pelo PPP/Civic, ao passo 
que o PNC ainda não apresentou candidato. 

POLfTICA EXTERNA 

Em sua política externa, a Guiana prioriza as re­
lações com o Caribe e com os países desenvolvidos 
anglófonos, e vem manifestando crescente interesse 
em aproximar-se do restante da América do Sul. 

A Guiana, que historicamente enfatiza seu cará­
ter caribenho, recebe a sede da Secretaria Perma­
nente da Comunidade do Caribe (CARICOM) e tem 
nessa região importantes parceiros comerciais. Ao 
mesmo tempo, atribui alta importância às relações 
com o Canadá, os Estados Unidos e o Reino Unido, 
que ademais de sua relevância para o comércio ex­
terior guianense são os maiores prestadores de assis­
tência para o desenvolvimento da Guiana, em especial 
cooperação técnica. Na década corrente, a Guiana 
vem anunciando maior interesse em intensificar as re­
lações com os vizinhos sul-americanos, em especial 
o Brasil, o Suriname e a Venezuela. 

A política externa guianense ocupa-se ao mes­
mo tempo, e também em caráter prioritário, dos litígios 
fronteiriços com os vizinhos, os quais freqüentemente 
têm forte repercussão na política interna. 

A Venezuela reivindica cerca de 50% do territó­
rio da Guiana, no caso a região a oeste do rio Esse­
quibo. O tema vem sendo negociado por meio dos 
bons ofícios do Secretário-Geral da ONU, representa­
do pelo diplomata barbadiano Oliver Jackmann. A 
questão vem sendo marcada nos últimos meses por 
um endurecimento da retórica de ambos os lados, na 
esteira da possibilidade de que a Guiana faça conces­
sões de exploração de petróleo na região e de que 
seja instalada uma base de lançamento de foguetes 
da empresa norte-americana Beal Aerospace, o que 
a Venezuela não admite. Por outro lado, a Venezuela 
vem reafirmando sua disposição em resolver a con­
trovérsia por meios pacíficos e manifestando seu inte­
resse em revitalizar e intensificar o processo de bons 
ofícios da ONU. 

O Suriname, por sua vez, reivindica o "Triân­
gulo do New River", no sudeste do território da Gui­
ana e contesta a posse da região da fronteira maríti­
ma na foz do rio Corentine. A este respeito, o Suri­
name reagiu à concessão, por parte da Guiana, de 
direitos de exploração petrolífera nessa região à 
empresa canadense CGX, havendo empregado em 
junho passado barcos de sua marinha, ainda que 
sem uso de armas, para retirar da área em litígio os 
funcionários e o equipamento daquela companhia. 
Os dois países estabeleceram conversações, em 
alto nível, para chegar a um acordo, ainda não al­
cançado. 

ECONOMIA 

A economia guianense tem base muito frágil. O 
setor industrial é muito incipiente e os principais pro­
dutos do país são o açúcar, o arroz, a bauxita, a ma­
deira e o rum, todos atualmente de baixo preço no 
mercado internacional. O país importa quase tudo o 
que consome. 

A Guiana sofreu grave crise econõmica desde a 
sua independência, em 1966, até o início dos anos 
90. A infra-estrutura do pais tomou-se bastante pre­
cária e sua base econômica fragilizou-se sensivel­
mente. Como conseqüência adicional dessa situação, 
praticamente metade da população guianense emi­
grou e o país perdeu importantes recursos humanos. 

A partir do início do Governo de Cheddi Jagan 
(1992-1997), foram implementadas profundas refor­
mas econômicas que estabilizaram a economia guia­
nense, refletindo-se nos indicadores econômicos em 
geral como a inflação. As reformas possibilitaram 
também um crescimento sustentado durante quase 
todo o decorrer dos anos 90, que foi até agora, no en-
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tanto, insuficiente para mudar substancialmente a fra­
gilidade econômica daquele pais. A Guiana inclui-se 
ainda entre os países pobres altamente endividados 
e beneficia-se de reduções em sua dívida externa. 

RELAÇÕES COM O BRASIL 

As relações entre o Brasil e a Guiana caracte­
rizam-se historicamente pela cordialidade e pelo 
entendimento. Nos anos 90, vem sendo crescente 
o interesse guianense em aprofundar seus víncu­
los com o Brasil, na esteira do estabelecimento da 
aproximação com os vizinhos sul-americanos 
como uma das diretrizes básicas da política exter­
na da Guiana. Esse movimento, executado durante 
os Governos de Cheddi Jagan e Janet Jagan 
(1997-1999), vem mantendo seu curso no manda­
to do atual Presidente, Bharrat Jagdeo, que, em 
seu discurso de posse e em suas manifestações 
públicas, vem anunciando que continuará a priori­
zar as relações com os países fronteiriços, como o 
Brasil. Cabe notar que, considerando a diretriz gui­
anense em se aproximar do restante do continen­
te, o convite dirigido ao Presidente Bharrat Jagdeo 
para participar da Reunião de Presidentes da 
América do Sul foi recebido com grande satisfação 
na Guiana. 

O Brasil, por sua vez, atribui importância aos 
vínculos com a Guiana dadas as potencialidades do re­
lacionamento com um país amazônico, sul-americano e 
vizinho. 

As relações entre o Brasil e a Guiana deverão 
ter forte impulso a partir da implementação de alter­
nativas satisfatórias de transporte entre os dois pai­
ses. Não existem, no momento, estrada transitável 
durante todo o ano, linhas marítimas e vôos regula­
res entre os dois países. Com isso, o comércio bila­
teral é ainda reduzido, assim como são pouco inten­
sas as relações empresariais e a circulação de pes­
soas. 

A Guiana é atravessada pelo projeto "Arco 
Norte", rodovia que possibilitará a ligação entre Ma­
capá, no Amapá, e Boa Vista, em Roraima, passan­
do por Caiena (Guiana Francesa), Paramaribo (Su­
riname) e Georgetown (Guiana). A estrada já existe 
em quase toda a sua totalidade, embora não total­
mente asfaltada. Faltam apenas um trecho de 99km 
na Guiana Francesa, em construção, com previsão 
de conclusão para o corrente ano, e outro, de cerca 
de 150km em território da Guiana, que completará a 
ligação Georgetown-Boa Vista. A conclusão dessa 
rodovia facilitará a intensificação das relações do 

Brasil não só com o Guiana, mas também com seus 
vizinhos, Guiana Francesa e Suriname, e viabiliza­
rá o aumento do comércío bilateral com esses paí­
ses, com especiais benefícios para o Norte do Bra­
sil, especialmente os Estados do Amapá, Amazo­
nas e Roraima. 

Importante vertente das relações bilaterais é o 
interesse na aproximação com a Guiana demons­
trado por Estados do Norte do Brasil, como o Ama­
zonas, o Amapá e Roraima, que deverão benefici­
ar-se diretamente da futura abertura de uma estra­
da com aquele país. Reflexo desse interesse são as 
visitas a Georgetown do Governador de Roraima, 
Neudo Campos, em 1997, e do Governador do 
Amapá, João Capiberibe, em 1998 e os freqüentes 
contatos que vêm sendo mantidos entre empresári­
os roraimenses e guianenses. Importante marco 
nesse sentido foi a realização, em abril do corrente 
ano, em Boa Vista, do 1· Encontro Institucional Bra­
sil-Guiana, no qual foram debatidos os temas priori­
tários do relacionamento bilateral como os trans­
portes, o comércio, a cooperação na área de saúde 
e a cooperação técnica. 

O comércio bilateral, que atingiu apenas 
US$4,6 milhões em 1999, encontra-se em niveis 
muito baixos e muito aquém das suas possibilida­
des, considerando especialmente que aquele pais 
importa quase tudo o que consome e tem interesse 
em exportar produtos agricolas para a região Norte. 

Existem possibilidades de dinamização do co­
mércio entre os dois paises a partir da implementa­
ção da interconexão viária entre os dois países e da 
aproximação da Guiana com o Mercosul. O princi­
pal marco desse processo foi a assinatura, em julho 
de 1999, do Memorando de Entendimento Merco­
sul-Guiana em Matéria de Comércio e de Investi­
mentos, que é o quadro para o inicio de conversa­
ções nesses temas tão importantes para os dois pa­
íses. Como país mais próximo geograficamente à 
Guiana, o Brasil tem boas perspectivas de receber 
os benefícios dessa aproximação. 

A cooperação técnica fornecida pelo Brasil po­
derá assumir papel de crescente relevância nas re­
lações bilaterais a partir da visita a Georgetown de 
missão de avaliação das possibilidades de coope­
ração com a Guiana, enviada pela Agência Brasilei­
ra de Cooperação (ABC) do Ministério das Rela­
ções Exteriores em agosto de 1999. Essa missão, e 
os projetos que sejam formulados, adquirem gran­
de relevância frente à importância que a Guiana 
atribui à intensa cooperação técnica que vem rece-
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bendo de outros países e de organismos internacio­
nais. A missão identificou que há possibilidades em 
áreas como agricultura, meio ambiente, pesca e 
aqúicultura e saúde, O Brasil tem interesse em 
prestar cooperação técnica para a Guiana mas, ten­
do em vista a escassez de recursos, tem em mente 
a necessidade de serem identificados apenas al­
guns poucos projetos de clara viabilidade 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

MENSAGEM NQ 813, DE 2000 - CN 
(N° 1.267/2000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 
submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên-
cias acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre ao Orça­
mento da Seguridade Social da União, em favor do 
Senado Federal, crédito especial no valor de 
A$2.000.000,OO, para os fins que especijica". 

Brasília, 13 de setembro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM Nº 234/MP 

Brasília, 13 de setembro de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 
solicitação de abertura de crédito especial ao Orça­
mento da Seguridade Social da União (Lei nº 9.969, 
de 11 de maio de 2000), no valor de R$2.000.000,OO 
(dois milhões de reais), em favor da Administração di­
reta do Senado Federal. 

2. O crédito pleiteado objetiva incorporar ao or­
çamento vigente daquele Órgão a programação a se­
guir detalhada: 

Senado Federal 

0177 - Apoio à Instala­
ção de Posto Avançado 
do Instituto do Coração 
em Brasilia 

3182 - Obras Comple-
· mentares no Complexo 

Suplementação _ Cancelamento 

2.000.000 2.000.000 

2.000.000 

2.000.000 

· _do S.!',,~do Fed~@I .. __ _ 

· Total. 2.000.000 _ _____.2,OOO.00C! .. 

3. O pleito destina-se à instalação de um posto 
avançado do Instituto do Coração - INCOA em Brasí­
lia, o que possibilHará incrementar, em termos de 
qualidade, os serviços de saúde na área de Cardiolo­
gia na região Central do País. 

4. O presente crédito decorre de solicitação for­
malizada pelo Senado Federal, por intermédio do Ofí­
cio Eletrônico encaminhado via Sistema Integrado de 
Dados Orçamentários - SIDOR, sob o nº 68/2000, de 
12 de setembro de 2000. 

5. O crédito viabilizar-se-á mediante projeto de 
lei, a ser submetido à apreciação do Congresso Naci­
onal, com recursos oriundos do cancelamento parcial 
de dotação orçamentária, obedecidas as prescrições 
do art. 167, inciso V, da Constituição, e em conformi­
dade com o disposto no art. 43, § 1º inciso 111, da Lei 
nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

6. Cabe esclarecer, por oportuno, que, segundo 
informações do órgão solicitante do crédito em ques­
tão, a programação objeto de cancelamento não so­
frerá preju ízo na sua execução, uma vez que foi deci­
dido com base em projeções de suas possibilidades 
de dispêndio até o final do corrente exercício. 

7. Nessas condições, submeto à elevada consi­
deração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, 
que visa a efetivar a abertura do referido crédito espe­
cial. 

Respeitosamente, Martus Tavares, Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

PROJETO DE LEI NQ 35, DE 2000-CN 

Abre ao Orçamento da Seguridade 
Social da União, em favor do Senado Fe­
deral, crédito especial no valor de 
R$2.000.000,00, para os fins que especi­
fica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1º Fica aberto ao Orçamento da Seguridade 

Social da União (Lei nº 9.969, de 11 de maio de 
2000), em favor do Senado Federal, crédito especial 
no valor de R$2.000.000,OO (dois milhões de reais), 
para atender à programação constante do Anexo I 
desta lei. 

Art. 2º Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão do cancela­
mento de dotação orçamentária, conforme indicado 
no Anexo 11 desta lei. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasília, de de 2000. 
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ANEXO ( CREOlTO ESPECiAL 

P~OGRAMA OI TRABALHO (SU~LEMENTACAO) 

Fu.c. PROORN.\A T I CA PROGRAMAI ACAO/SUBT i IULO/PROCUTO 

0909 OPERACOES ESPECIAIS: OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 

()'ERAOOES EsPECIAiS 

10 302 0909 0177 11'010 A INSTALACAO 00 POSTO AVAlICAIXI 00 INSTITUTO 00 OORACAO EM 
BRASIllA 

10302 0909 0177 000 1 APOiO A INSTALACAO 00 POSTO AVAIe<OQ 00 INSTlIUTO 00 CIlt<CAO EM 
BRASILlA - REGIAO CENTRO-OESTE 

TOTAL - FISCAL 

TOTAL - SEGJRIOAOE 

TOTAL - GERAL 

ORGAO 02000 - SENADO FEDERAL 
UNIDADE 02101 - SENADO FEDERAL 

REMSOS OE TOCAS AS FMES - R1 :.00 

E G • i F 
S N O U T V A L O R 

I~_O_ O E 

-
2.000.000 

2.000.000 

2.000.000 

S 4-1NV 50 O 100 2.000.000 

-- - - -
O 

2.000.000 

2.000.000 

ANEXO 11 CREDITO ESPECIAL 

PROGRAMA CE TRABALHO (CANCELAMENTO) REW!SOS OE TroAS AS 'tI<m - R$ 1.00 

E G " I F 
FU>{;. I'ROIlRAMATlCA PROGRAMA/ACAO/SlSTlmlO/PROOUTO S N O U T V A L O R 

F C O E 

-- - -
0551 ATUACAO LEGISLATIVA DD SENADO FEDERAL 2.000.000 

PROJETOS 

OI cal 0551 3\S'2 !ElIAS _LElIElITARES NO COII'LEIlO 00 SENAIlO FEDERAL 2.000.000 

01 031 0651 3162 0001 OBRAS CDl'LENENTARES NO CDl'LEXO 00 SEIiIIlO FEOERAl - NAClOOL 2.000.000 
F H'H 90 O 100 2.000.000 ---- -

TOTAL - FISCAL 2.000.000 

TOTAL - SEIlJRIOAOE O 

TOTAL - GERAL 2.000.000 
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PARECERICONJURIMPIICINº 2106 

Ementa: Projeto de Lei que abre ao Orçamento 
da Seguridade Social da União, em favor do Senado 
Federal, crédito especial no valor de R$2.000.000,00. 
Pela aprovação em decorrência da ausência de indí­
cios de ilegalidade ou inconstitucionalidade. 

Vem à análise e manifestação desta Consultoria 
Jurídica o presente dossiê contendo Projeto de Lei, 
Exposição de Motivos e correspondente Anexo, para 
subscrição pelo Exmº Sr. Ministro de Estado do Minis­
tério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que au­
toriza o Poder Executivo a abrir crédito especial, no 
valor de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), em 
favor do Senado Federal para cobertura de despesas 
do presente exercício, para reforço de dotações orça­
mentárias constantes do Orçamento da Seguridade 
Social da União, de conformidade com a Lei nº 9.969, 
de 11 de maio de 2000. 

2 - Integram o presente dossiê Nota Técnica 
nº 2000100506, de 13 de setembro de 2000 e Memo­
rando n· 188 da Secretaria de Orçamento Federal, de 
12 de setembro de 2000, consignando que referido 
crédito, segundo o Órgão beneficiário, será destinado 
a atender despesas com a instalação de um posto 
avançado do Instituto do Coração -Incor em Brasília. 

3 - A proposta de Projeto de Lei justifica-se pela 
necessidade da abertura de crédito especial ao Orça­
mento da Seguridade Social da União a fim de promo­
ver ajustes no orçamento vigente do Senado Federal. 

4 - A referida medida tem por objeto atender 
despesas com a instalação do posto avançado do 
Instituto do Coração - Incor, em Brasília, e viabilizar 
obras complementares no Complexo do Senado Fe­
deral, sendo que a referida abertura de crédito espe­
cial ao Orçamento da Seguridade Social da União se 
apresenta como instrumento que parece adequado 
para alcançar os objetivos pretendidos pelas ações, 
evitando, com isso, por em risco a eficácia dos efeitos 
diversos almejados com as referidas ações. 

5 - Sobreleva notar, que a abertura de crédito 
especial viabilizar-se-á mediante projeto de lei, a ser 
submetido à apreciação do Congresso Nacional, com 
recursos oriundos do cancelamento parcial de dota­
ção orçamentária, obedecidas as disposições inscul­
pidas no inciso V do ar!. 167 da Constituição e no inci­
so 111 do § 1 º do ar!. 43 da Lei nº 4.320, de 17 de março 
de ~ 964. Para melhor exame, são transcritos. 

Constituição: 

"Art 167. São vedados: 

V - a abertura de crédito suplementar 
ou especial sem prévia autorização legislati­
va e sem indicação dos recursos correspon­
dentes;" 

Lei n' 4.320: 

"Ar!. 43. A abertura dos créditos suple­
mentares e especiais depende da existência 
de recursos disponíveis para ocorrer à des­
pesa e será precedida de exposição justifi­
cada. 

§ 1 º Consideram-se recursos, para o 
fim deste artigo, desde que não comprome­
tidos: 

111 - os resultantes de anulação parcial 
ou total de dotações orçamentárias ou de 
créditos adicionais, autorizados em lei;" 

6 - Relativamente às disposições insculpi­
das na Lei Complementar nº 101 (Lei de Respon­
sabilidade Fiscal), de 4 de maio de 2000, há que 
se considerar, conforme demonstrado, a medida 
proposta será atendida por recursos oriundos do 
cancelamento parcial de dotação orçamentária, 
estando em consonância com as disposições le­
gais e constitucionais pertinentes, não se poden­
do falar, portanto, em aumento de despesa. 

7 - Em conclusão, observadas as justificativas 
de ordem técnica apresentadas nos elementos que 
acompanham o Projeto de Lei, somos de parecer que 
o referido Projeto de Lei se encontra amoldado às 
normas retrotranscritas, não se vislumbrando qual­
quer indício de ilegalidade ou inconstitucionalidade 
para seu regular prosseguimento, estando em condi­
ções de ser elevado à deliberação do Exmº Sr. Minis­
tro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

À consideração superior. 

Brasília - DF, 13 de setembro de 2000. - Irene 
Vieira de Carvalho, Procuradora Federal. 

De acordo. À consideração da Sra. Consultora 
Jurídica Substituta. 

13 de setembro de 2000. - João Roberto Mar­
ques Amaral, Coordenador-Geral de Orçamento e 
Patrimõnio da União. 

Aprovo. Encaminhe-se ao Gabinete do Senhor 
Ministro, 

13 de setembro de 2000. - Ana Maria Leal 
Campedelli, Consultora Jurídica Substituta. 
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Necessidade de dotar a Capital Federal e as regiões adjacentes de um p6lo de 
serviços cardio16gicos de excelência científica e tecno16gica, para atendimento 
clínico e cirúrgico. 
Para isso, por iniciativa do Poder LegiSlativo. a Câmara dos Deputados, o Senado 
Federal e o Tribunal de contas da Onião contribuirão com os recursos necessários à 
implantaçâo de urna unidade avançada do Instituto do coração em Brasília - INCOR que 
deverá instalar-se, provavelmente, no Hospita~ das Forças Armadas. 
o valor do presente pleito, oriundo dO cancelamento de dotações orçamentárias, 
refere-se à quantia relativa ao Senado Federal na composição do custo total de 
instalação do INCOR, que será transferido à Fundação Zerbini. rnantenedora daquele 
Instituto e responsável pela implementação do empreendimento. 

2· Causas do Problema 
Ausência de dotação orçamentária especifica consignada na Lei orçamentária de 2000, 
para fazer face ao atendimento de despesas com a implantação do posto avançado do 
INCOR em Brasília. 

3 - Alternativas Existentes 
1 Atender ao pleito na forma SOlicitada; 
2 - Não atender ao pleito. 

4 • Alternativa Proposta 
1 - Atender ao pleito na forma solicitada. 

5· Justlftcativa da Alternativa Proposta 
O atendimento deste pleito possibilitará a instalaç!o de um posto avançado do 
INCOR, em Brasília, incrementando o atendimento à saúde na área de cardiologia na 
regLão Central do País. Com isso, haverá uma oferta de serviços de Saúde de maior 
qualidade, confiança e rapidez nas áreas de atendimento, ensino e pesquisa 
cardiol6gicas. 

6 - Decisio 
Atender ao pleito na forma solicitada, mediante a abertura de crédito especial por 
meio de pr eto de lei. 

fI 
dfrlr!!t1a ntl ~ultJu 

OIrstOl t:a Cept.o ds Pro"am.s EapecJsls 
SOFIfAOG 
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Memorando nº 188/S0F/MP 

Em 12 de setembro de 2000 

Ao Sr. Ministro de Estado do Planejamento, Orça­
mento e Gestão 
Assunto: Encaminha Projeto de Lei que abre crédito 
especial em favor do Senado Federal. 

Encaminho a Vossa Excelência, em anexo, 
Projeto de Lei que abre ao Orçamento da Seguridade 
Social da União (Lei n· 9.969, de 11 de maio de 2000) 
crédito especial no valor de R$2.000.000,00 (dois 
milhões de reais), em favor do Senado Federal. 

2 - O pleito em referência tem por objetivo pos­
sibilitar a instalação de um posto avançado do Institu­
to do Coração - Incor em Brasília. 

3 - Esclareço, por oportuno, que o referido cré­
dito viabilizar-se-á mediante projeto de lei, a ser sub­
metido à apreciação do Congresso Nacional, com re­
cursos oriundos do cancelamento parcial de dotação 
orçamentária, obedecidas as prescrições do art. 167, 
inciso V, da Constituição, e em conformidade com o 
ut. 43, § 1·, inciso 111, da Lei nº 4.320, de 17 de março 
le 1964. 

4 - Em face do exposto, submeto à apreciação de 
fossa Excelência o referido Projeto de Lei, acompanha­
do de Exposição de Motivos, e respectivos Anexos. 

Atenciosamente, - Paulo Sergio Oliveira Pas­
sos, Secretário de Orçamento Federal, Substituto. 

(À Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

MENSAGEM Nº 814, DE 2000 - CN 
(N· 1.266/2000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituiçào Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên-
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre ao Orça­
mento da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Saúde, crédito suplementar no valor de 
R$31.594.269,00, para reforço de dotaçães consig­
nadas no vigente orçamento" 

Brasília, 12 de setembro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso_ 

EM n· 231/MP 

Brasília, 12 de setembro de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
O Ministério da Saúde, por meio do Otrcio Ele­

trônico nº 112, de 1 º de agosto de 2000, solicita a 
abertura de crédito suplementar ao Orçamento da 
Seguridade Social da União (Lei nº 9.969, de 11 de 

maio de 2000), no valor de R$31.594.269,00 (trinta e 
um milhões, quinhentos e noventa e quatro mil, du­
zentos e sessenta e nove reais), para reforço de dota­
ções orçamentárias da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. 

2 - O crédito em questão objetiva viabilizar de 
implantação e operacionaliação a Agência, criada no 
corrente exercício pela Lei n· 9.961, de 28 de janeiro 
de 2000, que correrá à conta do excesso de arrecada­
ção, conforme detalhamento a seguir: 

Discriminação : Suplementação 

R$t,OO 

Origem 
doi 

Recursol 

Agência Nacional de Saúde supre- i 
mantar j 

31.594.269 31.584.289 

Apoio Administrativo 

Beneficios ao Servidor Público 
-- - ____ ----- ___ o 

Assistência Médica e Odontológica a 
Servidores 

: Cap.acil?_ç.~O d~_ ~e~~d~res PJ!bli~~ 

19.727,500 

665.400 . 

2tO.300 

1.173.409_> 
Implantação do Sistema de Aessarci- 1.418.600 
menlo ao SUS i , , 
._;~~~~:~J;~:~~:~~ ~~f:e:L _____ ~8~~~ ~~_~. ~ 

Acreditação e Habilitação das Ope~~ I 584.900 
doras de Planos Privados e Seguros i 

privados de Assistência à Saúde j 
Excesso de Arecadação de Receitas I 
Diretamente_ ~.~r~~~~~_~~~ .... _ ~ 

31.594.26i 

3 - Em relação às receitas diretamente arreca­
dadas a Agência Nacional de Saúde Suplementar 
apresenta a seguinte projeção de excesso, conforme 
demonstrado no quadro a seguir em atendimento ao 
disposto no art. 17, § 70, da Lei n· 9.811, de 28 de ju­
lho de 1999 (LDO - 2000) 

4 - Outrossim, informo, por oportuno, que uma 
parcela deste excesso de arrecadação, no valor de 
R$3.984.550,00 (três milhões, novecentos e oitenta e 
quatro mil, quinhentos e cinqüenta reais) será desti­
nada a crédito de pessoal, ora em elaboração. 

5 - O pleito viabilizar-se-á mediante projeto de 
lei, a ser submetido à apreciação do Congresso Na­
cional, por se tratar de suplementação não autoriza­
da na Lei nº 9.969, de 2000, obedecidas as pres­
crições contidas no art. 167, inciso V, da Constitui­
ção, e em conformidade com o art. 43, § I·, inciso 11, 
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
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6 - Nessas condições, este Ministério mani­
festa-se favoravelmente ao atendimento da pre­
sente solicitação, razão pela qual submeto à eleva­
da deliberação de Vossa Excelancia o anexo Pro­
jeto de Lei, que visa a efetivar a abertura do referi­
do crédito. 

Respeitosamente, - Martus Tavares, Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

PROJETO DE LEI N" 36, DE 2000 - CN 

Abre ao Orçamento da Seguridade 
Social da União, em favor do Ministério 
da Saúde, crédito suplementar no valor 
de R$31.594.269,00, para reforço de dota­
ções consignadas no vigente orçamento. 

38000 - MrNI5T~RIO DA SAUDE 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aberto ao Orçamento da Seguridade 

Social da União (Lei n" 9.969, de 11 de maio de 
2000), em favor do Ministério da Saúde, crédito suple­
mentar no valor de R$31.594.269,OO (trinta e um mi­
lhões, quinhentos e noventa e quatro mil, duzentos e 
sessenta e nove reais), para atender à Programação 
constante do Anexo desta Lei. 

Art. 2" Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão da incorpora­
ção de excesso de arrecadação de receitas direta­
mente arrecadadas da Agância Nacional de Saúde 
Suplementar. 

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasilia, de de 2000. 
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LEGISLACÃO CITADA 

LEI Nº 9.969, DE 11 DE MAIO DE 2000 

Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 2000. 

LEI N· 9.961, DE 28 DE JANEIRO DE 2000 

Cria a Agência Nacional de Saúde Su­
plementar - ANS e dá outras providências. 

LEI N. 9.811, DE 28 DE JULHO DE 1999 

Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária de 2000 e 
dá outras providências. 

Art 17. Os projetos de lei relativos a créditos adio 
cionais serão apresentados na forma e com o deta­
lhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ 1" Acompanharão os projetos de lei relativos a 
créditos adicionais exposições de motivos circunstan· 
ciadas que os justifiquem e que indiquem as conse· 
qüências dos cancelamentos de dolações propostas 
sobre a execução das alividades, dos projetos, das 
operações especiais e dos respectivos subtílulos. 

§ 2" Os decretos de abertura de créditos suple· 
mentares autorizados na lei orçamentária anual se· 
rão submetidos pelo Ministério do Orçamento e Ges· 
tão ao Presidente da República, acompanhados de 
exposição de motivos que inclua a justificativa e a in· 
dicação dos efeilos dos cancelamentos de dotações 
sobre a execução das atividades, dos projetos ou das 
operações especiais e respectivos subtítulos alingi· 
dos e das correspondentes metas. 

§ 3· Até cinco dias após a publicação dos decre· 
tos de que trata o § 2· deste artigo, o Poder Executivo 
encaminhará à Comissão Mista Permanente prevista 
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no art. 166 da Constituição Federal cópia dos referi­
dos decretos e respectivas exposições de motivos. 

§ 4° Cada projeto de lei deverá restringir-se a 
um único tipo de crédito adicional. 

§ 5º Os créditos adicionais destinados a despe­
sas com pessoal e encargos sociais serão encami­
nhados ao Congresso Nacional por intermédio de 
projetos de lei específicos e exclusivamente para 
essa finalidade. 

§ 6° Os créditos adicionais aprovados pelo Con­
gresso Nacional serão considerados automaticamen­
te abertos com a sanção e publicação da respectiva 
lei. 

§ 7° Nos casos de abertura de créditos à conta 
de recursos de excesso de arrecadação, as exposi­
ções de motivos de que tratam os §§ 1· e 2· deste arti­
go conterão a atualização das estimativas de receitas 
para o exercício, apresentadas de acordo com a clas­
sificação de que trata o art. 7º, § 1·, inciso VI, desta 
lei. 

§ 8° O texto da lei orçamentária anual somente 
poderá autorizar a abertura de créditos suplementa­
res se contiver também dispositivo determinando que 
o Poder Executivo elabore e publique cronograma 
anual de pagamentos mensais, nos termos do art. 77 
desta lei. 

§ 9º (Vetado) 

LEI N· 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Fe­
deral. 

.................................................................................... 
Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e 

especiais depende da existência de recursos disponí­
veis para ocorrer à despesa e será precedida de ex­
posição justificativa. (Veto rejeitado no 0.0.3-6-1964) 

§ 1° Consideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos: (Veto rejeitado 
no 0.0. 3-6-1964) 

I - o superáVit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior; (Veto rejeitado no 
0.0.3-6-1964) 

11- os provenientes de excesso de arrecadação; 
(Veto rejeitado no 0.0.3-6-1964) 

111 - os resultantes de anulação parcial ou total 
de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em Lei; (Veto rejeitado no 0.0.3-6-1964) 

IV - o produto de operações de crédito autoriza­
das, em forma que juridicamente possibilite ao poder 
executivo realizá-Ias. (Veto rejeitado no 0.0. 
3-6-1964) 

§ 2° Entende-se por superávit financeiro a diferen­
ça positiva entre o ativo financeiro e o passivo financei­
ro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicio­
nais transferidos e as operações de crédito a eles vincu­
ladas. (Veto rejeitado no 0.0.3-6-1964) 

§ 3° Entende-se por excesso de arrecadação, 
para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferen­
ças acumuladas mês a mês entre a arrecadação pre­
vista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendên­
cia do exercício. (Veto rejeitado no 0.0.3-6-1964) 

§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, 
provenientes de excesso de arrecadação, dedu­
zir-se-á a importância dos créditos extraordinários 
abertos no exercício. (Veto rejeitado no 0.0. 
3-6-1964) 

.................................................................................... 

(À Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos, e Fiscalização.) 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

N° 280/2000, de 6 do corrente, através do qual 
encaminha esclarecimentos referentes ao Requeri­
mento nO 427, de 2000, do Senador Antero Paes de 
Barros, e comunicando que as indagações serão res­
pondidas, tão logo seja concluído o levantamento das 
informações. 

A Presidência comunica ao Plenário 
que o Ministro antecipou-se à decisão da 
Mesa, antes mesmo desta manifestar-se so­
bre o requerimento. 

Uma vez que as informações foram 
parciais, a Presidência vai distribuir o pre­
sente requerimento a um relator para poste­
rior decisão da Mesa. 

Os esclarecimentos foram encaminha­
dos, em cópia, ao requerente. 
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PARECERES 

PARECERES NQs 892 E 893, DE 2000 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nO 48, de 2000 (nO 3_16212000, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que "Autoriza o Poder Executivo 
a instituir a Fundação Universidade Fe­
deral do Tocantins". 

PARECER NO 892, DE 2000 
(Da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Leomar Quintanllha 

I - Relatório 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de lei 
da Câmara nO 48, de 2000, de autoria do Presidente 
da República, que autoriza a insmuição, pelo Poder 
Executivo, da Fundação Universidade do Tocantins. O 
Presidente da República, por meio da Mensagem n. 
745, de 23 de maio de 2000, encaminhou a proposi­
ção ao Congresso Nacional, "nos termos do art. 64, 
parágrafo 1°, da Constituição Federal", ou seja, com 
urgência constitucional. A matéria foi objeto de recen­
te apreciação pela colenda Câmara dos Deputados, 
onde mereceu ampla aprovação. 

O Senhor Ministro da Educação, Paulo Renato 
Souza, na Exposição de Motivos nO 41, de 23 de maio 
de 2000, defendeu, junto ao Presidente da República, 
a necessidade da criação da nova universidade fede­
ral, afirmando a necessidade de ampliação das matrí­
culas no ensino superior. No ensejo, destacou: 

"O Estado do Tocantins apresenta uma situação 
singular a este respeito. É a única unidade da Federa­
ção onde o ensino superior federal não está presente. 
É verdade que o Estado conta com uma universidade 
criada pelo Governo Estadual, sob a forma de funda­
ção de direito privado, e outras três faculdades isola­
das, todas criadas pela iniciativa privada. No conjun­
to, estas instituições oferecem cerca de 2.500 vagas 
de acesso. Apenas na Universidade Estadual, em 
1999, a relação candidatos vaga foi de 5,38, sendo 
que na cidade de Palmas essa relação chegou a cer­
cade 7,0. 

Diante desse quadro, a criação de uma inst~ui­
ção federal de ensino superior no Tocantins é uma rei­
vindicação sempre presente, já tendo sido colocada a 
Vossa Excelência pelas lideranças polfticas do Esta­
do, inclusive o seu Governador. Reconhecendo a jus­
teza do pleito e tendo presente que a implantação 

gradativa de uma nova instituição federal representa­
rá acréscimo de despesa perfeitamente suportável, 
além de propiciar a oportunidade de experimentaçlo 
de um novo modelo conceitual e organizacional, é 
que tenho a honra de submeter a Vossa Excelência o 
anexo anteprojeto de lei que autoriza o Poder Execu­
tivo a instituir a Fundação Universidade Federal do 
Tocantins." 

O art. 1° do Projeto de Lei da Câmara nQ 48, de 
2000, determina que fica instituída a Fundação Uni­
versidade Federal do Tocantins, com sede na cidade 
de Palmas, Estado do Tocantins. 

A personalidade jurídica da nova fundação, con­
forme o art. 22 da proposição sob exame, será adquiri­
da mediante a inscrição do seu ato constitutivo, do 
qual fará parte o seu estatuto, no registro civil das 
pessoas jurídicas. 

O patrimônio da Fundação Universidade Fede­
ral do Tocantins será constituído pelos bens e direit06 
que essa entidade venha a adquirir, incluindo os bens 
que lhe venham a ser doados pela União, pelo Esta­
do, pelos municípios e por outras entidades públicas e 
particulares. É o que determina o art. 3° do projeto de 
lei. 

O parágrafo único do art. 3°, entretanto, ressalva 
que a Fundação s6 receberá em doação bens livres e 
desembaraçados de quaisquer Ônus, inclusive os de­
correntes de demandas judiciais. 

Os recursos financeiros necessários à Funda­
ção serão provenientes de dotação consignada anu­
almente no orçamento da União; de auxílios e sub­
venções que lhe venham a ser concedidos por quais­
quer entidades públicas ou particulares; da remune­
ração por serviços prestados a entidades públicas ou 
particulares; de operações de crédito e juros bancári­
os e de outras receitas eventuais, conforme estatui o 
art. 4·, caput, e discriminam os incisos desse artigo. 

A implantação da Fundação Universidade Fede­
ral do Tocantins, nos termos do parágrafo único do art. 
4°, fica sujeita à existência de dotação orçamentária 
específica no orçamento da União e ao disposto na 
Lei n2 9.962, de 22 de fevereiro de 2000. 

É o Relatório. 

11- Voto 

Compete a esta Comissão, nos termos do inciso 
I do art. 101 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, opinar sobre a const~ucionalidade, juridicidade e 
reg/mentalidade das matérias que lhe forem submeti­
das. Compete também à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, ressalvadas as atribuições das 
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demais comissões, emitir parecer, quanto ao mérito, 
sobre as matérias de competência da União, especi­
almente (item 6 do inciso 11 do mesmo art. 101 do 
RISF), "órgãos do serviço civil da União e servidores 
da administração direta e indireta do Poder Judiciário, 
do Ministério Público e dos Territórios". 

Uma universidade federal, instituída ou não na 
forma de fundação, é órgão do serviço civil da União. 
Assim, cabe-nos opinar, quanto à proposição sob 
análise, tanto a respeito da constitucionalidade quan­
to a respeito do mérito do Projeto de Lei da Câmara n· 
48, de 2000, ressalvada a competência da Comissão 
de Educação. 

Nada há, na matéria que ora apreciamos, que 
P?ssa obstar a sua livre tramitação no Congresso Na­
clonal, do ponto de vista da sua constitucionalidade e 
juridicidade. Com efeito, o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, fazendo uso da faculdade 
que lhe confere, com reserva de iniciativa, o § 1· do 
art. 61 da Constituição Federal pode propor ao Con­
gresso Nacional as leis que disponham sobre a "cria­
ção, estruturação e atribuições dos Ministérios e ór­
gãos da administração pública" (alínea e do § 1· do 
art. 61 , CF). Trata-se, na espécie, como vimos, da cri­
ação de uma fundação federal. 

Além disso, compete ao Presidente da Repúbli­
ca, nos termos do inciso 111 do ad. 84, 'iniciar o proces­
so legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição". 

Do ponto de vista material, a proposição sob 
exame determina a criação de uma universidade fe­
deral, fortalecendo o ensino superior, como afirma o 
Ministro Paulo Renato de Souza, na única unidade da 
federação onde não existe instituição de ensino supe­
rior federal. 

Em face do exposto, votamos pela constitucio­
nalidade e juridicidade do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 48, de 2000, e somos, no mérito, por sua aprova­
çao. 

Sala da Comissão, 13 de setembro de 2000. -
José Agripino, Presidente - leomar Quintanllha 
Relator - Álvaro Dias - José Roberto Arruda ..: 
José Fogaça - Roberto Requlão - Bernardo Ca­
bral- Lúcio Alcântara - Jefferson Péres - Roberto 
Fralre - Djalma Bessa - Edison Lobão - Romeu 
Tuma. 

PARECER N· 893, DE 2000 
(Da Comissao de Educação) 

Relator: Senador Eduardo Siqueira Campos 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nO 48, de 
2000 (nO 3.126, de 2000, na origem), de iniciativa do 
Presidente da República, institui, em seu art. 1·, a 
Fundação Universidade Federal do Tocantins, vincu­
lada ao Ministério da Educação (MEC), com sede na 
capital do Estado do Tocantins, Palmas. 

O art. 2· do projeto dispõe sobre a aquisição de 
personalidade jurídica da Fundação Universidade Fe­
deral do Tocantins, que ocorrerá quando da inscrição 
de seu ato constitutivo no registro civil das pessoas 
jurídicas. 

O patrimônio da Fundação Universidade do To­
cantins, determina o art. 3°, será constituído pelos 
bens e direitos que venha a adquirir, inclusive aqueles 
que lhe sejam doados pela União, pelo Estado do To­
cantins, por municípios e por outras instituições, pú­
blicas ou privadas. Serão recebidos em doação 
apenas bens livres e desembaraçados de quaisquer 
ônus, inclusive dos decorrentes de demandas judiciais. 

O art. 4· da proposição enumera as fontes de re­
cursos financeiros da Fundação. São elas: as dota­
ções consignadas anualmente no Orçamento da 
União; os auxílios e subvenções que lhe venham a ser 
concedidos por instituições públicas ou privadas; a re­
muneração por serviços prestados; as operações de 
crédito e juros bancários; e as receitas eventuais. 

A implantação da Fundação Universidade Fede­
ral do Tocantins, de qualquer forma, está sujeita á 
existência de dotação específica no Orçamento da 
União, bem como às disposições da Lei n· 9.962, de 
22 de fevereiro de 2000, que disciplina o regime de 
emprego público do pessoal da Administração fe­
deral direta, autárquica e fundacional, e dá outras 
providências. 

O projeto de lei em apreço tramita em regime de 
urgência, conforme disposto no art. 64, § 1·, da Cons­
tituição Federal. Portanto, ainda de acordo com art. 
375 do Regime Interno, deve observar o prazo de 
quarenta e cinco dias, e ser apreciado, simultanea­
mente, pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania (CCJ). 

11- Análise 

No momento histórico em que começa a trami­
tar nesta Casa o Projeto de Lei que cria a Universida­
de Federal do Tocantins, não posso deixar de desta­
car e relatar o sofrimento, a luta, o clamor do povo to­
cantinense por ter uma instituição federal de ensino 
superior. 
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For;.. .1 onze allOS de espera, Oé \JiÕ,)cri,ninação, 
que o' olunos do 3" Grau de nosso Estado so­
lte nãe ,aram sem estudo em face do esforço do 

Governo Estadual. que criou a Unitins. instituição que 
ao longo desse período. com grande sacrifício. de­
sempenhou a missão de proporcionar aos nossos 
alunos uma forma de acesso ao ensino público supe­
rior. 

A criação de uma Universidade Federal no Esta­
do do Tocantins constitui reivindicação antiga de sua 
população. Na verdade. Tocantins é o único Estado 
da Federação a não possuir estabelecimento federal 
de ensino. Essa situação. além de incompatível com o 
principio de eqüidade que nossa organização federa­
tiva requer. não se coaduna. especificamente. com 
uma das atribuições que a Constituição Federal esti­
pula para a União. em matéria educacional. a saber. a 
de exercer. em todo o território nacional. função redis­
tributiva e supletiva. de forma a garantir a equalização 
das oportunidades educacionais (art. 211). 

Não foram poucas as iniciativas visando corrigir 
essa distorção. Em 1990. quando era Deputado Fede­
ral. apresentei Projeto de Lei. que após tramitar na 
Cãmara dos Deputados. acabou arquivado. face ao 
entendimento da Comissão de Constituição e Justiça 
daquela Casa de que a iniciativa constitucional na­
quela matéria cabia ao Presidente da República. Tal 
visão contraria a prática legislativa. haja vista que al­
gumas instituições de ensino superior tiveram sua ori­
gem nessa forma legislativa. 

Dando prosseguimento ao esforço em favor da 
presença do ensino superior federal em nosso Esta­
do. apresentei o Projeto de Lei do Senado nº 624. de 
1999. que visa exatamente autorizar o Poder Executi­
vo a constituir a Fundação Universidade Federal do 
Tocantins. Novamente questões doutrinárias. relacio­
nadas á adequação de iniciativa parlamentar em ma­
~ria dessa natureza. tendiam a dificultar a tramitação 

" desse projeto. não obstante a jurisprudência favorá­
vel do Senado. fundamentada no Parecer nº 527. de 
1998. da Comis~ào de Constituição. Justiça e Cida­
dania. da lavra do eminente ex-Senador Josaphat 
Marinho. 

Por diversas vezes. nós. os membros da banca­
da tocantinense no Congresso Nacional. subimos á 
tribuna para reivindicar que essa omissão em relação 
a Tocantins fosse corrigida. Juntamente com o Gover­
no do Estado. todos participaram de um grande traba­
lho e esforço em favor da criação da Universidade Fe­
deral do Tocantins. Não posso deixar de destacar os 
Relatores da matéria na Câmara dos Deputados. De-

putado Paulo Mourão. Deputado Darcy Martins Coe­
lho. Deputada Nilmar Ruiz e ainda o esforço dos De­
putados João Ribeiro. Pastor Amarildo e Antõnio Jor­
ge. Felizmente. no histórico dia 26 de março deste 
ano. em memorável visita ao nosso Estado. o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. juntamente com 
o Ministro Paulo Renato. atendeu ao nosso apelo, as­
sinando e enviando ao Congresso Nacional o projeto 
de lei que. nesta Comissão de Educação. tenho a 
honra de relatar. 

Em sua exposição de motivos. o Ministro Paulo 
Renato aponta a necessidade que tem o Pais de me­
lhorar seus índices de freqüência ao ensino superior. 
ainda incompatíveis com a grandeza populacional e 
econômica brasileira. Tal necessidade tornou-se mais 
premente face às medidas tomadas nos últimos anos 
pelo poder público para aperfeiçoar o fluxo escolar 
nas etapas educacionais anteriores ao nível superior. 
responsáveis por um aumento expressivo de matrícu­
las no ensino médio. e. portanto. pelo crescimento 
dos candidatos à educação superior. 

Desse modo. as matrículas no ensino médio 
cresceram 35% em todo o Pais. entre 1996 e 1999. 
Em Tocantins. esse crescimento também se verificou. 
mas atingiu a cifra de 44%. 

Ocorre que. em Tocantins. o esforço para atender 
a essa crescente demanda dos jovens pela educação 
superior. mediante a criação de instituições de ensino. 
coube apenas ao Governo do Estado. que criou a Fun­
dação Universidade do Tocantins (UNITINS). e à inici­
ativa privada. responsável pela criação de outros três 
estabelecimentos de ensino. Assim. as matrículas no 
Estado. que eram de apenas 3.510. em 1994. atingi­
ram 7.199. segundo o Censo do Ensino Superior de 
1998. Em 1999. cerca de 2.500 novas vagas foram ofe­
recidas. Se considerada apenas a universidade esta­
dual. a relação candidatos/vaga foi de 5.38. tendo atin­
gido 7 em Palmas. 

Essa expansão. no entanto. não se mostrou su­
ficiente para atender às necessidades de um estado 
que cresce trinta por cento ao ano e que vem-se cons­
tituindo. desde a sua criação. em uma das áreas de 
maior desenvolvimento do interior do Brasil. 

Por isso. a criação da Fundação Universidade 
Federal do Tocantins estabelecerá relação mais ade­
quada entre a demanda pelo ensino superior e a cor­
respondente oferta de vagas. A instituição trará. ao 
mesmo tempo. valioso impulso ao desenvolvimento 
social e econômico do Estado. que contará. decerto. 
com um novo pólo de capacitação científica. tecnoló­
gica e profissional. 
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Cumpre salientar que a nova universidade não 
demandará grandes recursos ou investimentos por 
parte do Governo Federal. Na verdade o Governo do 
Estado está doando à União todo o patrimônio da Uni­
tins, constituído de uma sede e oito centros universi­
tários, com patrimônio imóvel estimado em 
R$20.507.oo0,00, um conjunto de bens permanentes 
estimados em R$2.725.116,43 e um acervo bibliográ­
fico estimado em R$2.124.175,00. 

Na prática, o processo de criação da Universidade 
Federal do Tocantins será a federalização de uma insti­
tuição de ensino superior estadual, em pleno funciona­
mento, com todos os seus bens e dotações. Além disso, 
como destacou o Ministro Paulo Renato, em sua expo­
sição de motivos, a insmuição a ser criada propiciará a 
oportunidade de experimentação de um novo modelo 
conceitual e organizacional, que, ressanamos, a Un~ins 
soube preparar. 

Quanto à questão da iniciativa constitucional, o 
PLC n' 48/2000, por ter sua origem na Presidência da 
República, contorna essa questão, como há de apon­
tar a CCJ, retirando qualquer dúvida sobre o processo 
legislativo de criação da Fundação Universidade Fe­
deral do Tocantins. 

Este parecer, portanto, acolhe a presente iniciati­
va, ressanando, mais uma vez, a sua importância para a 
educação superior brasileira e para o desenvolvimento 
do Estado do Tocantins, esclarecendo aos demais inte­
grantes desta Comissão que qualquer alteração no tex­
to inviabilizará o funcionamento da Universidade Fede­
ral em Janeiro de 2001, como é a expectativa dos alu­
nos, professores, servidores, enfim, de todo o POVO to­
cantinense. 

111 - Voto 

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nO 48, de 2000. 

Sala da Comissão, 12 de setembro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente - Eduardo Siqueira Cam­
pos, Relator - Leomar Quintanilha (sem voto) - Jo­
nas Pinheiro - Djalma 8essa - Geraldo Cândido­
Edison Lobão - Lúcio Alcântara - Ricardo Santos 
- Tião Viana - Emilia Fernandes - Agnelo Alves -
Pedro Simon - 8ello Parga - José Fogaça - Valmir 
Amaral. 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

"Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 

Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ l' São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 

11 - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos pú­

blicos na administração direta e autárquica ou au­
mento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, maté­
ria tributária e orçamentária, serviços públicos e pes­
soal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, 
seu regimento jurídico, provimento de cargos, estabi­
lidade e aposentadoria; 

d) organização do Ministério Público e da De­
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da Defen­
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios; 

e) criação, estruturação e atribuições dos Minis­
térios e órgãos da administração pública; 

f) militares das Forças Armadas, seu regime ju­
rídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, 
remuneração, reforma e transferência para a reserva. 

§ 2" A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei 
subscrito por, no mínimo, um por cento do ele~orado na­
cional, distribuído pelo menos por cinco estados, com 
não menos de três décimos por cento dos ele~ores de 
cada um deles. 

Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei 
de iniciativa do Presidente da República, do Supremo Tri­
bunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início na 
Câmara dos Deputados. 

§ l' O Presidente da República poderá solic~ar ur­
gência para apreciação de projetos de sua iniciativa. 

§ 2" Se, no caso do parágrafo anterior, a Câmara 
dos Deputados e o Senado Federal não se manilesta­
rem, cada qual, sucessivamente, em até quarenta e cin­
co dias, sobre a proposição, será esta incluída na ordem 
do dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais 
assuntos, para que se unime a votação. 

§ 3" A apreciação das emendas do Senado Fede­
ral pela Câmara dos Deputados far-se-á no prazo de dez 



18504 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2000 

dias, observado quanto ao mais o disposto no parágrafo 
anterior. 

§ 4· Os prazos do § 2" não oorrem nos períodos de 
recesso do Congresso Nacional, nem se aplicam aos 
projetos de código. 

"Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República: 

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado; 
li - exercer, oom o auxmo dos Ministros de Estado, 

a direção superior da administração federal; 
li I - iniciar o processo legislativo, na forma e nos 

casos previstos nesta Constituição; 
IV - sancionar, promulgar e lazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução; 

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 
VI- dispor sobre a organização e o funcionamento 

da administração federal, na forma da lei; 
VII - manter relações oom Estados estrangeiros e 

acreditar seus representantes diplomátioos; 
VII I - celebrar tratados, oonvenções e atos interna­

cionais, suje~os a referendo do Congresso Nacional; 
IX - decretar o estado de defesa e o estado de 

sítio; 
X - decretar e executar a intervenção federal; 
XI - remeter mensagem e plano de govemo ao 

Congresso Nacional por ocasião da abertura da sessão 
legislativa, expondo a s~uação do País e solic~ando as 
providências que julgar necessárias; 

XII - oonceder indutto e oomutar penas, oom au­
diência, se necessário, dos órgãos inst~uídos em lei; 

XIIJ - exercer o oomando supremo das Forças 
Armadas, nomear os Comandantes da Marinha, 
do Exército e da Aeronáutica, promover seus ofi­
ciais-generais e nomeá-los para os cargos que lhes 
são privativos; 

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Fede­
ral, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tri­
bunais Superiores, os Govemadores de Temórios, o 
Procurador-Geral da República, o presidente e os direto­
res do Banoo Central e outros servidores, quando deter­
minado em lei; 

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os 
Ministros do Tribunal de Contas da União; 

XVI- nomear os magistrados, nos casos previstos 
nesta Const~uição, e o Advogado-Geral da União; 

XVII - nomear membros do Conselho da Repúbli­
ca, nos termos do art. 89, VII; 

XVIII - oonvocar e presidir o Conselho da Repúbli­
ca e o Conselho de Defesa Nacional; 

XIX - declarar guerra, no caso de agressão es­
trangeira, autorizado pelo Congresso Nacional ou re­
ferendado por ele, quando ocorrida no intervalo das 
sessões legislativas e, nas mesmas condições, de­
cretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional; 

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o refe­
rendo do Congresso Nacional; 

XXI-conferir condecorações e distinções hono­
rificas; 

XXII - permitir, nos casos previstos em lei 
complementar, que forças estrangeiras transitem 
pelo território nacional ou nele permaneçam tempo­
rariamente; 

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano 
plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
e as propostas de orçamento previstas nesta Consti­
tuição; 

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Na­
cional, dentro de sessenta dias após a abertura da 
sessão legislativa, as contas referentes ao exercício 
anterior; 

XXV - prover e extinguir os cargos públicos fe­
derais, na forma da lei; 

XXVI - editar medidas provisórias com força de 
lei, nos termos do art. 62; 

XXVII - exercer outras atribuições previstas 
nesta Constitu ição. 

Parágrafo único. O Presidente da República po­
derá delegar as atribuições mencionadas nos incisos 
VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, 
ao Procurador-Geral da República ou ao Advoga­
do-Gerai da União, que observarão os limites traça­
dos nas respectivas delegações. 

*Art.211.A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios organizarão, em regime de oolabora­
ção, seus sistemas de ensino. 

§ 1 Q A União organizará o sistema federal de en­
sino e o dos Territórios, financiará as instituições de 
ensino públicas federais e exercerá, em matéria edu­
cacional, função redistributiva e supletiva, de forma a 
garantir equalização de oportunidades educacionais 
e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Dis­
trito Federal e aos Municípios. 

§ 2Q OS Municípios atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e na educação infantil. 
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§ 3° Os Estados e o Distrito Federal atuarão pri­
oritariamente no ensino fundamental e médio. 

§ 4° Na organização de seus sistemas de ensi­
no, os Estados e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de modo a assegurar a universalização 
do ensino obrigatório. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Do 
Expediente lido constam mensagens presidenciais 
encaminhando os Projetos de Lei nOs 35 e 36, de 
20oo-CN, que vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Nos termos da Resolução nº 2, de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para a 
tramitação dos projetos: 

Até 18-9 publicação e distribuição de avulsos; 
Até 26-9 prazo final para apresentação de 

emendas; 
Até 1"-10 publicação e distribuição de avulsos 

das emendas; 
Até 11-10 encaminhamento do parecer final à 

Mesa do Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­

dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da 
Câmara nO 48, de 2000 (nO 3.126/2000, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Uni­
versidade Federal de Tocantins, cujos pareceres fo­
ram lidos anteriormente, será incluído em Ordem do 
Dia, oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 481, DE 2000 

Solicita informações do Sr. Ministro 
da Fazenda sobre a aplicação das linhas 
de investimento do Banco do Brasil. 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

50, § 2° da Constituição Federal e nos termos dos 
arts. 215, 1, a e 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, sejam solicitados do Ministro de Estado da 
Fazenda, Sr. Pedro Sampaio Malan, os devidos es­
clarecimentos acerca da aplicação e efetiva libera­
ção de verbas das linhas de investimento e financi­
amento do Banco do Brasil por estado nos últimos 

cinco anos, por meio dos programas a seguir relacio­
nados, tendo em vista que eles objetivam fomentar o 
setor produtivo constituído por profissionais liberais, 
setores informais, micro, pequenas e médias empre­
sas, na qual a região Norte é historicamente despres­
tigiada desses recursos: 

1 - MIPEM PROGER URBANO; 
2 - MIPEM INVESTIMENTO; 
3 - BNDES AUTOMÁTICO; 
4-FINAME; 
5 - EFCO EMPRESARIAL; 
6 - PROGER SETOR INFORMAL; 
7 - FGPC - Fundo de Garantia para a Promo­

ção da Competitividade. 

Justificação 

As instituições financeiras que integram a estru­
tura da Administração Pública são instrumentos de 
descentralização dos investimentos que o Poder PÚ­
blico disponibiliza aos empreendedores. 

Assim, o Banco do Brasil, possuindo uma série 
de linhas de investimentos, facilita crédito às micro e 
pequenas empresas integrantes do setor informal da 
economia e profissionais liberais, tanto em investi­
mentos como em capital de giro, inclusive fazendo 
propaganda dessas linhas de investimentos. 

Vale acrescer que alguns desses programas de 
fomento aos empreendendores utilizam recursos do 
FAT e da Finame, Objetivando financiamento a proje­
tos nos setores industrial, infra-estrutura, comércio e 
serviços, inclusive, compra de equipamentos. 

Contudo, essa tradicional iniciativa do Poder 
Executivo está sendo durante toda a atual gestão do 
Governo Federal bastante tímida, pois a orientação 
do Governo é no de privilegiar o capital especulativo 
internacional, O Banco do Brasil, por exemplo, que já 
foi o maior investidor no setor agrícola amarga uma 
nefasta constatação, pois se há 10 anos atrás, em 
90/91, a safra de grãos do País chegou, pela primeira 
vez, a 85 milhões de toneladas, recentemente, o pre­
sidente da Conab (Companhia Nacional de Abasteci­
mento), Antonio Carlos Pinheiro, acaba de declarar 
que a safra deste ano será de 82,5 milhões. A mesma 
de 90. Nós todos nos lembramos de Fernando Henri­
que, na campanha da reeleição, em 98, anunciando 
"a safra mínima de 100 milhões de toneladas de 
grãos em 2000'. 

Com esse resultado negativo, o Brasil vai ter 
que importar 8,3 milhões de toneladas de trigo, 2,6 
milhões de toneladas de milho etc. O Governo acusa 
o clima, secas e geadas. 
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Mas todo mundo sabe que a causa é a feita de 
uma política agrícola, um modelo agrícola nacional, 
que as multinacionais da alimentação, sobretudo as 
norte-americanas, não permitem o Brasil ter. 

Nessa mesma esteira, os recentes escândalos 
de Eduardo Jorge/Palácio do Planalto aparecem 
como mais uma grave ameaça ao setor prod utivo, 
pois ficou constatado pelo Ministério Público que os 
investimentos públicos servem de barganha nos con­
chavos políticos. 

Ora, senhor Presidente, foi manchete nos jorna­
is de todo o País que "a caixa preta de Eduardo Jorge 
revela o sistema montado no Palácio do Planalto para 
a liberação de recursos do Orçamento". Desta forma, 
"os fundos de pensão, recursos do FAT, empréstimos 
de instituições financeiras (Banco do Brasil, Caixa 
Econômica), estão sendo usadas como moedas de 
negociações, porque possuem menor grau de contro­
le do que o Orçamento". 

Portanto, essas acusações não podem se dar ao 
nível apenas dos gabinetes do Poder Executivo e Poder 
Judiciário. É preciso que o Congresso Nacional investi­
gue a utilização dos recursos do Banco do Brasil desti­
nados para investimentos a empreendendores que 
mais necess~am, que são aqueles que trabalham no 
setor da micro e pequena empresa, o profissional liberal 
e o setor informal, notadamente porque a região Norte 
sempre foi a maior prejudicada quando se trata de facili­
tar crédito para investimentos no setor produtivo. 

A ótica do Governo sempre foi a de que os riscos 
de inadimplência são grandes, todavia, tal falácia tem o 
condão somente de manter o mesmo círculo vicioso, 
uma vez que se a região é de alto risco de investimento 
e por isso não se faz investimentos, tal política mantém 
a pobreza e ,o.subdesenvolvimento da região Norte. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2000. -
Senador Ademir Andrade. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

O Banco do Brasil oferece oportunidade de cré­
dito para os empreendedores (micro e pequenas em­
presas integrantes do setor informal da economia e 
profissionais liberais), tanto em Investimento como 
em capital de Giro. 

Investimento 
Micro e Pequenas Empresas 

O programa BB Investe é orientado para estimu­
lar a realização de operações de investimentos volta­
das para a ampliação, modernização e melhoria da 
competitividade das pequenas empresas que são ou 
podem vir a ser clientes do Banco do Brasil. 

Para financiamentos até R$25 mil, basta apre· 
sentar proposta simplificada com a descrição do em­
preendimento a ser financiado e comprovaçâo da ca­
pacidade de pagamento. 

O BB Investe, reúne as seguintes linhas de cré­
dito para financiamentos de investimentos: 

• MIPEM Proger Urbano 
Financiamento a projetos de investimento e in· 

vestimento com capital de giro associado, mediante 
abertura de crédito fixo, que proporcionem geração 
ou manutenção de emprego e renda, com recursos 
do FAT. O valor máximo de financiamento é de R$50 
mil. Os encargos são pós-fixados: T JLP + 5,33% a.a 
Prazo máximo de 60 meses, incluída a carência de 
até 12 meses. 

• MIPEM Investimento 
Financiamento para implantação de Programa 

de Qualidade ou obtenção de certificação Série ISO, 
mediante abertura de crédito fixo. O valor máximo de 
financiamento é de R$50 mil. O prazo máximo é de 36 
meses, incluído o período de carência de até 12 me­
ses. Os encargos financeiros são pós-fixados: TR + 
12,68% a.a. 

• BNDES Automático 
Financiamento a projetos de investimento nos 

setores industrial, infra-estrutura, comércio e servi­
ços, tecnologia e treinamento, financiando, inclusive, 
a compra de equipamentos nacionais quando associ­
ados a investimentos fixos e à importação de equipa­
mentos de diversas origens. 

O prazo mínimo é de 12 meses, incluído o perío­
do de carência. Os encargos financeiros são 
pós-fixados: de T JLP + 5% a.a. até T JLP + 8,5% a.a. 

• FINAME 
Financiamento para aquisição de máquinas ee­

quipamentos novos, sem limite de valor, fabricados no 
País por empresas cadastradas na Finame. O prazo 
máximo é de 5 anos, incluído o período de carência. 
Os encargos financeiros são pós-fixados: de T JLP + 
5% a.a. até T JLP + 8,5% a.a. 

• FCO Empresarial 
Financiamento a projetos de investimento para 

implantação, ampliação, modernização e racionaliza­
ção de empreendimentos industriais, agroindustriais, 
de infra-estrutura e turísticos na região Centro-Oeste. 
O prazo máximo é de 12 anos, incluído o período de 
carência de até 3 anos. Os encargos financeiros são de­
finidos de acordo com o porte da empresa financiada. 

• Leasing 
Arrendamento mercantil de bens nacionais ou 

estrangeiros (máquinas, equipamentos e veículos no­
vos ou usados) mediante pagamentos periódicos, de-
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nominados contraprestações. As contraprestações 
são dedutíveis do IR e da Contribuição Social a pagar 
(somente para empresas tributadas pelo lucro real). 
Os prazos são de 24 a 36 meses e os encargos finan­
ceiros podem ser pré-fixados ou pós-fixados. 

Proger Setor Informal 
(Pessoa Física) 

Empréstimo com recursos do FAT às Pessoas 
Físicas atuantes no setor informal, objetivando sua in­
tegração ao setor produtivo formal da economia. O 
valor máximo de empréstimo é de R$5 mil. O prazo 
máximo é de 24 meses, admitindo-se carência de até 
6 meses, de acordo com o projeto. Os encargos são 
pós-fixados: T JLP + 3,00% a.a. 

Proger Profissional Liberal 
(Pessoa Física) 

Empréstimo com recursos do FAT aos profissio­
nais liberais, objetivando o aumento de produtividade, 
a manutenção/geração de emprego e renda e a fixa­
ção em suas regiões de origem. O valor máximo de fi­
nanciamento é de R$10 mil. Os encargos são 
pós-fixados: T JLP + 6,00% a.a. Prazo máximo de 36 
meses, incluída a carência de até 6 meses. 

Complementação de Garantia 

Na contratação dos financiamentos de investi­
mentos, as exigências de garantias reais podem ser 
minimizadas com a utilização de mecanismos de 
complementação de garantias, disponíveis no BB. 

• FAMPE - Fundo de Aval às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte 

Garantia complementar às operações de inves­
timento, constituída com recursos do Sebrae, para 
empresas com faturamento bruto anual de até R$1,2 
milhão. Os projetos devem ser elaborados com apoio 
do Sebrae ou por entidades por ele credenciadas. 

• FGPC - Fundo de Garantia para a Promoção 
da Competitividade 

Garantia complementar às operações realiza­
das com recursos repassados pelo BNDES/Finame, 
para pequenas e médias empresas exportadoras ou 
fabricantes de insumos utilizados em mercadorias 
destinadas à exportação, com faturamento bruto anu­
al de até R$35 milhões. 

Capital de Giro 

• 88 Giro Rápido 
Crédito para micro e pequenas empresas, com 

base no limite de crédito estabelecido e utilização a 
critério da empresa. A liberação de crédito é imediata 
após assinatura do contrato. São duas as modalida-

des de crédito: rotativo - através do Cheque Ouro 
Empresarial - e fixo, com pagamento em 12 parcelas 
e possibi'idade de reutilização após a amortização da 
3' parcela, utilizando o valor correspondente. 

• Recebíveis 
Suprimento de capital de giro, nas Seguintes 

modalidades: 
- Desconto de Cheques - cheques pré-datados 

emitidos por terceiros e custodiados no BB. 
- Antecipação de Crédito ao Lojista - o BB ante­

cipa o valor líquido das vendas com cartões de crédito 
VISA, inclusive o das vendas parceladas. 

- Desconto de Títulos - antecipação do recebi­
mento de vendas a prazo, com desconto de Duplicatas 
Mercantis e de Serviço. 

Obs.: Todos os encargos financeiros estão sujeitos 
a alterações sem prévio aviso. Procure a Sala do 
Empreendedor ou o gerente do Banco do Brasil. O 
banco que mais investe no Brasil. 

rA Mesa para decisão.) 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento lido será despachado à Mesa para decisão, 
nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimento 
Interno. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB - PR) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB - PRo Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
solicito minha inscrição para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
fica inscrito em primeiro lugar para fazer sua 
comunicação na prorrogação do Hora do Expediente. 

O SR. HENRIQUE LOVOLA (PMDB - SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. HENRIQUE LOVOLA (PMDB - SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
solicito a minha inscrição para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
fica inscrito em segundo lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Moreira 
Mendes. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Ney 
Suassuna por cessão do Senador Freitas Neto. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Sr-. Senador Lúcio 
Alcântara. (Pausa.) ~ 

Concecro-a palaVra ao Sr. Senador Jefferson 
Péj:es:(Pausa.} 
/ Concedo a palavra ao Sr. Senador Osmar Dias. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Sr. Senador Leomar 

Quintanilha .. ,(Pausa.} 
Concedo a palavra ao Sr. Senador Ramez 

Tebe!. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Sr. Senador Eduardo 

Suplicy. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Sr. Senador Álvaro Dias. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Sr. Senador Romeu 

Tuma. V. Ex'. tem a palavra por vinte minutos. 
O SR. ROMEU TU MA (PFL - SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, tentarei ser 
breve. Alguns fatos recentes têm nos preocupado 
muito. Gostaria, em primeiro lugar, de chamar a 
atenção para a ação de um grupo que se 
autodenomina aklnhead, formado por pessoas que 
praticamente não vêem sentido na vida. 

No dia 7 de setembro, eles apareceram nos 
jornais da televisão rasgando à faca a bandeira 
nacional. Não ouvi notrcia de que essa 
irresponsabilidade tenha sido punida de alguma 
forma. Além disso, não escolheram como seus 
inimigos minorias, mas pessoas que pertencem à 
sociedade brasileira e que vivem em São Paulo. 

Quero rememorar que, em 1992, quando 
chefiava a Polícia Federal, as mesmas cenas 
surgiram e houve ameaças à Hebraica, ao Centro de 
Tradições Nordestinas e a todos aqueles que eles 
elegem como inimigos da "pátria brasileira", e, sem 
qualquer compostura, tentaram atacá-los com 
ameaças e remessas de bombas. Devido à operação 
realizada pelo então superintendente em São Paulo, 
Delegado de Polícia Federal, conseguimos 
rapidamente identificar os integrantes do grupo, 
prendê· los e processá-los na forma da lei. Agora, 
voltaram as ameaças. Enviaram bombas para 
algumas pessoas, inclusive para os membros da 
Hebraica, do Centro de Tradições Nordestinas, para 
todos aqueles que elegem como inimigos. 

De forma que é um apelo que faço às 
autoridades, porque isso não representa uma 
brincadeira. É uma ameaça séria, porque eles não 
têm senso de responsabilidade e são, na minha 
opinião, classificados como desvairados. Não 
podemos admitir que prossigam nessa ação sem 
qualquer tipo de investigação e de punição. Esta 
última seria exemplar, se fosse rapidamente ativada. 

Vou utilizar um pouco mais de tempo para falar 
sobre o projeto de modificação do Código Penal. O 
Estado de S.Paulo, num artigo de fundo, diz: 

"É difícil acreditar que a proposta de permitir que 
criminosos sejam postos em liberdade após o 
cumprimento de metade da pena, sem a realização 
do exame de periculosidade, tenha partido de 
profissionais experientes, como os que integram a 
Comissão de Reforma do Código Penal". 

Eles chamam a atenção daquilo que já falamos 
algumas vezes desta tribuna. Não podemos legislar 
sobre criminosos de alta periculosidade, objetivando 
esvaziar os presrdios e os distritos policiais. Bandido 
com alta característica de periculosidade tem que 
ficar na cadeia. Se essa está superlotada, que se 
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solucione com a construção de novos presidios. Mas 
não podemos colocá-los na rua. Já revisamos neste 
Senado a lei que permite penas alternativas para 
criminosos de baixa periculosidade. Que se aplique, 
pois o juiz tem competência para isso. Não podemos 
soltar criminosos de alta periculosidade, sem 
qualquer tipo de exame, porque é preciso esvaziar as 
cadeias. Dizem que os exames são feitos sem 
interesse, sem objetivo, que a entrevista com o preso 
dura apenas 15 minutos. Isso é um absurdo! Se o 
profissional não tem competência para fazer um 
exame de periculosidade aprofundado, que seja 
demitido, mas, sem dúvida, tal exame não pode ser 
eliminado. Já fizemos um longo discurso sobre 
indulto e sobre outras possibilidades de se colocar 
bandidos na nua sem o devido respeito ao cidadão, ou 
seja, sem saber se é alguém que tem ou não 
capacidade de ser ressocializado. 

Outro fato que chama a nossa atenção e nos 
assusta é a proposta do Governo de revogação do 
crime hediondo, projeto que aprovamos nesta Casa. 
Se a dosimetria da pena foi aplicada pelo juiz 
competente frente aos autos que examinou, essa 
pena tem que ser cumprida por inteiro. Benefícios 
oferecidos no decorrer do cumprimento da pena não 
trouxeram qualquer tipo de recuperação, porque o 
sistema penitenciário é tranqüilamente ingrato nesse 
aspecto de recuperação. Estou fazendo um alerta, 
Senador Jefferson Péres: não podemos permitir que 
sejam revogados os crimes hediondos. Vamos lutar 
para que isso não aconteça. 

O Estado de S_Paulo publicou a seguinte carta 
da leitora Jurema Oliveira dos Santos Clemente: 

"Venho questionar o objetivo do projeto 
do governo que revoga os crimes hedion­
dos. Perdoem-me, pois sou apenas uma ci­
dadã brasileira preocupada com a seguran­
ça dos filhos, sobrinhos e amigos. Sugiro 
que as penas para crimes mais leves rece­
bam tais beneficios". Nós já temos a lei que 
permite isso. "Por que não libertar quem já 
cumpriu pena e espera durante meses seu 
alvará de soltura?" A falta de assistência 
àqueles prisioneiros que não conseguem 
pagar um advog'ado também é um fato gra­
ve". Por que nãq deixar condenados por cri­
mes menores cumprirem suas penas em re­
gime semi-aberto? Desculpem-me a fran­
queza, mas como se sentirão as famílias 
das vítimas de crimes hediondos vendo que 
a morte de seus familiares não recebe de 

seu país a devida consideração? Será que 
esses criminosos estarão prontos para con­
viver com a sociedade? Será que não volta­
rão a cometer os mesmos crimes, principal­
mente quando se trata de seres psicologica­
mente doentes?" 

A população também não aceita essa situação, 
reage a ela. E é contra isso que vamos posicionar-nos 
se, por acaso, encaminharem esses projetos para 
apreciação do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, vo~arei a esta tribuna em breve, 
pois vou acompanhar de perto a evolução desse 
processo. Não podemos mais aceitar que o crime 
continue crescendo, por não haver controle do 
Estado, e que esse, por falta de estrutura, devolva os 
criminosos com mais rapidez às ruas, quando 
sabemos, com base em estatísticas elaboradas por 
estudiosos do assunto, que a reincidência criminal 
atinge índices de 90%, ou seja, praticamente não há 
criminosos novos no mercado, e os menores que 
atingem a maioridade completam os 100% dos que 
praticam crimes sem o menor respeito ao cidadão. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMEU TUMA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

Casos envolvendo shlnheads: 

Ação dos "Carecas" já deixou várias vitimas na capital. 

Setembro de 1992 

24 de setembro - Seis skinheads invadem a rádio Atua, 
no bairro do limão, Zona Norte, em São Paulo. Disparam dois ti­
ros e picham o sanguão com slogans antinordestinos. Neste lo­
cai, funciona o CTN - Centro de Tradições Nordestinas. 

No mesmo mês, depois disso, durante uma festa no CTN I 
o locutor Jorge Mauro, recebe uma caixa com um objeto metálico 
e um bilhete contendo ameaças. 

E ainda no final de setembro - Skinheads são acusados 
de espancar dois adolescentes judeus no Centro de Santo André 
(região do ABe Paulista). Os garotos usavam solidéus - chapéu 
usado em cerimônias religiosas. 

Também em setembro - Rio de Janeiro - Durante show 
da banda Ramones que reuniu 30 mil pessoas, shlnheads jogam 
bombas de gás lacrimogênio no palco, arrancam fios elétricos e 
placas de gesso do teto. Mais de 20 pessoas ficaram fendes, en­
tre elas Danielle Lussac, que sofreu ruptura no baço, fratura no 
tomozelo esquerdo e sangramento nos olhos e ouvidos. 

Dezembro de 1992 
Inicio do mês Shlnheads são acusados de espancar o ne­

gro Aécio Cândido dos Santos, na avenida Paufista, em SAo Paulo. 

Primeiro semestre de 1993 
Abril - Shlnhaads são acusados de espancar e matar o 

estudante negro Fábio Henrique Oliveira dos Santos, de 16 anos. 
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Junho - Desentendimento entre o grupo neonazista Head 
Bangers e os Carecas do ABC, deixa dois integrantes dos care­
cas mortos. 

1996 

Março - O skinhead G.A.C.W, de 17 anos, confessa ter 
matado Carlos Adilson Siqueira com um tiro na nuca quando este 
voltava para casa, no centro de Curitiba, no Paraná. Siqueira era 
negro. 

2000 
Dia 06 de fevereiro - Um grupo de s~nheads é acusado de 

espancar e matar, na Praça ds Reptjblica, região central da cidade, o 
_dor de cães Edson Neris da Silva. 

DIa 12 de l\wen!Iro - Mais dois horrossexuais são roortos na 
rogão central. O primeiro assassinato ocorre na Avenida do Estado, no 
bairo do Pan. Eversoo de Souza da Costa, de 22 anos, I:> es1aqueado. 
A outra vítima é encontrada morta na rua General Jardim, na Santa 
Ceemo, Zona Oeste. O rapaz que não portava documentos foi morto a 
tiros. 

Final de fevereiro - Os skinheads são aponlados oomo os 
principais suspeitos de um atenlado a bomba em um vagão de trem 
da CPTM - Companhia Paulista de Trens Metropolitanos, que balega­
va entre as estações Vila CIarice e Jaragué. O explosivo de fabricação 
caseila foi ootocado no bagageiro do penúltimo vagão da composição 
CA 131. Alguns passageiros tivemm fenmentos leves. A exposão Ia­

chou o teto da composição. Um telebnema anônimo disse que a ação 
8IB um protesto oonba a prisão de membros do grupo. 

PerIltlSkJnheads 

O texto que fazia parte do sha dos Carecas do Subúrbio - reti­
rado da Intemet após a morte do adesbador de cães, Edison Nens da 
Silva, em fevereiro deste ano - reafirma o que se oonta sobre o que 
está acontacendo hoje com os skinheads da Grande São Paulo. "Não 
é urna. moda, mas um estilo de vida, que sobrevive em nossos oora­
ções mesmo quando somos obrigados a aposentar os suspensólios e 
as ootumosH

, afirmava o texto. 
Depois do assassinato do adestrador estes grupos alJandonam 

seus pontos de encon1ro no centro da cidade, indo pela a perifena e 
cidades do ASC. 

Grupos - Hoje São Paulo tem três grupos de ~nheads: care­
cas do Subúrbio, SP OI! e os White Pcwers. No ABC Paulista, com ex­
ceção de São Caetano do Sul, existem mais grupos. 

Whlte Powers - Conhecidos como os mais radicais e vio­
lentos. Ainda estão concentrados na região da Avenida Paulista e 
freqüentam os Jardins e o Bexiga. Grande parte, mora na Vila 
Mariana. São defendidos pelos demais como ultra-radicais e pre­
conceituosos. Não toleram homossexuais, nordestinos, negros, 
judeus ou imigrantes (asiáticos e sul-americanos, por exemplo). 

Caracterrstlcas - Usam cabelos raspados, praticam artes 
marciais, são contra as drogas. Vestem coturnos e calças camu­
fladas. Para não serem confudidos com os demais grupos, usam 
cadarços e suspensórios brancos. Dizendo-se menos radicais, os 
outros skinheads de São Paulo juram não pregar nada parecido 
com o racismo. De fato, o extinto slte dos Carecas do Subúrbio 
fala em combate ao preconceito racial. 

Análise - Segundo o delegado do Grupo de Repressão e 
Análise dos Delitos de Intolerância - GRADI - Helena Prado, os 
grupos têm harmonia. "Não existe muita divisão ideológica entre 
~es". O grande rival dos skinheads são os anarco-punks, consi-

derados novos hippies, são mais liberais quanto ao sexo e às 
drogas. 

Os policiais do GRADI já conseguiram fichar 800 pessoas, 
membros de grupos que podem estar envolvidos em delitos de 
tolerância, como agressores ou agredidos. 

De acordo com que pregava o slte, apesar da discriçâo, os 
skinheads continuam fiéis aos "ideais nacionalistas". Ainda se­
gundo o site: "nenhuma outra cultura oferece o mesmo senso de 
camaradagem e a união que os carecas oferecem. E é por ISSO 

que sobreviveremos", propagam. 

As autoridades não podem permitir que esses grupos fi­
quem a vontade sem controle e aplicação da lei que venha coi­
bi-los. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Bernardo Cabral. (Pausa) 

O próximo orador é o Senador Djalma Bessa, 
que cedeu seu tempo ao Senador Ramez Tebet, a 
quem concedo a palavra por 20 mino 

O SR. RAMEZ TEBET (PMD8 - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, acredtto que a so­
ciedade brasileira está evoluindo bastante. Estamos 
em um período eleitoral e, por isso, já percorri mais da 
metade dos Municípios do Mato Grosso do Sul. Tenho 
sentido a maturidade política do povo brasileiro, que 
comparece às praças públicas com muita atenção -
não vou dizer que com empolgação - ao pronuncia­
mento dos candidatos. Percebo que a opinião pública 
condena aqueles políticos que prometem, se não a 
lua inteira, pelo menos metade dela; ou seja, a socie­
dade está repelindo promessas vãs. 

No meu entender, há um avanço na cidadania, 
que se reflete de várias formas. Hoje venho à tribuna 
e começo meu pronunciamento dando como exemplo 
o que ocorre durante as eleições, mas não vou aqui 
falar de eleição, e sim de cidadania. Por quê? Porque 
no dia 11 de setembro de 1990 a Lei nO 8.078 foi san­
cionada, entrando em vigor, no País, no dia seguinte. 
E que lei é essa? É o Código de Defesa do Consumi­
dor. Quero saudar a existência desse Código - vim 
aqui para isso :-' porque me recordo bem de tempos 
passados. O ciqadão brasileiro, por exemplo, diante 
de uma ação do Fisco, não tinha coragem de buscar 
proteção. Quanto mais ele buscava proteção, mais 
apanhava da fiscalização. 

O brasileiro, até há pouco tempo, era tapeado, 
enganado por comerciantes inescrupulosos e não re­
clamava, porque se sentia muito fraco diante dos po­
derosos. Entretanto, o Código de Defesa do Consumi· 
dor, pelo êxito que vem alcançando, é a demonstra­
ção mais viva do exercício da cidadania pela socieda­
de brasileira; é uma demonstração de que evoluimos, 
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de que estamos exercitando a cidadania. Não tenho 
dúvida em afirmar que o Código de Defesa do Consu­
midoré uma lei boa, uma lei que "pegou". Verificamos 
isso pela leitura dos jornais, por cartas de eleitores 
aos jornais. Hoje, ninguém mais é tapeado. Se com­
pra uma geladeira, um carro ou qualquer outra merca­
doria, e esta vem com defeito, o cidadão brasileiro re­
age. Antes, na sua passividade, ele nada fazia, não 
reagia, mas hoje ele procura o Procon, vai ao Poder 
Judiciário. reclama, bate o pé. Por esse motivo, sen­
ti-me impulsionado a aqui comparecer para enaltecer 
essa lei que está ajudando o exercício da cidadania, a 
maturidade democrática do povo brasileiro, portanto, 
contribuindo para o efetivo aperfeiçoamento da de­
mocracia. 

Senador Romeu Tuma, não tenho dúvida em 
afirmar que o Código de Defesa do Consumidor é 
hoje o instrumento que mais contribui para a cidada­
nia do nosso País. É com essa lei que a democracia 
brasileira está galgando um patamar mais elevado, 
em termos de maturidade. Até vou dar um exemplo: 
foi depois dessa lei que os Estados brasileiros - e 
agora vou fazer justiça ao meu, o Estado de Mato 
Grosso do Sul - começaram a criar os Juizados de 
Pequenas Causas. Esses Juizados estão ajudando 
na eficácia do Código de Defesa do Consumidor. Qu­
ase todos os Estados brasileiros hoje possuem os Ju­
izados Especiais e os Juizados de Pequenas Causas. 
Basta dizer que, em São Paulo, segundo estatística 
que li, em 1990, no ano em que entrou em vigor a lei, 
17 mil consultas foram feitas ao Procon; em 1999, 
esse número subiu para 289 mil. No Rio de Janeiro, 
outra grande metrópole, em 1990 houve 3 mil consul­
tas; em 1999, 47 mil consultas ao Serviço de Prote­
ção ao Consumidor. 

Portanto, eu não poderia deixar essa data pas­
sar em branco sem fazer este registro no Senado da 
República. Temos que incentivar as leis boas. Há leis 
que votamos aqui que não "pegam" no meio da socie­
dade; a sociedade as ignora completamente. Mas 
essa lei pegou, essa é uma lei boa, de profundo con­
teúdo democrático, um poderoso instrumento dos fra­
cos contra os poderosos. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL -SP) - V. Ex' me con­
cede um aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB -MS) - Pois não. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL -SP) - Senador Ra­
mez Tebet, quero cumprimentar V. Ex' pela iniciativa; 
eu tive o mesmo desejo. Um dos candidatos em São 
Paulo intitula-se um dos autores do Código. Então, fui 
à Câmara dos Deputados pesquisar sobre a origem 

do Código, que foi promulgado em 12 de setembro de 
1990, portanto, completou dez anos. Descobri que 
três projetos apresentados naquela Casa foram arquiva­
dos. No Senado, o saudoso Senador Jutahy Magalhães -
a quem pediria, se fosse possível, fosse homenagea­
do -foi o autor do projeto, cuja apreciação foi feita por 
uma comissão especial de Senadores; indo para Cã­
mara. o projeto foi aprovado e sancionado. O Código 
melhorou muito o relacionamento entre o fornecedor 
e o comprador, o que é maravilhoso! Nem sempre a 
primeira instância é vencida. Quase todas as empre­
sas abriram-se para ouvir o consumidor, que pode re­
clamar na hora ou ao chegar em casa e constatar 
qualquer defeito. Para evitar o prosseguimento do 
processo que o Código determina, mais de 60 ou 70% 
das causas são resolvidas entre o comprador e o ven­
dedor. Portanto, essa é a cidadania exercida por 
qualquer cidadão, em qualquer parte da cidade. Não 
importa a sua capacidade financeira, ele é respeita­
do. V. Ex' tem toda razão em homenagear este dia 
como o Dia da Cidadania. Entendo que também em 
outros setores o cidadão tem que ser respeitado. 
Nós, pohticos, temos que trabalhar para que isso 
aconteça. V. Ex' sempre foi um Líder para mim; uma 
pessoa pela qual eu tenho uma estima profunda. Fico 
feliz que o sonho que tive ontem de trazer para dis­
cussão nessa tribuna tenha vindo pela voz, pela inteli­
gência e pela visão política de V. Ex'. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB -MS) - Senador 
Romeu Tuma, tenho, em seu aparte, o enriquecimen­
to do meu pronunciamento, até mesmo pelo valor his­
tórico que V. Ex' traz. 

Essa é a uma tarefa do Congresso Nacional. Ju­
tahy Magalhães e outros membros que trabalhar;tm 
para a elaboração desse Código - e nós devemos ho­
menageá-los - prestaram um grande serviço à demo­
cracia no nosso País. 

Sabemos que uma das marcas da modernidade 
é a constante ampliação do espaço concedidc às 
mais variadas manifestações da cidadania no âmbito 
da sociedade e do Estado. Não há dúvida de que to­
das as ações modernas têm procurado estabelecer 
novas regulamentações que permitam a efetiva parti­
cipação dos cidadãos nas mais variadas esferas da 
vida social. 

Embora com algum atraso, o Brasil vem se inse­
rindo nesse contexto de alguns anos para cá. Esse é 
um grande movimento que busca fundamentalmente 
aperfeiçoar e aprofundar os conceitos e as práticas 
da democracia. E, para isso, tem sido de grande im-
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portância O trabalho de legislação e regulamentação 
levada a cabo pelo Poder legislativo. 

O Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 
portanto, inscreve-se com peculiar relevância nessa 
nova geração de leis que estão, na prática, redese­
nhando os papéis do Estado, da sociedade e dos ci­
dadãos, no quadro de uma nova ordem social, que 
será - esperamos todos - mais justa, mais humana e 
mais participativa do que tem conseguido ser até 
aqui. 

Sei que esse Código, como o Senador Romeu 
Tuma ressaltou, foi fruto de intensos debates que en­
volveram toda a sociedade, nos quais todos os seto­
res interessados puderam expor seus interesses, 
seus pontos de vista, que seriam -<:omo foram -, pos­
teriormente, depurados e ordenados em um trabalho 
que considero impecável, realizado pelo Congresso 
Nacional. 

Essa é, por exemplo, a opinião dos especialistas 
mais abalizados sobre o assunto, que são unânimes 
em afirmar que o nosso Código de Defesa do Consu­
midor é um dos mais avançados do mundo. E nós te­
mos que nos orgulhar disso, porque esse é um traba­
lho do legislador que não se esgota na criação de no­
vas leis, é um trabalho cuja divulgação temos que dar 
prosseguimento e com rigorosa vigilância para garan­
tir a sua plena aplicação. 

É frase comum que só quem conhece os seus 
direijos está preparado para defendê-los. E ressalto 
que esse Código de Defesa do Consumidor fez com 
que o brasileiro perdesse o medo de defender seus 
direitos. Hoje, ele está mais corajoso. 

Como disse V. Ex", Senador Romeu Tuma, esse 
intercâmbio existente entre fornecedor e consumidor 
está se aperfeiçoando, porque hoje o fornecedor tem 
que ter mais escrúpulo. Ele sabe que o consumidor 
tem esse instrumento forte na mão e sabe que, devi­
do a uma concorrência que está existindo e que é 
cada vez maior no exercício do comércio, não está 
mais abusando como antes, principalmente dos mais 
fracos e dos mais necessitados. 

Uma dona de casa pode não conhecer o texto 
legal, mas, pelo seu bom senso, sabe aonde ir, sabe 
que tem uma lei que a protege, sabe onde procurar a 
defesa dos seus direijos. Cada vez mais, a vida a en­
sina a conhecer esses direitos, que têm que ser co­
nhecidos também pelo estudante, pelo trabalhador e 
pelo homem simples do povo, para que não sejam 
mais enganados na sua boa-fé, a fim de que todos 
possam proteger suas economias, fruto do esforço e 
do trabalho duro, contrapondo-se à ganância e à ex-

ploração de muitos mal-intencionados, que reconhe­
cemos ainda existirem por aí. 

Volto a repetir que o Código de Defesa do Con­
sumidor é um poderoso instrumento dos fracos contra 
os poderosos. Esta é uma lei tão boa que pegou defi­
nitivamente e está ajudando. Estamos no ano 2000 e 
acredito que este é o século da ética. Quando come­
cei meu discurso, falava do que senti em praça públi­
ca, nos comícios e nas reuniões pOlíticas: constatei a 
melhoria no exercício da cidadania pelo povo brasilei­
ro. O povo está mais atento, não acredija mais em 
qualquer promessa. Está abolindo definitivamente a 
demagogia. Está fazendo força para eliminar da vida 
pública os homens desonestos, aqueles que, como 
disse no início da minha fala, chegam até a prometer 
a lua na ânsia de buscarem o voto do eleijor. Esse 
pessoal está enganado, porque o eleitor, hoje, está, 
sem dúvida nenhuma, mais consciente e mais prepa­
rado. 

Deixa-nos orgulhosos ver esse avanço de cida­
dania, esse avanço democrático do povo brasileiro. 
Por isto vim à tribuna hoje, para homenagear uma das 
leis que entendo mais eficientes, mais fortes, no bom 
sentido, que este País já produziu. Fico feliz por ver, 
cada vez mais, esse avanço democrático, essa matu­
ridade da população brasileira. E estamos vendo tam­
bém que acabou aquela história, em época eleitoral, 
de pedir telha ou tijolo. Até o eleitor está perfeitamente 
conscientizado. Isso me anima, porque essas elei­
ções municipais serão importantíssimas, porque é no 
municlpio que vivemos e acredito haverá - e está ha­
vendo - uma profunda transformação da sociedade 
brasileira, e para melhor. 

Atribuo isso ao trabalho que um pugilo de ho­
mens realizou em defesa dos mais fracos contra a 
ação nefasta dos poderosos. O Código de Defesa do 
Consumidor, que estamos saudando nesta tarde, 
pela minha modesta palavra, representa esse instru­
mento e esse avanço. Tomara que as coisas evoluam 
para melhor o mais rapidamente possível. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra, por vinte minutos, ao Senador Roberto 
Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, a minha intenção nes­
ta tarde é de enriquecer o folclore jurídico brasileiro, 
trazendo à tribuna do Senado algumas pérolas das 
decisões jurídicas dos juízes eleitorais do Paraná. 

Enriquecerei o folclore e darei alguma notorie­
dade ao febeapá - o festival de besteiras que assolam 
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o País - nesta campanha eleitoral, promovido por 
esse abacaxi togado, que é a Justiça Ele~oral, exclu­
sividade do Brasil no mundo. Com juízes singulares, 
muitos deles absolutamente desinformados, estabe­
lecendo uma espécie de ditadura a seu alv~re, segun­
do o seu humor. 

Vamos à primeira pérola da tarde, da DI'" Lenice 
Bodstein, juíza da 2' Zona Eleitoral do Paraná. A Dr" 
Lenice resolveu retirar do ar uma denúncia do PMDB 
que estava sendo veiculada no horário eleitoral, pelo 
fato singelo de que continha um símbolo da Prefeitura 
municipal. Do que se tratava-se, Sr. Presidente? Nós 
filmamos uma locadora de automóveis que aluga car­
ros para a Prefeitura Municipal ao preço de R$2,2 mil 
mensais - carros populares básicos, que podem ser 
comprados por prestações de R$300,00 ou R$400,00 
mensais e que, com o valor gasto na locação, poderi­
am ser totalmente pagos em quatro meses -, com 
contratos de dois anos, renováveis por mais dois ou 
quatro anos. Demonstramos, na filmagem, que da ga­
ragem da locadora saíam, além dos automóveis usa­
dos pela Prefeitura, também aqueles alugados para a 
campanha do nosso adversário. Mais do que isso, 
mostramos uma certidão do Tribunal Regional Eleito­
ral em que, com toda clareza, estava destacada a do­
ação da empresa para a campanha do atual Prefeito. 
É evidente que estávamos fazendo uma denúncia. 

O partido contrário insurgiu-se contra isso e 
esse gênio da magistratura - que o Brasil que assiste 
à TV Senado, neste momento, registre -, essa figura 
que pode, um dia, chegar ao Superior Tribunal de Jus­
tiça ou ao Supremo Tribunal Federal, dadas as luzes 
que iluminam sua inteligência, D. Lenice Bodstein, 
prolatou a seguinte e encantadora sentença: 

Defiro a liminar, parcialmente, para determinar à 
parte representada que suspenda da veiculação do 
programa eleitoral em horário gratuito de televisão, os 
símbolos empregados por órgão de governo, no caso, 
do Município de Curitiba (Símbolo Curitiba 2000), 
com fulcro no artigo 40 da Lei n" 9.504/97 elc artigos 
61 e 62 parágrafo segundo, da Resolução 20.562100, 
do Egrégio Tribunal Superior Eleitoral. 

Vamos ler o art. 40 da Lei n" 9.504, a que esse 
gênio da Justiça paranaense se referiu. 

Art. 40. O uso, na propaganda eleitoral 
propaganda eleitoral, não denúncia], de 
símbolos, frases ou imagens, associadas ou 
semelhantes às empregadas por órgão de 
governo, empresa pública ou sociedade de 
economia mista constitui crime, punível com 
detenção, de seis meses a um ano, com a 

alternativa de prestação de serviços à co­
munidade pelo mesmo período, e multa no 
valor de dez mil a vinte mil UFIR. 

Há uma proibição clara do Executivo de se 
utilizarem, no processo de reeleição, símbolos 
usados na propaganda institucional das Prefeituras, 
mas essa juíza, que deveria ser tombada pelo 
Patrimônio Histórico do Paraná, determinou e 
executou a retirada do ar do programa da coligação 
do PMDB. E nós cumprimos a determinação. 

É evidente que quando chegar às instâncias su­
periores, onde os neurônios são mais do que dois na 
cabeça dos juízes, essa medida cairá por terra, como 
tem ocorrido sistematicamente com todas as bestei­
ras dos juízes singulares do Tribunal Regional Eleito­
ral do Paraná. Mas aí, Senador Ramez Tebet, já terá 
terminado há muito o processo eleitoral, porque es­
ses raios de liminares são satisfativas por si sós, e o 
tempe que levam para serem julgadas em instâncias 
superiores é sempre maior que o do próprio processo 
eleitoral. 

Dona Lenice Bodstein deve ser tombada pelo 
Patrimônio Histórico do Paraná. 

Porém, S. Ex" não se limita a isso. É uma mulher 
ativa, expedita e ousada. Sem muita cerimônia, ela 
avança em outros terrenos. Por exemplo: num deter­
minado programa do PMDB, antecedido por um direto 
de resposta concedido ao nosso adversário, organi­
zamos uma crítica a esse direito, que já tinha saído 
pela manhã. Conhecíamos o seu teor e montamos, no 
programa da tarde, uma crítica. Eu, Senador Requião, 
fui o seu locutor. Iniciei o nosso programa dizendo: 

O nosso programa eleitoral, por deci­
são da Justiça Eleitoral, foi invadido pelos 
nossos adversários, que têm um tempo três 
vezes maior que o nosso. E o candidato ofi­
ciai, o japonês, chega manso e calmo, mas 
não consegue responder o irrespendível. 

A campanha do Sr. Cassío Taniguchi é feíta com 
o slogan "Um, dois, três, vote no japonês." E eles fa­
zem com que, no vídeo, sucedam-se depoimentos de 
supostos eleitores, que dizem: "Eu, eu vou de novo; 
vou com o japenês." A alegação era de que pratiquei 
racismo ao utilizar o próprio slogan de propaganda 
do candidato que a nós se opõe. A juíza, no entanto, 
havia, há alguns dias, proibido o uso da imagem, da 
voz e de referências ao candidato adversário. S. Ex" ti­
nha terminado a campanha eleitoral no Paraná. 

Vim à tribuna do Senado, fiz a denúncia e S. Ex' 
retratou a sua própria sentença, vo~ou atrás, acabou 
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com a besteira que havia cometido um pouco antes. 
No entanto, nesse ínterim, a Associação dos Magis­
trados do Paraná - esses heróicos magistrados que 
recebem aquele auxílio-moradia gordo, nutrido auxí­
lio-moradia, sem suporte legal - publicou nos jornais 
um desagravo aos juízes do Paraná, meio objetai, 
sem uma direção muito certa, falando dos políticos 
inescrupulosos que criticavam o Judiciário. A juíza 
veio cheia de razão e mudou de opinião - embora, 
quando solicitada a tirar do ar um programa de rádio 
onde nos dirigimos ao adversário como "o japonês 
que falava manso mas que não conseguia explicar o 
inexplicável", já tivesse julgado improcedente o pedi­
do de resposta "por faltarem elementos ofensivos ao 
candidato da parte requerente e, portanto, descabida 
a aplicação do art. 34 da Resolução nQ 20.562/00". A 
coligação que a nós se opõe fez um novo pedido para 
o programa de televisão e, nesse ponto, a Dr" Lenice 
colocou as manguinhas de fora. 

Eu havia dito: "0 nosso programa foi invadido 
pelo programa do japonês que fala manso mas não 
consegue responder o irrespondível." 

A Dr" Juíza esperneou em nome dessa duríssi­
ma crítica ao Judiciário que, segundo S. Ex' e seus 
neurônios, eu teria feito: 

Sob outro prisma o "interesse público 
de crítica" compromissado com o processo 
eleitoral municipal, em eleições majoritárias 
e proporcionais, ocupa a liberdade de mani­
festação do pensamento e informação de 
que trata o ar!. 220 ... 

Aos candidatos e seus correligionários 
fica assegurado trazer críticas de cunho ele­
itoral para situar-se ou contrapor-se a admi­
nistrações públicas com apresentação de 
planos de trabalho e propostas, a nível mu­
nicipal. 

O dito interesse público para subsumir 
do ordenamento jurídico vigente o descabi­
mento da atuação da Justiça Eleitoral, a ní­
vel municipal, está, na hipótese dos autos, 
dissociado das questões de sua competên­
cia [da minha competência como Senador e 
utiliza inadequadamente o horário eleitoral ... 

S. Ex' não quer que falem das suas sentenças 
no horário eleitoral. E, depois de ter dito que utilizar 
o slogan "do japonês que é candidato" não se cons­
ti!Ufa em crime de espécie alguma, S. Ex", alavanca­
da no besteirol da "associação dos usuários do dire-

ito de moradia", a Associação dos Juízes do Para­
ná, sapeca esta preciosidade jurídica: 

Julgo procedente o pedido para, confirmando a 
liminar, reconhecer a veiculação de propaganda que 
pode degradar ou ridicularizar o candidato da Coliga­
ção Representante, sujeitando a Coligação Repre­
sentada à perda do direito à veiculação de propagan­
da no horário eleitoral gratuito do dia seguinte ao da 
decisão, na forma do ar!. 30, § 1 º, da Resolução nº 
20.562/00 e art. 53, § 1º, da Lei nQ 9.504/97. 

Diz uma coisa em uma sentença e, açodada e vin­
gativa, desdiz na outra e tira o nosso programa do ar. 

Sem sombra de dúvida, estamos com dificulda­
de para fazer a campanha eleitoral no Paraná, porque 
o Judiciário se transformou em um partido político 
que, por não gostar de críticas, me detesta e, por me 
detestar, estende essa repulsa aos candidatos do 
meu Partido. 

Pensam que prejudicam o PMDB, mas, na ver­
dade, acabam com a imagem do Poder Judiciário no 
Paraná e no Brasil, porque esses absurdos se repe­
tem em todos os Estados. 

Mas não pára aí a ação da Dona Lenice Bods­
tein. Se dependesse de mim, fosse eu Deputado 
Estadual, já teria tomado a iniciativa de tombá-Ia pelo 
patrimônio histórico, para que as gerações futuras 
não desconheçam jamais o seu potencial para redigir 
e prolatar besteiras. O nosso Stanislaw Ponte Preta 
teria nessa juíza e em alguns outros juízes do Tribunal 
Regional Eleitoral do Paraná matéria para a sua vida 
inteira - a curta e extraordinariamente criativa vida 
que teve. 

Mas não pára aí. Pusemos no ar, no horário da 
propaganda dos partidos políticos, uma crítica ao Go­
vernador Jaime Lerner. Conseguimos o videoteipe de 
uma festa realizada em Nova Iorque, em que o Gover­
nador, a bordo de um iate de luxo alugado, casava 
sua filha. E todos os membros de seu Governo partici­
pavam dessa festa. Algo extremamente cafona, de 
mau gosto: uma festa em um barco, regada a uísque e 
champanhe, no rio Hudson, que separa a ilha de Ma­
nhattan do continente. E ra uma espécie de festa felli­
niana, com aquele mau gosto da burguesia média ita­
liana, sem o refinamento da aristocracia, uma ima­
gem extremamente negativa diante de um Estado 
com tantos desempregados e em que ocorre tanta vi­
olência contra os sem-terra. 

Foi aí que fizemos a contraposição: as imagens 
da festa, com o Governador dançando o cancã, se­
nhoras com pernas expostas, todo mundo se­
mi-embriagado, e a violência da polícia do Paraná 
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contra professores, estudantes e trabalhadores rurais 
sem terra. 

Conseguiram uma liminar determinando que o 
PMDB não repetisse as imagens até o julgamento fi­
nal. Era um programa de 20 minutos, no qual, em de­
terminado momento, eu repetia uma frase de um ca­
boclo do litoral do Paraná, de um caiçara: "Requião, 
esse pessoal parece um balaio de caranguejo". Eu 
havia perguntado o porquê e ele respondeu: "Porque 
quando você puxa um, vem a fieira, um grudado no 
outro". Era a citação de um ditado popular. Eu disse 
também nesse texto: "Conhecerás a verdade e a ver­
dade vos libertará". Fiz algumas citações históricas e 
bíblicas. Foi um texto com conteúdo filosófico, históri­
co e cultural relativamente consistente. 

Agora, durante o horário da propaganda eleito­
ral, fizemos de novo a citação. Entra um locutor dizen­
do: "São todos caranguejos do mesmo balaio. Você 
puxa um, vem a fieira, um grudado no outro". Como 
poderíamos dizer: "são farinha do mesmo saco"; "são 
pêras da mesma pereira"; "laranjas da mesma árvo­
re". Eles se insurgiram e esse gênio da magistratura 
do Paraná foi insuflada pela "associação dos usuários 
do auxílio-moradia", a Associação dos Juízes, os 
inescrupulosos juízes que estão mamando na teta da 
República esse agregadozinho de muita sustãncia 
para o seu salário. Juízes que, cá entre nós, deveriam 
ter coragem de exigir um salário decente, como todos 
os funcionários públicos do Brasil, porque o deles não 
é decente, é indecente, hoje, mas jamais se valer de 
subterfúgios para conseguir uma "tetazinha" em se­
parado. 

Os meus adversários se insurgiram contra a fra­
se. Eu morri de rir e disse: "A Dr" Lenice Bodstein tem 
pelo menos dois neurônios. Nessa ela não entra". 
Entrou, Senador Pedro Simon. Tira o nosso programa 
do ar e proíbe que o dito popular "são todos carangue­
jos do mesmo balaio" seja repetido. 

Parece engraçado, mas não é. Com base nesse 
dito popular, estava montada uma série de comerciais 
que estruturavam a campanha do meu Partido e que, 
de uma hora para outra, foram banidos da televisão e 
tinham de ser substituídos. A que preço? Com que 
tempo? Com que pessoal, se estamos fazendo a 
campanha com dois ou três companheiros de Partido 
cuidando da televisão? Uma tarefa quase impossível. 

Porém, a Dona Lenice Bodstein vai além: ela 
proíbe a frase, o dito popular e a referência a caran­
guejos. Ela e a Associação dos Magistrados se trans­
formam, agora, em uma espécie de admiradores dos 
caranguejos, ou querem ver os caranguejos fora do 

processo eleitoral, ou, afinal de contas, talvez tenham 
entrado no balaio dos caranguejos e sejam todos ca­
ranguejos da mesma fieira. 

Mas não parou aí: a D. Lenice Bodstein resolveu 
colaborar com vontade para o festival de besteiras 
que assola o processo eleitoral brasileiro. Ela proibiu 
que o PMDB colocasse na televisão imagens de ca­
ranguejos. Ora, como posso definir um besteirol des­
ses? Estultice? Idiotice? 

Eu dizia, outro dia, nesta tribuna, que só há uma 
escolha possível: ou é ignorância "córnea" ou ma-fé 
cínica. E é assim que está funcionando a Justiça elei­
toral no Paraná. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, indepen­
dentemente de cor partidária, temos que revisar esse 
processo ditatorial. A Dr" Juíza não quer que eu faça 
uma crítica a uma sentença do Judiciário no ar. Ela re­
solveu definir o que o PMDB pode dizer e o que não 
pode; resolveu excluir os caranguejos do processo 
eleitoral de crítica; varrer do cenário frases populares. 
E, evidentemente, seguindo a mesma linha, se repe­
tirmos no programa a frase bíblica "Conhecerás a ver­
dade, e a liberdade vos libertará", ela nos tira do ar 
mais uma vez. 

Mais adiante, no TSE, onde juízes inteligentes e 
sérios operam, tudo isso será revogado. Mas o pro­
cesso eleitoral já terá terminado. Temos que mudar a 
legislação eleitoral. A Justiça eleitoral foi em boa hora 
criada no Brasil: na época da eleição de bi­
co-de-pena, por pressão dos militares. Isso ocorreu 
em 1932. Mas o País evoluiu, e esse sistema da dita­
dura judicial, das liminares satisfativas, movidas pelo 
ódio corporativo, está prejudicando seriamente o pro­
cesso democrático brasileiro. 

Temos de rever isso do começo ao fim, para que 
o Brasil não fique sendo o único país no mundo a ter 
essa aberração, em que o arbítrio e o mau humor, a 
visão doutrinária e política de juízes informam as 
suas sentenças, que interrompem o diálogo e o con­
tradMrio no processo eleitoral brasileiro. 

Faço um apelo a advogados de partidos de todo 
o País, de qualquer partido: encaminhem-me as péro­
las dos juízes singulares e dos tribunais. Quero escre­
ver uma antologia que vai suportar uma proposta de 
extinção desse regramento eleitoral e, provavelmen­
te, propor uma modificação profunda, ou, singular­
mente, o fim da Justiça eleitoral, que só existe no Bra­
sil. Talvez possamos admitir que existe uma exceção, 
a Costa Rica, que não é exatamente um exemplo de 
democracia para país algum do mundo. 
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Sr. Presidente, antes de encerrar, aproveito o 
espaço que tenho na tribuna para, em nome de algu­
mas centenas ou milhares de funcionários terceiriza­
dos do Senado Federal, fazer um apelo à Mesa. 

Há uma firma que explora a terceirização dos 
trabalhadores do Congresso. Se não me engano, cha­
ma-se Ativa e é de um tal de Sr. Marcelo Roriz. Essa 
firma recebe pontualmente do Senado da República o 
pagamento que lhe é devido, mas não trata da mes­
ma forma seus funcionários. Existem funcionários 
que há meses não recebem vale-transporte e férias e 
cujo salário é sistematicamente atrasado. 

Doutrinária e ideologicamente, tenho horror da 
terceirização do trabalho, porque a firma não entra 
com nada, não treina funcionários. Ela pega funcioná­
rios no mercado e aluga a sua mão-de-obra, ganhan­
do com o sobrepreço. É a mais-valia na sua forma 
mais absoluta e sórdida, uma espécie de escravidão 
branca. Mas não fica bem para o Senado da Repúbli­
ca, tendo terceirizado uma parte de seus serviços e 
pago em dia, assistir complacentemente - como vem 
fazendo a sua direção até agora - ao não-pagamento, 
a essa ação lesiva, a essa omissão absurda por parte 
da firma do Sr. Marcelo Roriz em relação ao conjunto 
dos funcionários que trabalham nos prédios onde mo­
ramos e em nossos gabinetes. 

Espero não precisar voltar a esta tribuna com o 
mesmo assunto. Que a Mesa resolva isso de uma vez 
por todas ou interrompa os pagamentos da firma, as­
sumindo o patrocínio dos serviços e pagando, com 
correção, diretamente a quem trabalha! 

Fica o protesto em nome do conjunto dos funci­
onários terceirizados do Senado da República. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re­
quião, o Sr. Geraldo Melo, l' Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2" Secretário. 

o SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Emi­
nente Senador Roberto Requião, a Mesa tomará as 
providências necessárias para a elucidação desse 
eventual fato que pode estar acontecendo e se posici­
onará sobre o caso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência prorroga, de ofício, o tempo destinado ao 
Expediente. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Henri­
que Loyola, por cinco minutos, para uma comunica­
ção inadiável. 

o SR. HENRIQUE LOVOLA (PMDB - SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, tomo a liber­
dade de fazer esta comunicação inadiável, dada a im­
portância do assunto no que se refere ao aspecto so­
cial. 

Sr. Presidente, nobres Colegas, em que pese o 
interesse do Governo Federal na aprovação da pre­
sente matéria, entendi como salutar e de fundamental 
importância encaminhar à Mesa requerimento no 
sentido de que fosse ouvida, também, a Comissão de 
Assuntos Sociais, desprovido da intenção de procras­
tinar a tramitação da matéria, pelas razões que se se­
guem. 

Inicialmente, desejo registrar que a Comissão 
de Assuntos Sociais é competente para tratar dessa 
matéria, de acordo com o art. 100, I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que dispõe: 

"Art. 100.( ... ) 
I - relações de trabalho, organização 

do sistema nacional de emprego e condição 
para o exercício de profissões, seguridade 
social, previdência social, população indíge­
na, assistência social, normas gerais de pro­
teção e integração social das pessoas por­
tadoras de deficiências e proteção à infân­
cia, à juventude e aos idosos; ... • 

Portanto, a Comissão de Assuntos Sociais tra­
ta de questões muito amplas. 

Ora, o projeto trata da admissão de pessoas 
para prestarem serviços remunerados, embora sem 
vínculo empregatício, a determinadas entidades pú­
blicas, sob o manto da voluntariedade, e o nobre Re­
lator Senador Romeu Tuma enfatiza o seu grande al­
cance social. Concordo com S. Ex·, até porque a lei 
n9 9.608 prevê tratar-se de serviços voluntários pres­
tados por pessoa física a entidade pública de qual­
quer natureza e em cujos objetivos consta a assistên­
cia social. 

Entre vários pontos conflitantes no citado proje­
to, desejo pinçar os seguintes: a lei n" 9.608, de 18 de 
fevereiro de 1998, conceitua serviço voluntário como 
atividade não-remunerada, ~D projeto propõe recebi­
mento de auxílio mensal de até dois salários mínimos. 
Isso, para mim, é um tremendo conflito. Que serviço 
voluntário é esse que é remunerado? 

Considerando-se que o contigente de policiais e 
bombeiros militares, hoje, no País, é de aproximada­
mente 400 mil homens e a proporção sugerida no pro­
jeto é de um voluntário para cada cinco policiais ou 
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bombeiros militares, a possibilidade de admissão 
será de 80 mil homens a um custo de R$24 milhões 
por mês, perfazendo um total de R$288 milhões por 
ano. Qual é a fonte desses recursos? Qual a sua pre­
visão orçamentária? A quem caberá o controle des­
sas despesas? Elas serão vinculadas? Esses custos 
com pessoal serão incluídos nos limites da Lei de 
Responsabilidade Fiscal? 

Tendo em vista que a Lei nº 9.608, repito, prevê 
serviço voluntário a entidade pública de qualquer na­
tureza, por que não ampliar a abrangência do Projeto 
de Lei n2 58/99 às guardas municipais, polícias civis, 
policia rodoviária federal, hospitais, universidades, 
escolas, etc.? Por que excluir os Municípios, quando 
se poderia privilegiar a proporcionalidade do contin­
gente local? 

O País passa por uma série crise econômica e 
social, e a população não acredita mais em progra­
mas e projetos paliativos, sem nenhuma eficácia em 
seus objetivos. Percentual significativo de pais de fa­
mílias está sobrevivendo com míseros salários míni­
mos. Por que, então, não atingirmos um número mai­
or de beneficiados, efetivando um auxílio de até um 
salário mlnimo mensal, e duplicarmos para 160 mil o 
número de voluntários, em vez dos 80 mil previstos? 

O presente projeto tem a presunção de inibir a 
violência que tanto preocupa as autoridades federais 
e estaduais, o que é uma falácia. Razão cabe ao no­
bre Senador Pedro Simon, que, em vibrante discurso 
pronunciado recentemente desta tribuna, defendeu a 
criação de um serviço social obrigatório, como acon­
tece em muitos países em que os jovens atuam em 
todos os segmentos da vida pública nacional, como 
alternativa complementar ao serviço militar regular. 
Essa matéria será por mim apresentada em um proje­
to, e peço desde logo a compreensão e o apoio do 
Congresso Nacional. 

Simon concluiu de forma magistral o seu discur­
so: "Faltam alma e sentimento aos programas e proje­
tos oficiais do Governo que procuram atacar as inú­
meras causas da crescente violência registrada nas 
grandes cidades brasileiras'. Que me perdoem os no­
bres Colegas, mas acredito que esse é mais um des­
ses projetos, pois atende somente a segmentos de­
terminados. E há exemplos vivos e recentes de proje­
tos e programas que consumiram recursos públicos, 
onerando ainda mais a sociedade, sem terem alcan­
çado os seus objetivos. 

Sr4s e Srs. Senadores, a sociedade tem que 
participar de forma mais ativa no direcionamento e 
alocação dos recursos públicos. E isso só pode acon-

tecer por meio de sua atuação nas audiências públi­
cas nas Comissões Permanentes desta Casa. 

Pelas razões expostas, requeiro seja ouvida a 
Comissão de Assuntos Sociais, onde poderemos am­
pliar a discussão e o debate para atingirmos o alcan­
ce social desse projeto. 

Era o que tinha a comentar, Sr. Presidente, para 
posteriormente defender a minha tese. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Mesa aguarda o requerimento de V. Ex'. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL­
TO) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma comu­
nicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -v. Ex' 
tem a palavra, por cinco minutos, para uma comunica­
ção inadiável. V. Ex' será o último orador antes da 
suspensão desta sessão, para que, em sessão do 
Congresso Nacional, seja feita a promulgação de 
emendas constitucionais. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL­
TO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, após 
um breve período, quando estive ocupando a Secre­
taria de Governo do Estado de Tocantins, retorno a 
esta Casa exatamente na semana em que o Senado, 
na data de ontem, após relatório por mim proferido na 
Comissão de Educação, aprovou a criação da Univer­
sidade Federal do Tocantins. 

O projeto originário da Presidência da Repúbli­
ca tramita nesta Casa em regime de urgência e hc,je 
foi aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, tendo o relatório sido emitido pelo emine,n­
te Senador Leomar Quintanilha. Seguramente ama­
nhã, conforme requerimento que já está sobre a 
mesa, esse projeto deverá ser votado definitivamente 
por este Plenário. 

É algo do qual nos orgulhamos muito, Sr. Presi­
dente, principalmente em função da luta da nossa 
Bancada e da luta de V. Ex', Senador Carlos Patrocí­
nio, que, por muitos anos, vem, juntamente comigo e 
com o Senador Leomar Quintanilha, defendendo 
essa importante conquista para o nosso povo. 

Amanhã, quando tenho confiança e certeza de 
que este Plenário há de referendar a mensagem pre­
sidencial e aprovar definitivamente a criação da Uni­
versidade Federal de Tocantins, pretendo aprofun­
dar-me sobre o assunto. 

Faço hoje esta comunicação inadiável, Sr. Presi­
dente, também para dividir com o Plenário e com a 
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Nação o sentimento de orgulho com relação ao nosso 
Estado do Tocantins, principalmente em função da vi­
sita de Márcio Moreira Alves, cuja participação na his­
tória política deste País dispensa maiores comentári­
os. Hoje ele é um dos grandes articulistas do Brasil. 

Escreve ele o artigo Cartas do Brasil, de nOs 3 e 
4, quando da sua passagem por Palmas. Quero pedir, 
Sr. Presidente, a transcrição dessas cartas. Enten­
do-as como documentos que retratam muito bem, 
com o poder de articulação, com o poder da narrativa 
e da escrita desse político sensível e jornalista extra­
ordinário, a realidade do nosso Tocantins. 

Márcio Moreira Alves inicia o documento deno­
minado de Cartas do Brasil (3) dizendo: 

"Para fel, doença e crime, tome Dorival Caymmi, 
vá de Jackson do Pandeiro", recomenda Chico Buar­
que. Tenho uma receita melhor, especial para os que 
nos governam e que Celso Furtado chama de partido 
dos que não acreditam no Brasil: três dias em Palmas, 
capital do Tocantins, cura qualquer descrente e ani­
quila o ceticismo. Tocantins é o deserto dando frutos. 
Palmas é o lugar onde os sonhos viram realidade. 

O artigo, Sr. Presidente, é um verdadeiro brinde 
a todas as conquistas a que Palmas vem almejando 
nos seus onze anos de vida. É o reconhecimento de 
um brasileiro ilustre e eminente que, já por vários 
dias, está em nossa capital visitando as escolas públi­
cas, a rede de ensino e hospitais, conhecendo a reali­
dade da nossa capital. E ele está, verdadeira e extra­
ordinariamente, empolgado com o que está encon­
trando em Palmas, um lugar onde todas as crianças 
estão matriculadas na rede pública, onde todas as es­
colas estão computadorizadas e têm merenda esco­
lar. Em Palmas há um programa de renda mínima 
com mais de seis mil crianças, o que nos permite di­
zer que, naquela cidade, não há menino de rua. Lá 
não haveremos de construir uma Febem. Em Palmas, 
verdadeiramente, estamos construindo uma nova re­
alidade neste País. 

Peço, ainda, Sr. Presidente, a transcrição do ar­
tigo Cartas do Brasil (4), também de Márcio Moreira 
Alves, também de Palmas. 

Finalizo as minhas palavras ressaltando que a 
nossa vida pública - ainda mais para quem esteve no 
Congresso Nacional por vinte anos e já foi Governa­
dor eleito pela terceira vez, como é o caso do atual 
Governador Siqueira Campos, de quem tenho a hon­
ra de ser filho - foi pautada por con~uistas, por vitóri­
as, mas não foram poucas as vezes em que amarga-

mos verdadeiras injustiças e até nos revoltamos com 
aquilo que vemos na imprensa. Mas o exercício da 
democracia assim se faz, Sr. Presidente. 

Não poderíamos deixar de registrar o início des­
te documento Cartas do Brasil (4), a forma como se 
refere Márcio Moreira Alves a Siqueira Campos. Ele 
toma um refrão de Juraíldes da Cruz, um dos nossos 
melhores músicos e poetas, e diz: 

"Nóis é jeca, mas é jóia", A música mais popular 
de um compositor tocantinense, Juraíldes da Cruz, 
seria uma boa descrição do Governador Siqueira 
Campos, criador do Estado e da capital, fundada há 
10 anos. Nada se faz sem a sua interferência. Nenhu­
ma conta de mais de R$80 mil é paga sem a sua apro­
vação pessoal, ainda que conste do orçamento. 
Como tornou-se um JK sertanejo é uma história im­
provável. 

Sr. Presidente, Márcio Moreira Alves descreve 
um pouco a biografia do nosso atual Governador do 
Tocantins. Entre outras coisas, ressalta o fato de ele, 
como muitas crianças brasileiras, não ter tido a opor­
tunidade de freqüentar uma escola. Mas ele teve a 
oportunidade de acreditar nos sonhos de quem on­
tem homenageamos tanto: Juscelino Kubitscheck. 

Colocou sua família em cima de um caminhão e 
foi viver naquele pedaço de Brasil a que me refiro 
sempre desta tribuna: o Brasil das Tordesilhas, que, 
definitivamente, ainda não ocupamos e onde temos 
instalado esta realidade chamada Tocantins, da qual 
todos nós orgulhamos. Tenho certeza, Sr. Presidente, 
de que V. Ex", como representante do Estado do To­
cantins, dela também se orgulha, acompanhado do 
Senador Leomar Quintanilha. 

Portanto, Sr. Presidente, peço a transcrição na 
íntegra dos dois artigos de Márcio Moreira Alves, dei­
xando aqui o reconhecimento do nosso povo tocanti­
nense ao gesto, ao ato de cidadania de ter ele, esse 
eminente jornalista, figura ilustre da política nacional, 
ficado muitos dias em solo tocantinense e brindado o 
Brasil com esses dois artigos que muito nos envaide­
cem. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUEM DOCUMENTOS A QUE 
SE REFERE O SENADOR EDUARDO 
SIQUEIRA CAMPOS EM SEU PRONUN­
CIAMENTO; 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 
Ex" será atendido na forma do Regimento. 

A Presidência suspende a sessão do Senado 
Federal, para que, em seguida, seja aberta a sessão 
do Congresso Nacional em que serão promulgadas 
as Emendas Constitucionais nOs 29 e 30. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 48 minutos, a 
sessão é reaberta às 16 horas e 9 minutos.) 

O Sr. Carlos Patrocínio, 22 Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Está reaberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 482, DE 2000 

Tendo em vista que o Projeto de Lei da Câmara 
n" 48, de 2000 (nO 3.126/2000, na origem), que 
autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação 
Universidade Federal 

do Tocantins, tramita em regime de urgência 
constitucional e que já se encontra instruido com 
pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, requeiro a Vossa 
Excelência a dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos dos referidos Pareceres a fim 
de que o mencionado Projeto conste da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2000. -
Edison Lobão - Leomar Quinlanilha. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, a matéria a que 
se refere figurará na Ordem do Dia da próxima ses­
são deliberativa ordinária, com base no art. 246 do 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 483 de 2000. 

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a retirada, em caráter 
definitivo, do Requerimento n" 412/2000, de minha 

autoria, "que requer ao Ministro da Fazenda 
informações suplementares e reiteração aos quesitos 
objeto do Rquerimento nº 691, de 1999. 

Sala das sessões, 13 de setembro de 2000. -
Senador Iris Rezende - PMOB/GO 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com base no art. 256 do Regimento Inter­
no, defiro a retirada do requerimento. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 484, DE 2000 

Requer a inserção em Ala de um 
Volo de Pesar pelo falecimento de Nelson 
Dinnebier, Prefeito de Gramado - RS. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador Antonio Carlos Magalhães, com 
fundamento no disposto no inciso VII do art. 218 do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a 
Vossa Excelência a inserção em Ata de um voto de 
profundo pesar pelo falecimento, no dia 12 de 
setembro de 2000, do Sr. Nelson Dinnebier, Prefeito 
da cidade de Gramado - RS, com apresentação de 
condolências à sua família e ao povo de Gramado. 

Justificação 

A vida nos reserva surpresas de toda ordem, 
entre as quais, a pior de todas, é esta: saber da morte 
de um amigo querido que, até então, vivia a plenitude 
de seus dias. Assim aconteceu com Nelson 
Dinnebier, um dileto amigo, Prefeito de Gramado -
RS, pelo PMDB, e candidato à reeleição em plena 
campanha. 

Aos 66 anos de idade, Nelson sofreu um ataque 
cardíaco fulminante, no momento em que se sentou 
para ler os jornais, após o jantar, ao final de um dia de 
campanha eleitoral. 

Registro, aqui, as palavras que dirigi aos 
cidadãos de Gramado, em defesa da candidatura do 
Nelson à reeleição: 

"Aos meus irmãos de Gramado: 
Gramado é o nosso orgulho. O povo 

de Gramado mostrou, com a sua garra e a 
sua competência que, quando a gente quer, 
a gente faz. Se Gramado está numa posição 
de líder do turismo no Brasil é pela 
capacidade da sua gente. 
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Quando penso nisso, lembro de que, 
no início dessa jornada está um homem 
chamado Nelson Dinnebier. Eu me lembro 
quanto tempo foi preciso para convencer o 
Nelson e a esposa dele, a própria empresa 
que administrava, que deveria deixar tudo e 
aceitar a Prefeitura de Gramado. Na época, 
a gente dizia que poderia fazer as duas 
coisas ao mesmo tempo, mas, depois se viu 
que tinha de deixar tudo mesmo. 

E começou a nascer uma nova 
Gramado. Desenvolveu, progrediu, avançou 
e se transformou numa cidade·pólo do 
turismo no Brasil, conhecida, no Rio 
Grande, no País e no exterior. Pela primeira 
e última vez, temos a possibilidade da 
reeleição. E se o Nelson está fazendo um 
bom trabalho, com obras por toda a cidade, 
construindo escolas, ele deve continuar. 

Gramado, na verdade, atingiu o seu 
auge. São muitas as realizações de Nelson 
Dinnebier, que, a cada ano fica dez anos 
mais jovem, multiplicando sua imensa 
capacidade de trabalho. Acho que, na sua 
dignidade, na sua vontade, o mérito é ele 
aceitar mais exata empreitada. Poderia 
dizer: 'Não, já fiz por Gramado o que tinha 
para fazer'. Mas, no momento em que é 
candidato, diria a nosso amigo, o 
concorrente, que, em primeiro lugar, não 
haverá mais eleição, ele poderia até retirar 
sua candidatura. Esta é a vez do Nelson. 

Daqui há quatro anos, será a vez dele. Seria 
mais positivo para Gramado." 

Nelson Dinnebier exercia, pela terceira vez, o 
cargo de Prefeito de Gramado. Começou sua vida 
pública em 1969, filiando-se ao MDB, pelo qual foi 
eleito Vereador, com mandato até 1972. 

Foi Prefeito de Gramado, pela primeira vez, no 
período de 1977 a 1982, tendo como Vice, Mário 
Tisott. Eleito, novamente, exerceu seu segundo 
mandato, de 1989 a 1992, tendo como Vice, João 
Alfredo de Castilho Bertoluci, pela coligação com o 
PDT. Atualmente, seu Vice é Jorge Luiz Bertoluci. 

Na gestão 1989/1992, empenhou-se, 
juntamente com o então Prefeito de Canela, José 
Vellinho Pinto, pela união dos municípios da serra 
gaúcha, formando a Região das Hortênsias -
Associação dos Municípios de Turismo da Serra -
AMSERRA. Esta Associação veio fortalecer o turismo 
e a economia local. Foi o Presidente dessa 

Associação no ano de 1999. Nelson foi, com toda 
justiça, o maior responsável pela fixação da imagem 
de Gramado como um dos mais importantes pólos 
turísticos do Brasil. 

Por diversas vezes, presidiu entidades como: o 
Centro Esportivo Gramadense, o Clube Esportivo e 
Cultural Minuano, a Comunidade Evangélica 
Luterana, o Rotary Clube de Gramado. Como 
Conselheiro, participou da administração dos mais 
diversos clubes sociais de Gramado. 

Como empresário, dirigia, atualmente, em 
companhia dos irmãos, a indústria moveleira 
Dinnebier & Cia., primeira empresa de Gramado a 
exportar para diversos países. Foi Nelson quem 
construiu estabelecimento comercial inspirado no 
estilo bávaro, que caracteriza as edificações de 
Gramado. 

Nelson Dinnebier é natural de Nova Petrópolis, 
outra belíssíma cidade da serra gaúcha. Era casado 
com Ivone Dinnebier. Deixa três filhos e uma neta. 

Com a morte de Nelson, Gramado perde um 
dos maiores de seus políticos e administradores, o 
Rio Grande do Sul perde um dos mais importantes de 
seus filhos, o Brasil perde um dos cidadãos da mais 
alta estirpe. Como consolo, nos deixa Gramado, com 
certeza uma das mais belas cidades deste País. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2000. -
Pedro Simon. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Para encaminhar a votação, concedo a 
palavra ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a Bancada do Rio Grande do Sul pede a 
realização de um profundo voto de pesar pela morte 
do Dr. Nelson Dinnebier. Foi três vezes Prefeito de 
Gramado, um homem extraordinário, da maior 
competência, da maior dignidade e da maior 
seriedade, e, às vésperas de uma nova vitória, é 
surpreendido com um enfarte que lhe tira a vida. 

Conheço a vida de Nelson Dinnebier. 
Lembro-me do momento em que entrei em sua casa 
para solicitar que ele aceitasse a candidatura do MDB 
à Prefeitura de Gramado. Lembro-me também da 
mágoa da sua família, que não queria que ele 
entrasse na política, mas lembro-me do bem que isso 
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lhe fez. Lembro-me ainda do trabalho extraordinário 
que ele fez por Gramado, da revolução que ele 
causou na cidade, hoje respeitada e admirada não 
apenas no Rio Grande do Sul, mas em todo o Brasil. 

Nelson Dinnebier, pelo que pudemos constatar 
em várias administrações, pela sua competência 
extraordinária, pela sua dignidade, caráter e 
bondade, é um desses nomes que marcam presença 
na História do Brasil. Temos muitos Nelsons 
Dinnebier, mas infelizmente nem sempre lhes damos 
valor. São homens muitas vezes ocultos, que se 
dedicam com corpo, alma e sentimento à causa do 
municipalismo, à causa da sua cidade. Nelson foi um 
homem de bens; seus móveis de vime para 
exportação fizeram uma revolução. Ele criou uma 
indústria especial, de prestigio internacional. No 
entanto, nada o deixava mais emocionado, mais feliz, 
alegre e tranqüilo do que o período eleitoral, quando à 
frente da prefeitura andava pelo Brasil mostrando as 
obras que havia feito em Gramado, o festival, entre 
tantas outras iniciativas daquela cidade. 

Perco eu um grande amigo, um amigo de 
grandes horas; perde Gramado um grande Prefeito; e 
perde a política um grande líder. Por isso, Sr 
Presidente, o nosso voto de profundo pesar pelo 
desaparecimento do meu querido e grande amigo 
Nelson Dinnebier. 

O Sr. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Concedo a palavra a V. Ex' para 
encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S~s e Srs. Senadores, todos nós do Rio 
Grande do Sul recebemos com profundo pesar, com 
muita dor, a morte do Prefeito Nelson Dinnebier, um 
homem da indústria, bem-sucedido na sua vida 
privada, benquisto na sua comunidade. Justamente 
pelo seu sucesso pessoal, profissional, pela imagem 
que construiu junto a uma comunidade progressista, 
como é a comunidade de Gramado, no Rio Grande do 
Sul, foi levado várias vezes à condição de Prefeito de 
Gramado. 

Tínhamos a impressão de que Gramado via no 
Prefeito Dinnebier uma especle de prefeito 
permanente. Só a necessidade da alternância no 
poder, que faz parte da democracia e é realmente 
indispensável, é que fez com que houvesse intervalos 
durante os quais ele não governou Gramado. Mas a 
cidade de Gramado, com a sua jovialidade, com a sua 

vitalidade e com o seu dinamismo empresarial, é filha 
da capacidade, da competência e do dinamismo de 
Nelson Dinnebier, a quem conheci pessoalmente e a 
quem tinha como um grande amigo. 

Quero fazer das minhas palavras, neste 
momento, a minha homenagem sincera a este amigo, 
a este grande homem público, que é Nelson 
Dinnebier. 

A Sr". Emilia Fernandes (Bloco/PDT - RS) -
Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Com 
muita honra, concedo o aparte a V. Ex", Senadora 
Emilia Fernandes. 

A Sr!. Emilia Fernandes (Bloco/PDT - RS) -
Senador José Fogaça, da mesma forma como já 
externou o Senador Pedro Simon e, agora, V. Ex', 
quero também manifestar meus votos de profundo 
pesar pelo falecimento do Dr. Nelson, Prefeito de 
Gramado, o que é extensivo à sua família. Segundo o 
espírito democrático que nos move, temos certeza de 
que aquele Município perde um grande parceiro 
público do desenvolvimento daquela região. Temos 
consciência do trabalho que ele, juntamente com o 
Prefeito de Canela, o nosso companheiro de partido, 
Sr. José Velhinho Pinto, desde o início da década de 
90, implementa na região das hortênc as para que se 
desenvolva um espírito de sentimento não apenas 
turístico, mas de desenvolvimento econômico e social 
naquela região. Com muito êxito, isso vem se 
desenvolvendo de forma integrada com a cidade de 
Canela, da qual o nosso companheiro José Velhinho 
é prefeito. Quero me somar, também, a esse 
sentimento que move toda a Bancada gaúcha neste 
momento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) -
Obrigado, Senadora Emilia Fernandes. Quero 
também registrar que o Prefeito Nelson Dinnebier era 
um homem caracterizado pela extrema simplicidade 
e singeleza. É possível que muitas pessoas que 
tenham circulado pelo centro da cidade, avenidas e 
ruas do Município, freqüentado os lugares mais 
movimentados da cidade, tenham cruzado com um 
homem de baixa estatura, de postura pessoal de 
enorme simplicidade, de grande humildade e não 
tenham percebido que ali se encontrava um 
verdadeiro gigante na construção da grandeza 
daquele Município. 

Fico aqui, portanto, Sr. Presidente, com este 
preito, juntando-me ao Senador Pedro Simon nesta 
homenagem, neste pedido de um voto de pesar, que 
também tem o apoio da Senadora Emilia Fernandes, 
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para este grande nome da política do Rio Grande do 
Sul, para este grande empresário, grande homem 
público e grande cidadão brasileiro: Nelson 
Dinnebier. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Em votação o requerimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 
A Mesa se associa ao pesar traduzido pela 

ilustre Bancada do Rio Grande do Sul. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -

SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Assim que acabar o expediente, 
concederei a palavra a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO SoN° 54, DE 2000 

Brasília, 11 de setembro de 2000 

Exmo Sr. Senador Antonio Carlos Magalhães 
DO. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Com o intuito de colaborar com a d. Mesa 

Diretora do Senado Federal e com a Subcomissão do 
Poder Judiciário, na qualidade de advogado do 
Senhor Eduardo Jorge Caldas Pereira, passo às 
mãos de V. Ex' os seguintes documentos: 

1. Declaração de rendimentos do senhor 
Eduardo Jorge Caldas Pereira, e de sua mulher, 
Lídice Coelho da Cunha Caldas Pereira, do ano 2000, 
ano base 1999, com os respectivos comprovantes de 
rendimentos; 

2. Declaração de rendimentos das pessoas 
jurídicas das quais o Senhor Eduardo Jorge Caldas 
Pereira detém a maioria de quotas, relativas ao ano 
2000, ano base 1999, a saber: 

a) EJP Consultores Associados; 
b) EJ Pereira Consultoria; 
c) LC Faria Consultores Associados. 
3. Documentação referente à origem dos 

recursos para a compra do imóvel situado na Av. 
Prefeito Mendes de Morais, nO 1400, apartamento nº 
201, na cidade do Rio de Janeiro, tal seja: 

a) descrição da evolução patrimonial; 
b) escrituras de compra e venda dos bens que, 

alienados, geraram parte dos recursos para a 
aquisição do mencionado apartamento; 

c) extrato da aplicação dos recursos advindos 
das vendas de bens, feita no Unibanco, com saldo de 
R$1.042.199,22 (um milhão, quarenta e dois mil, 
cento e noventa e nove reais e vinte e dois centavos) 
em 31-12-99; 

d) contrato de financiamento, com garantia 
hipotecária do apartamento referido, celebrado entre 
o Banco Cidade e o Senhor Eduardo Jorge Caldas 
Pereira, com registro imobiliário. 

4. Extrato da conta bancária que o Senhor 
Eduardo Jorge Caldas Pereira mantém no City Bank, 
agência da Quinta Avenida, na cidade de Nova Iorque 
-EUA. 

5. Cópia de petição, a ser entregue, no correr 
desta semana, ao Senhor Dr. Juiz Federal da 12' Vara 
da Seção Judiciária de São Paulo. Nela se pede ao 
magistrado que determine ao Banco Central do Brasil 
que forneça ao Senhor Eduardo Jorge Caldas Pereira 
certidão ou documento equivalente, no qual se 
declare, com precisão, se do rastreamento feito por 
aquela instituição, dos recursos mandados ao 
TRT/SP, qualquer quantia foi depositada em conta 
bancária da qual o Senhor Eduardo Jorge Caldas 
Pereira ou sua mulher, Lídice Coelho da Cunha 
Caldas Pereira, sejam titulares. 

6. Na oportunidade, esclareço a essa d. 
Presidência que os sigilos pessoais do Senhor 
Eduardo Jorge Caldas Pereira e de sua mulher, 
referentes ao período no qual ocupou o cargo de 
Secretário-Geral da Presidência da República, foram 
transferidos à Subcomissão do Judiciário no dia 
22-8-2000. 

Respeitosamente, - José Gerardo Grossi, 
OAB - DF, nº 586.37 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O ofício lido vai à publicação e será remeti­
do, em cópias, às Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, e de Fiscalização e Controle, fican­
do a original sob a guarda da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência comunica ao Plenário que a 
Mesa, em reunião realizada hoje, deferiu o encami­
nhamento dos Requerimentos da Subcomissão do 
Judiciário nOs 27, 28, 29, 30, 32, 33, 44, 46 e 47, de 
2000; 34 e 49, de 2000, com a retificação feita no Re-
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querimento n2 48, de 2000, solicitando informações a 
Ministros de Estado. 

Comunica, ainda, que indeferiu o Requerimento 
n2 31, de 2000, da referida Subcomissão. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT -SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Ao término da Hora do Expediente, V. Ex" terá 
a palavra após o Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Sobre a mesa, projeto de lei do Senado 
que será lido pelo Sr. 1· Secretário em exercício, 
Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 211 DE 2000 

Altera o art. 36 da Lei n2 8.443, de 16 
de julho de 1992 que dispõe sobre a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da União 
e dá outras providências, estabelecendo 
critérios para a apreciação das Contas 
prestadas dnualmente pelo Presidente da 
República. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 12 O ar\. 36 da Lei n2 8.443, de 16 de julho 

de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar\. 36 .................................................. . 
§ 12 As contas consistirão nos 

balanços gerais da União e no relatório do 
órgão central do sistema de controle interno 
do Poder Executivo, bem como informações 
dos Poderes Legislativo e Judiciário, sobre a 
execução dos orçamentos de que trata o § 
52 do art. 165 da Constituição Federal. 

§ 22 Deverão constar do relatório e do 
parecer prévio feito pelo Tribunal de Contas 
da União, além de outros elementos, 
especificamente: 

I - análise detalhada dos programas 
relacionadas à saúde e à educação; 

" - impacto das finanças estaduais no 
déficit público consolidado da União; 

111 - relatório circunstanciado de todas 
as obras realizadas, ou em andamento, pelo 
Governo Federal no exercício anterior. 

§ 32 O Congresso Nacional deverá 
votar o parecer prévio do Tribunal de Contas 
da União até cento e oitenta dias após o seu 
recebimento" . 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na dàta de sua 
publicação. 

Justificação 

Está em discussão nesta Casa uma série de 
propostas que visam à modificação do Sistema de 
Controle dos recursos públicos em nosso País. O 
presente projeto tem por objetivo dar maior 
efetividade ao julgamento das Contas do governo 
feito pelo Congresso Nacional. 

Assim, é importante que, em primeiro lugar, o 
relatório do Tribunal de Contas da União informe aos 
parlamentares dados substanciais relacionadas a 
áreas de relevante interesse para o futuro, quais 
sejam, saúde e educação. 

Em segundo lugar, é fundamental que a 
apreciação das Contas do governo assumam um 
status adequado a sua importância para o País, visto 
que é da apreciação das mesmas que se pode inferir 
o sucesso das políticas públicas em andamento. 
Portanto, não se pode permitir que o julgamento de 
tais contas fique sem ter prazo definido, ocorrendo 
mesmo muitos anos após o fim do mandato do Chefe 
do Poder Executivo. 

Destarte, com este projeto dar-se-á a relevância 
necessária à apreciação das contas do governo, 
contribuindo para que o Poder Legislativo possa 
acompanhar melhor as polfticas públicas. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2000. -
Osmar Dias Senador 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 8.443, DE 16 DE JULHO DE 1992 

Dispõe sobre a Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas da União e dá outras 
providências. 

CAPITULO" 
Fiscalização a Cargo do Tribunal 

SEÇÃO I 
Contas do Presidente da República 

Art. 36. Ao Tribunal de Contas da União compe­
te, na forma estabelecida no regimento interno, apre­
ciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente 
da República, mediante parecer prévio a ser elabora­
do em sessenta dias a contar de seu recebimento. 

Parágrafo único. As contas consistirão nos 
balanços gerais da União e no relatório do órgão 
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central do sistema de controle interno do Poder 
Executivo sobre a execução dos orçamentos de que 
trata o § 5º do art. 165 da Constituição Federal. 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO II 
Dos Orçamentos 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 
11- as diretrizes orçamentárias; 

111 - os orçamentos anuais. 
§ 1· A lei que instituir o plano plurianual estabe­

lecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública federal para as des­
pesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. 

§ 22 A lei de diretrizes orçamentárias compreen­
derá as metas e prioridades da administração pública 
federal, incluindo as despesas de capital para o exer­
cício financeiro subseqüente, orientará a elaboração 
da lei orçamentária anual, disporá sobre as altera­
ções na legislação tributária e estabelecerá a política 
de aplicação das agências financeiras oficiais de fo­
mento. 

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre, relatório re­
sumido da execução orçamentária. 

§ 42 Os planos e programas nacionais, regionais 
e setoriais previstos nesta Constituição serão elabo­
rados em consonãncia com o plano plurianual e apre­
ciados pelo Congresso Nacional. 

§ 5" A lei orçamentária anual compreenderá: 
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da 

União, seus fundos, órgãos e entidades da adminis­
tração direta e indireta, inclusive fundações instituí­
das e mantidas pelo Poder Público; 

11 - o orçamento de investimento das empresas 
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto; 

111 - o orçamento <!Ia seguridade social, abran­
gendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, 
da administração direta ou indireta, bem como os fun­
dos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder 
Público. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.} 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O projeto lido será publicado e remetido às 
comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 485, DE 2000 

Requeiro, nos termos do art. 336, inciso 11, do 
Regimento Interno do Senado, urgência para 
apreciação do Projeto de Resolução nº 73, de 2000, 
que dispõe sobre operação de crédito externo junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
destinada ao financiamento parcial do Programa de 
Consolidação e Emancipação de Assentamentos 
Resultantes da Reforma Agrária, no valor de até 
US$51,000,000.00 (cinqüenta e um milhões de 
dólares norte-americanos). 

Sala das sessões, 13 de setembro de 2000. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O requerimento lido será votado após a 
Ordem do Dia, na forma do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui­
ção que será lida pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, 
Senador Carlos Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N" 37, DE 2000 

Dispõe sobre a regularização da 
situação dos integrantes da carreira 
policial militar do ex-Território Federal de 
Rondônia. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda 
ao texto constitucional: 

Art. 1 º Os integrantes da carreira policial militar 
do ex-Território Federal de Rondõnia que 
comprovadamente se encontravam no exercício 
regular de suas funções prestando serviços àquele 
ex-Território na data em que foi transformado em 
Estado e os policiais militares que tenham sido 
admitidos por força de lei federal, custeados pela 
União, constituirão quadro em extinção da 
administração federal, assegurados os direitos e as 
vantagens a eles inerentes, vedado o pagamento, a 
qualquer titulo, de diferenças remuneratórias. 



Setembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 14 18527 

Parágrafo único. Os servidores da carreira 
policial militar continuarão prestando serviços ao 
Estado de Rondônia na condição de cedidos, 
submetidos às disposiçôes legais e regulamentares a 
que está sujeita a respectiva corporação da Polícia 
Militar, observadas as atribuiçôes de função 
compatíveis com seu grau hierárquico. 

Ar!. 2· Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

O art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 
1998, que estabeleceu a Reforma Administrativa, 
prevê que "os servidores públicos federais da 
administração direta e indireta, os servidores 
municipais e os integrantes da carreira policial militar 
dos ex-Territórios Federais do Amapá e de Roraima, 
que comprovadamente encontravam-se no exercício 
regular de suas funções prestando serviços àqueles 
ex-Territórios na data em que foram transformados 
em Estados; os policiais militares que tenham sido 
admitidos por força de lei federal, custeados pela 
União; e, ainda, os servidores civis nesses Estados 
com vínculo funcional já reconhecido pela União, 
constituirão quadro em extinção da administração 
federal, assegurados os direitos e vantagens 
inerentes aos seus servidores, vedado o pagamento, 
a qualquer título, de diferenças remuneratórias". 

Quando da tramitação, no Senado Federal, da 
proposição legislativa que veio a se converter na 
referida emenda constitucional, houve um amplo 
entendimento, que contou com a participação da 
Bancada do Estado de Rondônia e dos 
representantes do Governo Federal, no sentido de 
que se incorria em um claro equívoco e injustiça, 
excluir os servidores do ex-Território Federal de 
Rondônia das disposições acima transcritas. Vale 
ressaltar, aqui, que o problema, de fato, envolvia, 
exclusivamente, os servidores militares daquele 
ex-Território, uma vez que a situação dos civis já fora 
equacionada. 

O acordo, entretanto, não teve naquele 
momento viabilidade legislativa em razão da urgência 
para a promulgação da emenda constitucional, pois, 
caso fosse emendada por esta Casa, isso implicaria o 
retorno da matéria para nova apreciação pela 
Câmara dos Deputados. Estabeleceu-se, então, que 
se aguardaria a oportunidade legislativa adequada 
para dar forma ao entendimento. 

Passados mais de dois anos da promulgação da 
referida Emenda Constitucional nº 19, de 1998, 

parece-nos ter chegado o momento tão esperado 
pelos que têm responsabilidade com os destinos do 
Estado de Rondônia. 

A proposição que ora apresentamos busca, 
assim, resgatar, para os servidores públicos militares 
do ex-Território Federal de Rondônia - antecipamos 
em informar que são poucas centenas - os direitos 
que a Constituição, oportuna e convenientemente, 
concedeu aos colegas dos ex-Territórios do Amapá e 
Roraima, cujo processo de transformação em 
Estados, por força do art. 14 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, seguiu as mesmas 
normas anteriormente aplicadas à criação do Estado 
de Rondônia (LCP nº 41, de 22 de dezembro de 
1981 ). 

Trata-se, destarte, de proposta que homenageia 
o princípio constitucional da isonomia, segundo o 
qual deve-se tratar igualmente aqueles que se 
encontram em igual situação jurídica. 

Portanto, é para resgatar os direitos desses 
brasileiros, e assim cumprir os acordos celebrados 
entre lideranças responsáveis, que apresentamos a 
presente proposta de emenda à Constituição. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2000. -
Senador Moreira Mendes - Amir Lando - Hugo 
Napoleão - Heloísa Helena - Gilberto Mestrinho­
Lauro Campos - Osmar Dias - Jefferson Péres -
José Fogaça - Lúcio Alcântara - Eduardo Souza 
Campos - Carlos Patrocínio - José Agripino - Tião 
Viana - Romeu Tuma - Bernardo Cabral- Osmar Dias 
- Djalma Bessa - Paulo Souto - Luiz Otávio - Roberto 
Requião - Rita Camata - Henrique Loyola - José 
Jorge - Wellington Roberto - Pedro Piva - Emilia 
Fernandes - Ney Suassuna - Fernando Mestrinho -
José Sarney - Leomar Quintanilha - Germano Althoff 
- Juvêncio Fonseca - Luiz Pontes - Pedro Simon -
José Alencar - Geraldo Cândido - Jonas Pinheiro -
Eduardo Suplicy - Ramez Tebet - Clodoaldo Torres -
Lúdio Coelho - Valmir Amaral- José Eduardo_ 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - A proposta de emenda à Constituição 
que acaba de ser lida está sujeita às disposições 
constantes do art. 354 e seguintes do Regimento 
Interno. 

A matéria será despachada à Comissi'o de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Concedo a palavra ao Senador José 
Eduardo Dutra para uma questão de ordem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT 
-SE. Para uma questão de ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, no dia 18 de abril do 
corrente ano apresentei um requerimento à Mesa, 
encaminhado ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando 
informações sobre as operações de compra e venda 
de títulos emitidos para a Prefeitura Municipal de São 
Paulo, registrados no Cetip, realizados pelo Banco do 
Brasil desde 1995. Esse requerimento foi 
despachado pela Mesa em 22 de maio deste ano. 

O § 2· do art. 50 da Constituição diz o seguinte: 

"Art. 50 ................................................. . 
§ 2· As Mesas da Câmara dos Deputa­

dos e do Senado Federal poderão encami­
nhar pedidos escritos de informação a Mi­
nistros de Estado ou a qualquer das pesso­
as referidas no capul deste artigo, impor­
tando em crime de responsabilidade a recu­
sa, ou o não-atendimento no prazo de trinta 
dias, bem como a prestação de informações 
falsas." 

O Regimento do Senado, no seu art. 216, § 1·, 
diz o seguinte, relativamente a requerimento de in­
'ormações: 

"Art. 216 ............................................... . 
§ 1· Ao fim de trinta dias, quando não 

hajam sido prestadas as informações, o 
Senado reunir-se-á, dentro de três dias 
úteis, para declarar a ocorrência do fato e 
adotar as providências decorrentes do 
disposto no art. 50, § 2", da Constituição", 
(providências essas relativas ao crime de 
responsabilidade). 

Até entendo que o Ministro Pedro Malan tenha 
estado muito ocupado ultimamente escrevendo lau­
datórios artigos contra o PT, preocupado em viabili­
zar a sua candidatura à Presidência da República. 
Isso é perfeitamente legítimo. Porém, esses fatos 
não o eximem da responsabilidade inerente ao car­
go que ocupa. 

Portanto, Sr. Presidente, considerando que 
apresentei esse requerimento no dia 18 de abril de 
2000; considerando que a Mesa despachou o 
requerimento ao Sr. Ministro da Fazenda no dia 22 de 
maio; considerando, ainda, o §2' do art. 50 da 
Constituição, que diz que a autoridade que não ---

responder, no prazo de 30 dias, a requerimento de 
informação encaminhado pela Mesa desta Casa 
estaria incurso em crime de responsabilidade; e 
considerando, ainda, o §1' do art. 216 do Regimento 
Interno, solicito que a Mesa do Senado Federal tome 
as devidas providências no sentido de enquadrar o 
Sr. Pedro Malan em crime de responsabilidade, por 
não cumprir a Constituição e não responder a um 
requerimento de informação do Poder Legislativo. 

Essa é a questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Respondo a V. Ex' que, tendo tomado 
conhecimento na manhã de hoje de que V. Ex' 
suscitaria, com toda a razão, essa questão de ordem, 
entrei em contato com o Ministério da Fazenda, que 
me afiançou que ainda hoje o requerimento de V. Ex' 
será atendido e mandadas as explicações 
necessárias. 

Pergunto a V. Ex' se, com essas ocorrências, o 
assunto cessa, ou se V. Ex" quer que alguma 
providência ainda seja tomada. Dessa forma, acredijo 
que o assunto estará resolvido devido ao respeito que 
V. Ex' e o Senado merecem do Ministério da Fazenda. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sr. Presidente, de qualquer forma, as 
providências que têm de ser tomadas no caso não 
poderão ser feitas a partir de agora; terão a sua 
tramitação normal. É lógico que se as informações 
chegarem ainda hoje, V. Ex' não terá de tomar as 
providências que estou solicitando. Quero inclusive 
ver se essas informações respondem ao 
requerimento. Se não responderem, poderei voltar 
ao plenário. 

Registro também o meu estranhamento, pois o 
requerimento foi emitido no dia 22 de maio, e não 
houve resposta. De repente, só porque o Ministério 
soube que eu faria essa questão de ordem, portanto, 
sob a ameaça do crime de responsabilidade, três 
meses depois, aquilo que poderia ter sido respondido 
em seis horas, porque esse é o prazo solicitado agora 
pelo Ministro, terá resposta. 

Solicito a V. Ex', se as informações não 
chegarem até o fim do dia de hoje, que tome as 
providências necessárias no sentido do devido 
enquadramento do Sr. Ministro. Espero que isto não 
tenha de ser feito todas as vezes: ameaçar o 
Ministro com crime de responsabilidade para que 
cumpra a Constituição. 

O Ministro Pedro Malan pode continuar 
escrevendo os seus artigos contra o PT, mas deve 
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reservar um tempo para cumprir as suas 
obrigações constitucionais. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 

Magalhães) - Espero até o fim do dia oferecer a V. 
Ex' a resposta do Sr. Ministro da Fazenda. Caso 
contrário, tomarei as providências que V. Ex' 
solicita. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Concedo a palavra, para uma 
questão de ordem, ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, na verdade, nesta 
questão de ordem, gostaria de ressaltar a 
importãncia da decisão tomada hoje pela Mesa com 
respeito aos requerimentos de informação bem 
como de transferência de sigilo bancário, fiscal e 
telefônico de pessoas físicas e jurídicas. As 
referidas informações foram solicitadas sobretudo 
pelo Bloco da Oposição, mas aprovados pela 
Subcomissão da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, que estava examinando toda a 
questão referente ao fórum judiciário trabalhista de 
São Paulo, além de fatos conexos relacionados 
com as ações do Sr. Eduardo Jorge Caldas Pereira. 

Sr. Presidente, gostaria de ressaltar que, na 
reunião, tendo V. Ex' lido o parecer favorável, 
relator que foi de cada um dos requerimentos, eles 
foram aprovados, um a um, por unanimidade -
salvo aquele mencionado por V. Ex', porque 
continha um erro na sua formulação. Sr. Presidente, 
entendo que, uma vez aprovados formal e 
oficialmente os requerimentos aqui registrados por 
V. Ex' e encaminhados às autoridades competentes 
como os Ministros da Fazenda, da Justiça e outros, 
deverão essas autoridades responder esses 
requerimentos à luz dos artigos da Constituição e 
do Regimento Interno citados pelo Senador José 
Eduardo Dutra, sob pena de crime de 
responsabilidade no caso de o Ministro não 
responder. 

Sr. Presidente, ressalto que a Mesa aprovou o 
requerimento de informações, inclusive aquele que 
solicita a transferência do sigilo bancário, fiscal e 
telefônico do Sr. Eduardo Jorge Caldas Pereira, 
bem como o das empresas de que ele era sócio 
proprietário, sobretudo daquelas que prestavam 
serviços a clientes naquilo que o Sr. Eduardo Jorge 
Caldas Pereira nos explicou como sendo o contrário 
do lobby. Então é importante que o Senado Federal 

saiba quais são essas empresas, que tipo de 
remuneração recebiam e por que tipos de serviços. 
Acredito que essa constitui uma informação 
legítima que o Congresso Nacional solicita das 
autoridades competentes. 

Eu gostaria de completar esta questão de 
ordem, Sr. Presidente, na medida em que surgiu a 
dúvida entre os jornalistas se havia a Mesa decidido 
a quebra de sigilo bancário, fiscal e telefônico, 
tendo V. Ex." respondido que atendeu à solicitação 
da Oposição. Eu gostaria de ressaltar que o 
entendimento da Oposição é o de que o Ministro 
deverá responder de forma completa às 
informaçôes, inclusive encaminhando para nós as 
informações sobre aquilo que. constitui transferência 
de sigilo bancário, fiscal e telefônico, cabendo 
àqueles que receberem a informação na Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania e na Comissão 
de Fiscalização e Controle se tornarem responsáveis 
pelas informações que nos serão dadas. 

Ainda há pouco, o Senador Bernardo Cabral, 
eminente constitucionalista, mencionou que esse é o 
entendimento correto. O Senador, membro das 
Comissões que receberão as informações, que tiver 
conhecimento das informações se torna 
responsável por elas, e a parti r delas poderá tirar 
conclusões, sobretudo aqueles Senadores que 
forem relatores de pareceres a respeito do que se 
quer investigar. Esse é o entendimento que eu 
gostaria que ficasse muito claro. 

Portanto, cabe ao Ministro da Fazenda, ao Ministro 
da Justiça, à Receita Federal e assim por diante 
encaminhar as informações ao Senado Federal. Meu 
entendimento, Sr. Presidente, é o de que, se houver 
recusa das autoridades em responder, caberá ao 
Presidente do Senado, no resguardo das prerrogativas 
do Congresso Nacional, defendê·las. 

Muito obrigado. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Para uma questão de ordem, concedo 
a palavra ao Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, como fui citado nessa matéria, gostaria de 
deixar registrado um esclarecimento maior. 

Quando um Ministro de Estado encaminhar a 
V. Ex· material em caráter confidencial e V. Ex', de· 
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pois, repassá-lo ao Senador, e no caso da Câmara, 
esse Senador terá de assinar perante V. Ex' um ter­
mo de responsabilidade no sentido de que, quebrado 
esse sigilo, será ele o responsável. Isso é que é preci­
so ficar bem claro, Sr. Presidente. Esse é o meu en­
tendimento. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - V. Ex' tem razão, e essa é a prática que 
a Mesa está adotando e adotará. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Sobre a mesa, ofícios que serão lidos 
pelo Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

Ofício nº 1 69/00 

Brasília, 12 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelo Partido Progressista Brasileiro- PPB, o Deputado 
Luis Carlos Heinze, como titular e Deputado Iberê Fer­
reira, suplente, em substituição aos anteriormente indi­
cados, para integrarem a Comissão Especial destina­
da a apreciar Medida Provisória nº 1 .977-19, de 28 de 
agosto de 2000, que "institui medidas adicionais de es­
tímulo e apoio à reestruturação e ao ajuste fiscal dos 
Estados e dá outras providências. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Líder do PPB. 

Ofício n" 174/00 

Brasília, 12 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelo Partido Progressista Brasileiro- PPB, o Deputado 
Antônio Joaquim Araújo, como t~ular e o Deputado 
José Unhares, como suplente, em subst~uição aos an­
teriormente indicados, para integrarem a Comissão 
Especial destinada a apreciar Medida Provisória nº 
1.972-17, de 28 de agosto de 2000, que "dispõe sobre 
o Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino 
Superior e dá outras providências. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Uderdo PPB. 

Ofício nº 175/00 

Brasília, 12 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa-

do Romel Anizio, como titular e o Deputado Vadão 
Gomes, como suplente, em substituição aos anterior­
mente indicados, para integrarem a Comissão Espe­
cial destinada a apreciar Medida Provisória nº 
2.010-35, de 25 de agosto de 2000, que "dá nova re­
dação ao art. 1 ° da Lei nO 9.530, de 10 de dezembro 
de 1997". 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Líder do PPB. 

Ofício nO 303/00 , 
Brasília, 12 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do Eliseu Moura, como titular, em substituição ao an­
teriormente indicado, para integrar a Comissão Espe­
cial destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nO 1.950-67, de 23 de agosto de 2000, que "dispõe so­
bre medidas complementares ao Plano Real e dá ou­
tras providências". 

Atenciosamente, - Deputado Ode Imo Leão, 
Líder do PPB. 

Ofício nO 305/00 

Brasília, 12 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do Eurico Miranda, como titular e o Deputado Augusto 
Nardes, como suplente, em substituição aos anterior­
mente indicados, para integrarem a Comissão Espe­
cial destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 2.047-3, de 25 de agosto de 2000, que "abre crédi­
to extraordinário em favor da Presidência da Repúbli­
ca, do Ministério da Justiça, do Ministério do Esporte 
e Turismo e do Ministério da Defesa, no valor global 
de R$422.002.000,00, para os fins que especifica". 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Líder do PPB. 

OFíCIO N° 306/00 

Brasília, 12 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do Wagner Salustiano, como titular e o Deputado Jair 
Bolsonaro, como suplente, em substituição aos ante­
riormente indicados, para integrarem a Comissão 
EspeCial destinada a proferir parecer à Medida Provi-
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sória nO 2.045-3, de 25 de agosto de 2000, que "insti­
tui o Fundo Nacional de Segurança Pública - FNSP, 
suspende temporariamente o registro de arma de 
fogo e dá outras providências." 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Líder do PPB. 

OFíCIO N° 307/00 

Brasília, 12 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do Ibrahim Abi-Ackel, como titular e o Deputado Luís 
Fernando, como suplente, em substituição aos anteri­
ormente indicados, para integrarem a Comissão 
Especial destinada a proferir parecer à Medida Provi­
sória nO 2.026-4·, de 28 de agosto de 2000, que "insti­
tui, no âmbito da União, nos termos do art. 37, Inciso 
XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação 
denominada pregão, para aqUisição de bens e servi­
ços comu ns e dá outras providências". 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Líder do PPB. 

OFíCIO N° 308/00 

Brasília, 12 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do João Tota, como t~ular e o Deputado Almir Sá, 
como suplente, em substituição aos anteriormente in­
dicados, para integrarem a Comissão Especial desti­
nada a proferir parecer à Medida Provisória nO 
2.025-5, de 28 de agosto de 2000, que "institui o Va­
Ie-Pedágio obrigatório sobre o transporte rodoviário 
de carga e dá outras providências." 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Líder do PPB. 

OFíCIO N° 309/00 

Brasília, 12 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do Celso Russomanno, como titular e a Deputada 
Alcione Athayde, como suplente, em substituição aos 
anteriormente indicados, para integrarem a Comis­
são Especial destinada a proferir parecer à Medida 

JlI i" • 
Prov~SQna nO 2.018-7, de 28 de agosto de 2000, que 
"abre créditos extraordinários, em favor do Ministério 

do Meio Ambiente e de OperaÇÕes Oficiais de Crédi­
to, no valor global de R$303.0SO.000,00, para os fins 
que especifica". 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leio, 
Líder do PPB. 

OFíCIO Nº 310/00 

Brasília, 12 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do José Unhares, como titular, e o Deputado Eurico 
Miranda, como suplente, em substituição aos anteri­
ormente indicados, para integrarem a Comissão 
Especial destinada a proferir parecer à Medida Provi­
sória n" 2.021-5, de 28 de agosto de 2000, que 
"acresce dispositivos ao Decreto-Lei n" 719, de 31 de 
julho de 1969, para dispor sobre o financiamento a 
projetos de implantação e recuperação de in­
fra-estrutura de pesquisa nas instituições públicas de 
ensino superior e de pesquisa e dá outras providênci­
as," 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leio, 
Líder do PPB. 

Of.311/oo 

Brasília, 12 de Setembro de 2000. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do Herculano Anghinetti, como titular, em substituição 
ao anteriormente indicado, para integrar a Comissão 
Especial destinada a proferir parecer à Medida Provi­
sória nO 1.986-9, de 28 de Agosto de 2000, que 
"acresce dispositivos ao Lei n" 5.859, de 11 de de­
zembro de 1972, que dispõe sobre a profissão de em­
pregado doméstico, para facultar o acesso ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e ao segu­
ro desemprego". 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leio, 
Líder do PPB. 

Of. n" 312/00 

Brasília, 12 de Setembro de 2000. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a VQ!lsa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do Augusto Nardes, como mular, em subst~uição ao 
anteriormente indicado, para integrar a Comissão 
Especial destinada a proferir parecer à Medida 
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Provisória n· 1.978-28, de 28 de agosto de 2000, que 
"dispõe sobre a renegociação de dívidas no âmbito 
do Programa de Crédito Educativo, e dá outras 
providências". 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leio, 
Líder do PPB. 

Df. n· 314/00 

Brasília, 12 de Setembro de 2000. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do João Pizzolalti, como suplente, em subst~uição ao 
anteriormente indicado, para integrar a Comissão 
Especial destinada a proferir parecer à Medida Provi­
sória nO 1.974-83, de 28 de Agosto de 2000, que "dis­
põe sobre os títulos da dívida de responsabilidade do 
Tesouro Nacional, consolidando a legislação em vigor 
sobre a matéria". 

Atenciosamente, Odelmo Leão, Líder do PPB. 

Df. nO 315/00 

Brasília, 12 de Setembro de 2000. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do José Línhares, como titular, em substituição ao an­
teriormente indicado, para integrar a Comissão Espe­
cial destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nO 1.971-15, de 28 de Agosto de 2000, que "dispõe 
sobre a reestruturação da Carreira Auditoria do Te­
souro Nacional e organização da Carreira Audito­
ria-Ficai da Previdência Social e da Carreira Aud~oria 
Fiscal do Trabalho". 

Atenciosamente, Odelmo Leio, Lider do PPB. 

Df. n· 316/00 

Brasília, 12 de Setembro de 2000. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelO Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do Ricardo Barros, como titular, em substituição ao 
anteriormente indicado, para integrar a Comissão 
Especial destinada a proferir parecer à Medida Provi­
sória n· 1.970-14, de 28 de Agosto de 2000, que "ins­
titui, no âmbito do Poder Executivo da União, o Pro­
grama de Desligamento Voluntário - PDV, a jornada 
de trabalho reduzida com remuneração proporcional 
e a licença sem remuneração com pagamento de in-

centivo em pecúnia, destinados ao servidor da admi­
nistração pública direta, autárquica e fundacional". 

Atenciosamente, Odelmo Leio, Lider do PPB. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Serão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

Ofício n· 1. 732-l-PFUOO 

Brasília, 12 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Indico a V. Ex· o Deputado Gervásio Silva como 

membro suplente na Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, em vaga 
existente. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência designa o Sr. Deputado Ger­
vásio Silva, indicado pela liderança do PFl na Câ­
mara dos Deputados, para integrar, como suplente, 
a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

OI. n" 1.733-l-PFUOO 

Basma, 12 de setembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência o Deputado José 

Carlos Aleluia para integrar, como membro titular, a 
Comissão Mista destinada a em~ir parecer à Medida 
Provisória n" 2.056, de 11 de agosto de 2000, que 
"Altera o art. 10 da lei n" 9.478, de 6 de agosto de 
1997, que dispõe sobre a polltica energética nacional, 
as atividades relativas ao monopólio do petróleo, ins­
titui o Conselho Nacional de Política Energética e a 
Agência Nacional do Petróleo, e acresce dispositivos 
ao art. 10 da lei n" 9.847, de 26 de outubro de 1999, 
que dispõe sobre a fiscalização das atividades relati­
vas ao abastecimento nacional de combustíveis e es­
tabelece sanções administrativas", em sub.st~uição 
ao Deputado Rafael Grecca". '" 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Olivei-
ra, Llder do PFL. ·'A 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Será feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O Senhor Presidente da República adotou, 
em 8 de setembro de 2000 e publicou no dia 9 do 
mesmo mês e ano. a Medida Provisória n· 2.059, que 
"Acresce disposições à Lei n· 4.348, de 26 de junho 
de 1964". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5· do art. 2· da Resolução n· 
1/89-CN, e da Resolução n· 212ooo-CN, fica assim 
constitufda a Comissão Mista incumbida de emitir pa­
recer sobre a matéria: 

Titulares 

Jader Barbalho 
José Alencar 

Djalma Bessa 
Bernardo Cabral 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Iris Rezende 
AmirLando 

Ribamar Fiquene 
Moreira Mendes 

Sergio Machado' Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT) 
Helofsa Helena Jefferson Peres 

PPB 
Leomar Quintanilha Fernando Matusalém 

'PTB 
Arlindo Porto Clodoaldo Torres 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PSDB 
Aécio Neves Zenaldo Coutinho 
Jutahy Junior Ricardo Ferraço 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 
Geddel Vieira Lima Antônio do Valle 
Albérico Filho ., Antonio Feijão 

PFL 
Ricardo Fiúza Jairo Carneiro 

PT 
Aloizio Mercadante Antonio Palocci 

PPB 
Ricardo SIUroS Jair Bolsonaro 

oi::; 
'PHS 

Roberto Argenta 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-9-2000 -designação da Comissão Mista 
Dia 14-9-2000 -instalação da Comissão Mista 
Até 14-9-2000 -prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 23-9-2000 -prazo final da Comissão Mista 
Até 8-10-2000 -prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - Será feita a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N· 263, DE 1999 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso n. 10, de 2000) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n· 263, de 1999, de autoria do 
Senador Álvaro Dias, que altera dispositivos 
da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, 
que dispõe sobre procedimentos relativos ao 
Programa Nacional de Desestatização, tendo 

Pareceres sob n's: 
- 535, de 2000, da Comissão de Cons­

tituição, Justiça e Cidadania, Relator ad hoc: 
Senador Lúcio Alcântara, favorável; e 

- 536, de 2000, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Edison Lobão, pela rejeição, com votos con­
trários dos Senadores José de Alencar, Ra­
mez Tebet, Paulo Hartung, Pedro Simon, 
Antônio Carlos Valadares, José Eduardo 
Dutra e Eduardo Suplicy, com voto vencido: 
em separado, do Senador Roberto Saturni-
no. , 

, , 
(A discussão da matéria foi encerrada 

na sessão deliberativa ordinária de 10 de 
agosto ú~imo, oportunidade em que teve 
sua votilção sobrestada, em virtude do 
término do prazo regimental da sessão; e 
constou da sessão deliberativa ordinária de 
ontem, quando teve sua votação adiada 
para esta data). 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercfcio, Senador Carlos Pa­
trocfnio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 486, DE 2000 

Nos termos do art. 315, combinado 
como Inciso li, do art. 279 do Regimento 
Interno, requeiro o adiamento da votação 
do Projeto de lei do Senado n2 263, de 
1999. que dispõe sobre procedimentos 
relstlvo. ao Programa Nacional de 
Desestatlzação, a fim de que o mesmo 
•• ja submetido ao reexame da Comissão 
de Aaauntos Econômicos. 

Justificação 

Feita oralmente. 
Sala das Sessões, 13 de setembro de 2000. -

Senador Álvaro Dias 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Álvaro Dias, para 
encaminhar. 

O SR_ ÁLVARO DIAS (PSDB - PR. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras 
e Srs. Senadores, infelizmente já é tarde. O equívoco 
se deu; o prejulzo é irrecuperável; o projeto, inócuo. O 
tema foi amplamente debatido em diversas reuniões, 
com a presença de Ministros de Estado, das Comis­
sões técnicas da Casa, onde foram ouvidos represen­
tantes do Governo. E foi impossível convencê-los de 
que o Pais sofreria enorme prejuízo. 

Hoje, os números do prejuízo estão à disposi­
ção do Governo, confirmanslo que és que alertavam 
para um equivoco hist6rlcQ-estavam corretos. Aliás, o 
próprio Ministro da,Cazenda à época dizia que o pe­
tróleo não sofreriá novas a~as e que as ações da Pe­
trobras estávem vivendo seu melhor momento de va-
Io~ção, ou, ainda, estarfamos assistindo ao topo de 

~rização das ações da Petrobras. E nós, de nossa 
parte. aduzirnos que economistas da Europa tinham 
opinião diferenciada; recomendavam aos palses que 
representavam que orientassem as suas polfticas 
econOmicas em função da elevação de preços do pe­
tróleo no mundo, que não haveria recuo, que, ao con­
trário, aquele era um patamar inicial, que o preço do 
petróleo poderia ainda se elevar - e isso ocorreu. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, aqueles 
que adquiriram as ações da Petrobras até o dia 9 o fi­
zeram ao valor médio de R$40,OO, já que, no Brasil, 

essas ações foram negociadas a R$34,OO e, em 
Nova Iorque, a R$43,00, estabelecendo-se um valor 
médio de R$40,24, para que o Governo obtivesse 
R$7,269 bilhões. Ao preço de hoje - R$S8,60 -, o Go­
verno obteria R$10,S83 bilhões; portanto, o prejuízo 
acumulado no período de 9 de agosto até hoje é equi­
valente a R$3.314.284.802,00. Vê-se, pois, Sr. Presi­
dente, que não é qualquer prejuízo. Este é um prejuí­
zo incrível e irrecuperável. 

Contudo, vamos além: este é um prejuízo relati­
vamente ao valor das ações. Este gráfico que tenho 
em mão ilustra muito bem o que estou a dizer. As 
ações estavam, em 30 de junho, em R$S3,00; elas fo­
ram puxadas, em 9 de agosto, no momento da venda, 
para R$43,OO; e, hoje, encontram-se no patamar de 
R$S8,60. 

Sr. Presidente, além disso, o prejuízo maior se 
dá pelo fato de o Governo abrir mão de parcela signifi­
cativa do lucro da empresa. O lucro do primeiro se­
mestre deste ano, de R$4,S bilhões - o maior lucro da 
história da empresa -, confirma que o lucro do exercí­
cio será superior a R$10 bilhões, lucro líquido. Desta 
forma, o prejuízo do Governo será de R$1 ,8 bilhão, já 
que as ações vendidas correspondem a 18% do patri­
mônio líquido da empresa. E, daqui a alguns anos, 
mais precisamente em 2003, o lucro estimado em 
R$1S bilhões líquidos implicará um prejuízo da ordem 
de R$2,7 bilhões. Como eu disse, Sr. Presidente, 
aqueles que alertaram o Governo não foram ouvidos. 
confirmando-se o equívoco histórico, com prejuízos 
irrecuperáveis. 

Hoje, o projeto sob exame é inócuo porque diz 
respeito à venda de ações que já foram vendidas. 
Obviamente, inclui a Petrobras, ao lado do Banco do 
Brasil e da Caixa Econômica Federal, como empresa 
exclufda do Programa de Desestatização. O art. 177 
da Constituição Federal já assegura a impossibilida-, 
de de o Governo privatizar a empresa. Dessa forma, o 
projeto é inócuo. 

Sr. Presidente, depois de discutirmos com vári­
as Lideranças, estamos apresentando um requeri­
mento, inclusive com o apoiamento da Bancada de 
Oposição, solicitando o adiamento da votação do pro­
jeto e seu reexame pela Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, a fim de que possa vir a ser um instrumento 
de utilidade, com a apresentação de emendas ou 
substitutivos que venham a incluir outros setores de 
nossa economia que devem ser, a nosso ver, excluí­
dos do Programa Nacional de Desestatização. Falo, 
por exemplo, do setor hidrelétrico e do setor de sane­
amento básico. Trata-se de setores estratégicos da 
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economia, que não deveriam ser privatizados pelo 
Governo. Estamos tentando resgatar a utilidade de 
um projeto que a perdeu, preliminarmente, com a 
venda das ações efetuada pelo Govemo, na véspera 
da votação, dia 9 de agosto. 

Sr. Presidente, solicito, pois, que a Mesa dê en­
caminhamento a este requerimento, que remete o 
projeto de volta à Comissão de Assuntos Econõmi­
cos, para o seu reexame, com a possibilidade da 
apresentação de substitutivo que possa incluir outros 
setores a serem excluídos do Programa Nacional de 
Desestatização. Dessa forma, esperamos resgatar a 
utilidade desse projeto, haja vista que, da forma como 
está, seria inócuo. 

Encaminho à Mesa este requerimento, apelan­
do para os nobres Senadores que o aprovem, a fim de 
que possamos continuar esse debate no seio da Co­
missão de Assuntos Econômicos, onde poderemos 
realmente rediscutir o modelo de privatização adota­
do em nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sras e Srs. Senadores, estou plenamente de acordo 
com o encaminhamento dado pelo Senador Álvaro 
Dias a esta questão, notadamente porque S. Ex' é o 
autor do projeto. Havíamos já conversado e concluí­
mos que pode haver alguma utilidade no projeto, 
abrindo-se a possibilidade de sua ampliação, com a 
inclusão de outros setores que o Senado venha a 
considerar estratégicos para a economia nacional e, 
por conseguinte, incluir o setor de produção e refino 
de petróleo. 

Penso que, a esta altura, o projeto ficaria sem 
sentido se o votássemos tal como está. Digo isso em 
razão daquele fato lamentável, que mais uma vez vale 
a pena registrar para a história desta Instituição e da 
República, que diz respeito à maneira pela qual a ope­
ração de venda das ações da Petrobras foi efetuada. 

O projeto que a proibia estava em pauta para vo­
tação numa quarta-feira. O projeto era o primeiro item 
da pauta, mas o tempo da sessão se esgotava e, por 
acordo, por consentimento geral, a votação do projeto 
ficou para o dia seguinte, quinta-feira pela manhã. Eis 
que, na madrugada de quarta para quinta-feira, o Go­
verno efetuou essa venda na Bolsa de Valores de 
Nova Iorque, sem que a Nação, a opinião pública, os 
Senadores, enfim, ninguém mais neste País, a não 
ser as pessoas diretamente interessadas, tomasse 
conhecimento da operação. 

Essa operação, sem dúvida nenhuma, constitui 
uma mancha de natureza ético-moral no comporta­
mento do Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Isso realmente não se faz. Os Senadores 
pelo menos deveriam ter sido avisados de que a ope­
ração estava programada para ser realizada naquela 
madrugada, e o Senado poderia decidir se era conve­
niente a sua realização, de vez que estava na sua al­
çada e estava no momento próprio esta decisão. No 
entanto, a operação foi feita subterraneamente, sem 
conhecimento de nenhum Senador, de órgão de im­
prensa nenhum. A opinião pública completamente ig­
norava o que se passava naquele momento, e o Go­
verno sabia perfeitamente o que estava fazendo. 

Trata-se de uma operação que mancha moral e 
eticamente este Governo -e é preciso que isso seja 
dito. 

Quanto ao mais, estou de acordo com a proposi­
ção do Senador Álvaro Dias no sentido de se procurar 
reestudar, reexaminar o assunto. Vejamos que outros 
setores se pode pensar em incluir. Além do mais, já 
que não há sentido em votar o projeto hoje, tentemos 
reabrir o assunto para posterior decisão por parte do 
Senado Federal. 

Era esse registro que eu queria fazer, Sr. Presi­
dente, também manHestando a minha indignação de 
brasileiro com o fato, já apontado por S. Ex', o Sena­
dor Álvaro Dias, de terem as ações da Petrobras alça­
do vôo em relação ao nível de preço por que foi feita 
essa venda subterrânea na madrugada. Já os com­
pradores -aqueles poucos que souberam da realiza­
ção da operação e que a compraram -tiveram um lu­
cro fabuloso com a elevação dos preços do petróleo. 

Os preços do petróleo, Sr. Presidente, subirão 
fatalmente. Isso é uma conseqüência da condição na­
tural do globo terrestre. E a Petrobras, com os êxitos 
formidáveis que têm cada vez mais elevado seu con­
ceito em âmbito nacional e internacional, êxitos na 
tecnologia de extração de petróleo na plataforma sub­
marina, só terá lucros, lucros esses que deveriam ser 
em beneffcio dos brasileiros e, por que não, do Gover­
no brasileiro para aplicações em Tecnologia, em 
Ciência e em investimentos sociais. 

Infelizmente, essa não foi a visão do Governo, 
não obstante os nossos protestos e nossas conside­
rações. Mas o projeto como está seria inócuo. Então, 
sigamos a sugestão do Senador Álvaro Dias, para 
que, com seu reexame e seu reestudo pela Comissão 
de Assuntos Econômicos, seja possível encontrar um 
caminho de ampliação dos seus propósitos. 

Era o que tinha a dizer. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma­
galhães) - Concedo a palavra ao Senador José Alen­
car e, posteriormente, ao Senador Pedro Simon. 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, o projeto do eminente Senador 
Álvaro Dias de fato foi apresentado e discutido no mo­
mento em que o Governo preparava para alienar par­
cela preponderante de sua participação acionária 
com direito a voto na Petrobras. 

Naquela ocasião, levantamos a questão, suge­
rindo ao Governo que considerasse o fato de as 
ações preferenciais valerem no mercado em torno de 
20% acima das ordinárias e também levasse em con­
ta o fato de que a Petrobras tem um programa de in­
vestimento da ordem de US$36 bilhões para os próxi­
mos seis anos. Dever-se-ia, então, capitalizar a Petro­
bras fazendo um lançamento de ações sem direito a 
voto, o que daria ao Estado condições de manuten­
ção de mais de 80% do capital votante -como era an­
tes dessa venda. 

• Então, concordo com a proposta do Senador 
Alvaro Dias de que o projeto deva retornar à Comis­
são de Assuntos Econômicos e que a ele sejam 
acrescentados outros itens, como, por exemplo, as hi­
droelétricas brasileiras. 

É verdade que vim à tribuna, porque não pode­
mos, Sr. Presidente, deixar de reconhecer o fracasso 
do Estado como empresário. Aqui e alhures, o Estado 
tem demonstrado realmente ser um péssimo empre­
sário. Tanto é assim que no Brasil as privatizações fo­
ram efetuadas em muitos casos com empresas que 
estavam virtualmente falidas, como foi o caso de pra­
ticamente todos os bancos estaduais. Quase todos 
eles estavam em processo de falência, quando foram 
objeto de privatização. 

. Da mesma forma, o Estado teve de privatizar o 
sistema siderúrgico nacional, e o fez a preço vil. São 
exemplos a Usiminas no meu Estado e a CSN. 

A U siminas produzia quatro milhões de tonela­
das/ano de aço, quando o custo de uma usina era de 
US$1 mil por tonelada/ano. Isso significa dizer que a 
Usiminas custaria, no mínimo, US$4 bilhões, mas foi 
vendida por US$700 milhões. 

Assim também a Açominas ,quando foi construí­
da, na mesma época, deveria ter custado US$2 bi­
lhões, porque seu projeto foi feito para uma produção 
rle dois milhões de toneladas/ano. A US$1 mil por to­
. ,ela da, ela custaria US$2 bilhões. A Açominas custou 
quase US$8 bilhões aos cofres do Estado e também 

foí privatizada por pouco mais de US$500 milhões, 
depois de muitos anos. 

O Estado tem sido perdulário, tem sido um "em­
presário" que, do ponto de vista econômico e finance­
iro, tem levado ao fracasso quase todas essas iniciati­
vas. Isso não é novidade porque não ocorre apenas 
no Brasil. O Estado também fracassou numa expe­
riência de 70 anos, na ex-União Soviética, da mesma 
forma que tem fracassado em toda parte onde foi feita 
a experiência. É um fato: o Estado não é empresário. 

Por outro lado, há determinados setores que 
são de segurança nacional. É evidente que o são. Um 
deles é o setor hidrelétrico. Nem os Estados Unidos 
da América, que têm demonstrado total desapreço 
pela economia estatizada, privatiza suas empresas 
hidrelétricas. Até as termelétricas ligadas, por exem­
plo, às nucleares são privatizadas, mas não as hidre­
létricas. 

No Brasil, temos que examinar isso com cari­
nho. Daí a razão pela qual sou de acordo que este 
projeto retorne à Comissão de Assuntos Econômicos 
para que o examinemos. 

O Brasil privatizou o sistema siderúrgíco, o siste­
ma petroquímico, o sistema de telefonia, algumas 
empresas de distribuição de energia elétrica em vári­
os Estados, as ferrovias e algumas rodovias, como 
por exemplo a Ponte Rio-Niterói. 

Na época, tive oportunidade de falar com o Mi­
nistro dos Transportes, Alberto Goldman. S. Ex·. este­
ve em Belo Horizonte num momento em que eu era 
Presidente da Federação das Indústrias. Disse a S. 
Ex". que não era um técnico no assunto, mas que, 
com um cronômetro na mão, iria à Ponte Rio Niterói e, 
daí a algum tempo, provavelmente com um ou dois 
dias, para pegar um feriado e um dia útil, diria quanto 
pode render com uma taxa "x" de pedágio. 

Não tenho a menor dúvida disso, mas quero sa­
ber sobre a estrada para São José do Mantimento. 
Esse é um município pequeno que há no meu Estado, 
onde as estradas são importantes, porém não são 
econômicas, porque a região é ultramontanhosa e as 
estradas ficariam por um preço absurdo. Nem por isso 
o Estado pode postergar, por mais tempo, a constru­
ção daquelas estradas naquela região - e isso a inici­
ativa privada jamais o fará. 

No Brasil, o que está acontecendo? Hoje, por 
exemplo, o Governo responde a uma indagação so­
bre o estado das rodovias brasileiras com uma frase 
que é fácil e simples: agora nós estamos privatizando 
as estradas. Só que as empresas não foram privatiza­
das, nem o serão na sua grande e esmagadora maio-



Setembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 14 18537 

ria. Então, é preciso que saibamos dosar as coisas. 
Nem tanto o mar, nem tanto a terra. De fato, vimos a 
falência dos Bancos dos Estados e a incompetência 
do empresário-Estado. A Petrobras, porém, é uma 
exceção, pois, como disse o eminente Senador Ro­
berto Saturnino, constitui sucesso admirável, respei­
tado em todo o mundo por ter realizado uma proeza 
tecnológica incomum: a prospecção de petróleo em 
lâminas de dois mil metros de profundidade. Logo, 
como empresa gigantesca que tem levado a efeito 
esse desenvolvimento tecnológico pelo próprio enge­
nheiro brasileiro, deve ser vista com muito carinho. 
De fato, não podemos permitir que, mais uma vez, o 
Brasil faça uma doação. Daí a razão pela qual estou 
de acordo com o projeto e voto a favor de que retorne 
à Comissão de Assuntos Econõmicos. Vamos fazer 
todo o possível para acrescentar-lhe algumas infor­
mações que - acredito - possam aperfeiçoá-lo se me 
permite o Senador Álvaro Dias. Realmente a Petro­
bras vendeu suas ações, que subiram de preço, o que 
não podemos considerar um prejuízo para ela, por­
que todas as vezes em que uma empresa vende algu­
mas ações ao mercado e elas sobem de preço, a ope­
ração foi vitoriosa também para a empresa, a qual de­
seja que o acionista ganhe - e não perca dinheiro na 
compra de ações. Então, não é por aí. 

Penso apenas que não poderiam ser ações or­
dinárias, porque o Estado poderia continuar a manter 
os 85% de participação do capital votante, teria bus­
cado mais recursos com o lançamento de ações pre­
ferenciais e, provavelmente, não teriamos que fazer 
como fizemos esta semana, aprovando uma nova au­
torização para maior endividamento da Petrobras. Na 
ocasião, as autoridades do Governo me informaram 
que a Petrobras buscaria todos esses recursos de 
que necessita para investimento, nos próximos seis 
anos, apenas com a geração de caixa que se verifica 
nela. De fato, hoje, a geração de caixa da Petrobras é 
altíssima - o chamado ebitda é enorme, tão grande 
que, em qualquer país, nesse ramo de atividade, ela 
provavelmente seria avaliada em R$200bilhões ou 
U$100bilhões no mínimo. 

Este não é um posicionamento ideológico ultra­
passado; é o posicionamento de um brasileiro que 
fica indignado, quando enxerga a doação de tudo 
aquilo que foi feito pelo Estado com muito sacrifício 
este Estado que já não liga mais nem mesmo para 
obras de infra-estrutura absolutamente indispensáve­
is. Depois de tudo isso ser privatizado e a carga tribu­
tária ter se elevado em mais de 50%, apenas quintu­
plicamos a nossa divida, tendo em vista também os 

maus negócios feitos no que diz respeito às taxas de 
juros com que temos rolado a nossa dívida. 

Sr. Presidente, voto favoravelmente ao retorno 
do projeto e gostaria muito que toda a Casa estivesse 
atenta a esse problema da Petrobras porque pode 
ocorrer com o Brasil o que está ocorrendo com a 
Argentina. Vendeu a sua empresa petrolífera no mo­
mento em que o petróleo estava a U$10.00 o barril 
doou a sua empresa petrolífera. Hoje ela está em difi­
culdade não só fiscal como cambial. Por quê? Porque 
ela não tem onde buscar esses recursos porque en­
tregou aquilo que havia de mais rico em seu país. Te­
mos de cuidar disso. 

Meus parabéns, eminente Senador Álvaro Dias. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, parece mentira. Se tivermos um 
setor para firmar, parar guardar um arquivo de fatos 
que ocorreram neste Congresso Nacional não sei 
este que estamos vivendo hoje chama a atenção. 

O Senador Álvaro Dias apresentou o projeto há 
muito tempo. S. Ex' chegou a enjoar-nos por tantas 
vezes que assomou à tribuna para defender o seu 
projeto. Nas comissões ele foi discutido e, mais de 
uma vez, esse projeto veio ao Plenário. No entanto, as 
Lideranças do Governo conseguiram retirá-lo do Ple­
nário. 

Trata-se de uma matéria que vem de longe. Ori· 
ginou-se quando a Constituição Federal ainda deter­
minava o monopólio da Petrobras. Deu-se quando o 
Presidente da República mandou uma carta ao Sena· 
do Federal, que aceitou as razões, dizendo que pode­
ríamos mudar a Constituição Federal, porque nin­
guém mexeria na Petrobras. E o Senado Federal 
acreditou. Baseado na carta do Presidente da Repú­
blica, retirou da Constituição Federal o trecho do mo­
nopólio da Petrobras. 

De lá para cá houve um debate constante. Mi­
nistro dizendo que privatizará a Petrobras, o Banco do 
Brasil e a Caixa Econõmica, mas o Presidente da Re· 
pública dizendo que isso não ocorrerá. Presidente do 
Banco Central dizendo que privatizará, mas outro di­
zendo que não. De repente, aparece o projeto aqui. 
Um projeto irracional, sem lógica, sem razão de ser. 
Por que vender as ações nominais naquele momento 
se a Petrobras estava num processo de desenvolvi­
mento, de diálogo e de entendimento com iniciativas 
inclusive privadas? Qual a razão para buscar aquele 
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dinheiro a qualquer causa e a qualquer instante, ven­
dendo aquelas ações? 

Não havia, a rigor, ninguém na Casa favorável à 
venda. Existia um sentimento de que não se deveria 
vendê-Ias. O projeto foi enviado a esta Casa, estava 
no plenário e seria votado quando, passada a me­
ia-noite, conseguiram que não ocorresse a votação. 
Naquela madrugada, sem ninguém saber, estavam 
vendendo essas ações em Nova Iorque. 

Aqui, que nome se dá a isso? Qual a explicação 
para essa matéria? O que aconteceria no Senado dos 
Estados Unidos ou de uma nação que tivesse princí­
pios sérios de co-responsabilidade entre os Poderes? 
O Senado debateu a questão até meia-noite no senti­
do de se poder ou não vender as ações, e os brasilei­
ros estavam nos Estados Unidos vendendo-as. E ven­
deram-nas. Nem o Líder do Governo, nem o Presi­
dente do Senado, nem os Líderes dos Partidos, nem 
um órgão de imprensa, ninguém tomou conhecimen­
to, a não ser posteriormente. 

Mas o que é isso? Qual é o nome que se dá a 
essa operação? Qual é o nome que se dá a esse título 
de ação? Esquema? Chantagem? Que nome se dá a 
essa operação do Governo em que o projeto estava 
aqui e poderia ter sido aproveitado até meia-noite, à 
última hora não foi, e naquela madrugada eles vende­
ram as ações nos Estados Unidos? Quem sabia? 
Quem participou? Quem deu a palavra? Quem disse 
"não dêem bola para o Senado, esqueçam o Sena­
do"? Quem disse "Vendam, independente de a maio­
ria da Nação não saber"? Quem ganhou da venda até 
hoje US$3,314 bilhões? Três bilhões, trezentos e ca­
torze milhões de dólares ganhou quem fez ~ssa ope­
ração, o valor por que vendemos a Vale do Rio Doce. 
A Vale do Rio Doce foi vendida por US$3,5 bilhões. 
Nessa operação de ações da Petrobras se perdeu uma 
Vale do Rio Doce. 

Senador Antonio Carlos Magalhães, V. Ex" é Presi­
dente da Casa, eu sou membro da Casa. Não entendo se 
isso terminou. Com muita humildade, nós, Senadores 
da República, reconhecemos a nossa burrice. O Se-. , 
nado r Alvaro Qias reconhece sua burrice e reconhece 
que o projeto ,;agora é vago, é vácuo. já não tem signifi­
cado. Então, hós. Senadores, pedimos que se retire o 
projeto de pauta, porque vamos nos reunir, vamos 
pensar, vamos ver o que fazer, o que vamos resolver, 
o que pode ser feito, o que pode ser salvo, o que pode 
acontecer. E nem uma palavra sobre o que aconteceu! 
Não entendo. Esta Casa tem a função de legislar e de fis­
calizar. Essa gente ganhou R$3,314 milhões, o que cor-

responde a meia Vale do Rio Doce. Se bem que, na 
época, a Vale foi vendida por R$3,5 bilhões. 

Gostaria de perguntar ao Líder do Governo, ao Líder 
do PMDB, do PFL, do PSDB, ao Presidente da Casa, ao 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e CI­
dadania: terminou? Está encerrado o assunto? O Pre­
sidente vai botar em votação. Está em votação o adia­
mento da matéria. Quem for a favor de adiar, de trans­
ferir a matéria, vote a favor. Encerra-se. Daqui a 60 
dias, voltamos a discutir. 

Olha, Sr. Presidente, tenho dito que não sei 
quantas CPls vamos ter neste Congresso que envol­
vam matérias de privatização e que não envolvam 
matérias referentes ao conteúdo, matérias ideológi­
cas. É a favor? É contra? Questionar se devemos 
manter nas mãos do Estado ou não, que o Estado 
deve ser mínimo, se deve privatizar, não é essa a 
questão, o importante é saber como foi feito; é saber 
como o BNDES entrou com uma parte, os fundos de 
pensões entraram com outra parte, e a terceira parte 
foi dinheiro podre; é saber que empresas foram priva­
tizadas assim; é saber como foram feitas essas priva­
tizações. 

De repente, no meio disso e é uma rotina, de­
paramo-nos com uma operação em que aqui vamos 
reconhecer a nossa incompetência. Estávamos aqui 
discutindo para cá e para lá. E enquanto discutíamos, 
de madrugada, o Governo vendeu as ações. Como 
vendeu as ações, o projeto do Senador Álvaro Dias está 
superado. Ele que invente uma outra fórmula. Vamos nos 
reunir para ver o que podemos lazer daqui por diante. 

O Sr. Lauro Campos (BIocoIPT - DF) - V. Ex" me 
permite um aparte, nobre Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois não, 
nobre Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos (BlocolPT - DF) - Nobre Sa­
nador, no tempo da vergonha - e tenho saudade des­
se tempo -, imagine que o General João Baptista de 
Oliveira Figueiredo disse que não era contra a privati­
zação, mas contra a doação das empresas estatais. 
Poucos meses após receberem de presente as em­
presas estatais, os empresários vão atrás de Delfim 
Netto pedir dinheiro do BNDES emprestado para to­
car as empresas que receberam de presente. Mais 
um detalhe: todos ficaram horrorizados como a Merrill 
Lynch e outros que receberam rios de dinheiro para 
realizar uma avaliação do patrimõnio das empresas 
estatais que foram vendidas. A avaliação foi feita com 
base em números inferiores. O Ministro das Comuni­
cações é mu ito exagerado, está falando em R$60 bi­
lhões só relativamente às empresas de telecomunicações. 
Mas avaliaram todas lá embaixo. E agora, como elas 
foram arrematadas um pouco acima dessa bagatela 
pela qual foram avaliadas, o Governo indenizará 
aqueles que compraram as empresas estatais, por-
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que pagaram ~m pouco acima dessas avaliações de­
preciadoras. E incrível! Vão levar dinheiro agora por 
terem comprado de graça as empresas estatais. É 
incrível! 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)­
Senador Pedro Simon, lembro a V. Ex' que estamos 
em processo de votação. Logo que V. Ex' puder con­
cluir, conclua. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB RS) - Obrigado, 
Sr. Presidente. 

Srs. Senadores, nunca fui considerado um polí­
tico nacionalista apaixonado, defensor intransigente 
das teses de defesa do que é nosso. Sempre fui um 
nacionalista defensor da tese nacional, mas com o 
diálogo conjunto da sociedade. Sempre fui defensor 
do diálogo com o capital, mas, sinceramente, aqui 
está acontecendo algo que eu penso que não aconte­
ceu pelo mundo afora. Isso aqui não é capitalismo! 
Isso aqui não é mercado! Isso aqui é imoralidade total 
e absoluta, feita na forma de conluio! E a mim me pa­
rece que, por omissão, temos a nossa parte. Ficamos 
aqui debatendo, discutindo, mas é verdade que, 
quando discutíamos, nunca passou pela nossa cabe­
ça que eles teriam coragem de vender a matéria que 
estava na Ordem do Dia. Mas tiveram. Tiveram, e não 
sei o que vamos fazer. 

Sr. Presidente, o mínimo que podemos fazer é 
convidar o Ministro de Minas e Energia, ou coisa que 
o valha, para que venha aqui na Comissão explicar o 
que aconteceu com relação a essa matéria. Esse convite 
servirá pelo menos para dizer que fizemos alguma co­
isa. Convidaríamos o Ministro para explicar tintim por 
tintim o que houve com essa matéria, o que houve na­
quela madrugada, o que foi que aconteceu. 

Fique tranqüilo, o resto não sei. Agora, vamos 
garantir o cumprimento do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet, para discutir. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's 
e Srs. Senadores, a matéria está exaustivamente de­
batida, mas ela tem importãncia muito grande, por vá­
rios aspectos. O primeiro deles foi salientado aqui 
pelo Senador Pedro Simon. Uma matéria dessa im­
portãncia, tramitando no Congresso Nacional, com 
ampla discussão, o assunto já estava em Plenário, e o 
Governo, antes de existir uma decisão do Senado da 
República, vende ações da Petrobrás, empresa que 
está incrustada na alma e no sentimento cívico do 
povo brasileiro. 

Quero registrar que, sem dúvida nenhuma, foi 
cometido um desrespeito ao Senado da República! 
Foi praticada uma operação enquanto a Casa estava 
discutindo. Esse aspecto, a meu ver, é de fundamen-

tal importãncia, porque os debates estavam acirra­
dos. Reconhecemos que a matéria é polêmica. O Go­
verno tanto reconheceu que se tratava de matéria po­
lêmica que nos mandou uma carta como disse o Se­
nador Pedro Simon enquanto discutíamos as refor­
mas de base da Constituição. O Senado procedeu de 
tão boa-fé que aceitou essa carta do Presidente da 
República como se esta pudesse superar dispositivo 
constitucional. 

Portanto, foi uma missiva do Presidente da Re­
pública que levou a maioria desta Casa a fazer modifi­
cação na Constituição, acabando com o monopólio 
da estatal. O Presidente da República comprome­
teu-se a não privatizar a Petrobrás. É certo que ela 
ainda não está privatizada, mas ninguém pode negar, 
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, que a privatiza­
ção está a caminho! 

Tenho posição firmada a respeito do assunto. 
Na Comissão de Constituição, Justiça e Cida<!ania, 
votei a favor do projeto do eminente Senador Alvaro 
Dias, que, além de versar sobre a Petrobrás, inclui 
também o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Fe­
deral. Por isso, também me levanto nesta hora, Sena­
dor Álvaro Dias, para hipotecar a minha solidariedade 
ao espírito público de V. Ex'. Não é porque parte das 
ações foi vendida que a discussão desse projeto deve 
se encerrar aqui. Primeiramente, o Governo alega 
que vendeu as ações excedentes; por isso sustento 
que está a caminho a privatização da Petrobrás. Em 
segundo lugar, a matéria diz respeito ao Banco do 
Brasil e à Caixa Econômica Federal. 

Sr. Presidente, devemos apressar a votação 
desse projeto, porque considero verdadeiramente in­
crível que tais coisas aconteçam. E não sei como o 
meu espírito de brasileiro poderá explicar esse fatos. 
Não consigo explicação para mim mesmo se o Banco 
do Brasil, por exemplo, for privatizado. Fala-se, fala-se 
na privatização do Banco do Brasil, e ninguém des­
mente. Fala-se na privatização da Caixa Econômica 
Federal, e também ninguém desmente. O meu espíri­
to não aceita que este País continental, como é o Bra­
sil, não tenha um banco. O Banco do Brasil tem fun­
ção social, assim como a Caixa Econômica; se essas 
duas instituições forem privatizadas, que instrumen­
tos terá o Governo para operacionalizar ações sociais 
em beneffcio da agricultura, por exerr\plo, em benefí­
cio e em defesa da indústria nacional? 

Vejam, não sou contra a privatização! Sou a fa­
vor das privatizações, quando bem-feitas. Neste pon­
to, menciono o discurso do Senador Jos~ Alencar, 
que me impressionou fundamentalmente porque foi 
lógico e bem fundamentado. OSenador por Minas Ge­
rais comprovou a total ineficiência na maneira como 
foram realizadas as privatizações neste País. 

Senador José Alencar, V. Ex" é um entendido no 
assunto e mostrou a esta Casa que as privatizações 
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não trouxeram vantagem nenhuma ao nosso PaIs. 
Então, quanto às privatizações indispensáveis, que 
possam ser fenas, mas não vamos entregar o patrimO-­
nio. Privatizar é vender, mas, fazer doação, não como 
V. Ex" praticamente afirmou' em seu pronunciamento. 

Sr. Presidente, sei que o tempo urge e, como 
disse a V. Ex", só me pronunciei para afirmar minha 
posição, que é de inteira coerência com o projeto do 
Senador Alvaro Dias e com os pronunciamentos de 
todos aqueles que me antecederam. 

Muno obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Em votação o Requerimento nº 486, de 2000. 
As Sr"s. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Srs. Senadores, teremos inúmeras votações 
nominais. Acredito que seria útil passarmos às vota­
ções nominais e, posteriormente, às demais votações. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - V. Ex" tem a palavra, pela ordem. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB -CE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Senadores, fui Relator do Projeto de Lei nº 37, de 
2000, de iniciativa do Ministério Público da União e 
aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - os avulsos encontram-se sobre as ban­
cadas -, que cria cargos de Procurador da República 
na carreira do Ministério Público Federal. Se aprova­
do o projeto pelo Plenário, o Ministério Público abrirá 
o competente concurso para o recrutamento desses 
novos membros da carreira. .-

Sr. Presidente, solicito a V. Ex" qUe inclua este 
projeto na pauta de hoje, pois soóRelator e não esta­
rei aqui amanhã e porque poderíamos examiná-lo ou 
aprová-lo agora, caso V. Ex' entenda ser possível e, 
evidentemente, caso haja anuência' das Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE:(Antonio Carlos Maga­
lhães) - Da parte da Mesá, nada há a opor. Entretan­
to, consulto as Lideranças se concordam com a inclu­
são do Projeto de Lei n2 37, de 2000, na pauta de 
hoje. (Pausa) 

Como vota a Liderança do Bloco? 
A SRA. HELOfsA HELENA (Bloco/PT - AL) - O 

Bloco é favorável, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) -O Projeto de Lei nº 37, de 2000, constará, en­
tão, como item final desta nossa votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência, se os Líderes concordarem. 
incluirá na Ordem do Dia de hoje o Item nº 8, que diz 
respeno à indicação do Diretor do Banco Central, cu­
jos avulsos se encontram distribuldos nas bancadas 
dos Srs. Senadores. 

Consulto as Lideranças se estão de acordo com 
essa votação. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - O PFL con­
corda. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - O 
PSDB também concorda. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - O PPS 
está de acordo. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -0 
PMDB também está de acordo. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) - O 
Bloco, apesar de entender que o Brasil tem condições 
suficientes para investir sem precisar de endividar-se 
mais não vai criar problemas em relação a isso. 

Espero que, inclusive, esse gesto da Oposição 
ajude o Ministro da Reforma Agrária a, ainda hoje, re­
unir com o Movimento dos Sem-Terra. no sentido de 
possibilitar a liberação dos recursos que fazem parte 
do compromisso político assumido pelo Presidente 
da República em 3 de julhO e que, na prática, ainda 
não foi viabilizado. 

O Bloco vota favoravelmente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sendo assim, será incluído na Ordem do Dia. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihães) - Item 8. 

sa.) 

PARECER Nº 891, DE 2000 

Discussão, em turno único, do parecer 
da Comissão de Assuntos Econõmicos, Re­
lator Senador Lúcio Alcântara, sobre a Men­
sagem nº 167, pela qual o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Sr. lian 
Goldfajn para exercer o cargo de Diretor do 
Banco Central. 

Em discussão o parecer em turno único. (pau-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Solicito às Sr" e aos Srs. Senadores que este­
jam em outras dependências da Casa que venham 
votar. Trata·se de votação nominal. 

As Sr" e os Srs. Senadores já podem votar. (Pa­
usa) 

(Procede-se à votação secreta.) 
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o SR. LAURO CAMPOS (BlocolPT - DF) - Sr. 
Presidente, solicito a palavra para justificar o voto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O voto é secreto. Se V. Ex' o justificar, que­
brará o princípio do voto secreto. Mas não gosto de 
me opor a V. Ex', que deve decidir se quer ou não 
transgredir o Regimento. 

O SR. LAURO CAMPOS (BlocolPT - DF. Para 
uma declaração de voto. Sem revisão do orador.) -
Sou um Senador muito preocupado com o que pen­
sam os meus eleitores e se não explicitar o meu voto, 
eles pensarão que estou aprovando esse nome. 

Existem dois projetos tramitando na Casa para 
acabar com a votação secreta, o que considero ótimo. 

Como gato escaldado tem medo de água fria e 
como me escaldei com um gatão, o Sr. Francisco Lo­
pes, e com uma gatona, a srª Tereza Grossi, não que­
ro aprovar um terceiro gato. Voto contra. 

Muito obrigado. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -

Sr. Presidente, gostaria de me inscrever para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Já estamos no processo de votação. Lamen­
to muito. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Solicito a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Já estamos no processo de votação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP)­
Solicito, então, a palavra para expressar meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O voto é secreto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, abri o meu voto na Comissão de 
Assuntos Econõmicos, e é importante que façamos a 
consideração dos latos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Gostaria que V. Ex" colaborasse comigo 
quanto ao cumprimento do Regimento, porque isso é 
o que mais interessa à Oposição. Conseqüentemen­
te, deixo com V. Ex' a decisão de cumprir ou não o 
Regimento. V. Ex' tem o direito de expressar o seu 
voto, cumprindo ou não o Regimento. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, se 
V. Ex' preferir que eu não revele o meu voto agora, eu 
respeitarei. Mas eu gostaria de fazer algumas 
considerações. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex' fará considerações enquanto estamos 
em votação, sem dizer como vota. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Para uma observação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, ao argüir o Sr.llan Goldfajn, fiquei preocu­
pado com o fato de ele se ater muito a preocupações 
de natureza monetária, relativamente à estabilidade 
da moeda, sem externar a preocupação que acredito 
que o diretor de política econõmica do Banco Central 
deva ter com respeito às questões do emprego, da 
distribuição da renda e da riqueza, à problemática 
das dívidas externa e interna do Brasil, à forma como 
são realizados os desembolsos pelas instituições ofi­
ciais de crédito, às questões relativas a como a políti­
ca econômica brasileira tem realizado ações por in­
termédio do Banco Central, como pelo Proer ou pelo 
Proes; da maneira como o Banco do Brasil, o BNDES 
e outras instituições financeiras oficiais distribuem 
seus recursos a grupos privados a taxas de juros me­
nores do que as que normalmente são concedidas 
para o conjunto da economia brasileira, levando a 
uma maior concentração de renda e de riqueza. 

Quando perguntado a respeito do emprego, não 
ouvi resposta adequada do Sr. lIan Goldfajn. Ele não 
pareceu suficientemente preocupado em garantir 
que, para que haja estabilidade de moeda, haja tam­
bém maior nível de emprego e erradicação da pobre­
za absoluta neste Brasil. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, o Orça­
mento do ano 2000 indica que, de juros das dívidas 
interna e externa, a União pagará, neste ano, R$78 
bilhões. Será isso prioritário? 

Perguntei ao Sr. lIan Goldfajn o quê ele achava 
de a CNBB realizar uma consulta pública junto aos 
brasileiros relativa à necessidade de uma auditoria 
das dívidas interna e externa e se considerava priori­
dade fazer o pagamento do serviço da dívida, tendo 
em vista a existência de outras demandas. À medida 
que se paga quase R$80 bilhões de juros das dívidas 
interna e externa, menos recursos há para a educa­
ção, para a saúde, para a reforma agrária, para se ga­
rantir renda a todos os brasileiros. E as respostas do 
Sr. IIan Goldfajn foram bastante inadequadas no que 
diz respeito àquilo que esperávamos. 

Do ponto de vista ético e de sua conduta, não vi 
qualquer óbice - e isso é um fator que considerei im­
portante -, mas há que se ressaltar que, até hoje, o 
Sr. lIan Goldfajn, pelo seu currículo e pelo seu teste­
munho ontem prestado, teve uma vida profissional e 
acadêmica muito mais longa nos Estados Unidos da 
América que no Brasil. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Peço a V. Ex" que conclua, porque já não há 
mais tempo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - RJ) -
Preocupamo-nos com o fato de termos, no Banco 
Central, nos bancos oficiais, pessoas que estão muito 
mais voltadas a atender os interesses de instituições 
como o Fundo Monetário Internacional- onde ele tra­
balhou muito mais tempo que no Brasil -, que vem 
nos ditar regras. Pela sua vida profissional, temo que 
o Sr. lIan Goldfajn venha a ter uma visão que não seja 
a do interesse nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Senador Eduardo Suplicy, vamos concluir a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e NÃO 07. 

Houve 4 abstenções. 
Total: 62 votos. 
Foi aprovado o nome do Sr. IlIan Goldfajn. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre­

sidente da República. 
A Sr" Heloísa Helena (BlocoIPT - AL) - Sr. Presi­

dente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -

Concedo a palavra a V. Ex.'. 
A SRA_ HELOíSA HELENA (Bloco/PT - AL. Pela 

ordem. Sem revisão do oradora.) - Sr. Presidente, 
apelo para V. Ex." no sentido de que os itens 6 e 10 da 
pauta de amanhã sejam apreciados hoje. 

O Item 6 é o substitutivo ao Projeto de Lei do Se­
nado nO 54, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, 
atinente à concessão do seguro-desemprego aos tra­
balhadores da pesca; e o Item 10 é um requerimento 
de minha autoria que trata da tramrtação oonjunta de a~ 
guns projetos de lei. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)­
V. Ex" será atendida. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Senador José Eduardo Dutra, já chegaram 
as informações do Ministério da Fazenda. Eu as envi­
arei a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 4: 

MENSAGEM N° 117, DE 2000 
(Esoolha de Chefe de Missão Diplomática) 

(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy, sobre a Mensagem nO 117, de 2000 
(nO 691/2000, na origem), pela qual o Presi­
dente da República submete à deliberação 

do Senado a escolha do Senhor Luiz Filipe 
de Macedo Soares Guimarães, Ministro de 
Primeira Classe do Quadro Permanente da 
Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto aos Esta­
dos Unidos do México. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1 Q 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL -TO. Lê o 
seguinte parecer:) -Sr. Presidente, a indicação do 
nome do Sr. Luiz Filipe de Macedo Soares Guima­
rães, Ministro de Primeira Classe do Quadro Perma­
nente da Carreira de Diplomata, obteve a aprovação 
da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Na­
cional por 11 votos favoráveis, nenhum voto contrário, 
nenhum voto em branco, nenhuma abstenção; por­
tanto, pela unanimidade dos membros presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Em discussão o parecer. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Esclareço ao Plenário que a votação será pelo 

sistema eletrônico. 
As Sr"s e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se a votação secreta.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e NÃO 5. 
Houve 3 abstenções. 
Total: 59 votos. 
Aprovado o nome do Sr. Luiz Filipe de Macedo 

Soares Guimarães. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre­

sidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 5: 

MENSAGEM NQ 124, DE 2000 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 

(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy, sobre a Mensagem nO 124, de 2000 
(nO 751/2000, na origem), pela qual o Presi­
dente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Luiz Filipe 
de Macedo Soares Guimarães, Ministro de 
Primeira Classe do Quadro Permanente da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativa­
mente, com a função de Embaixador do 
Brasil junto aos Estados Unidos do México, 
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exercer a de Embaixador do .Brasil junto a 
Belize. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício. Senador Carlos Patrocínio. 

O SR_ CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO. Lê o 
seguinte parecer.) - Sr. Presidente, a indicação do 
nome do Sr. Luiz Filipe de Macedo Soares Guima­
rães, Ministro de Primeira Classe do Quadro Perma­
nente da Carreira de Diplomata, obteve a aprovação 
da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Na­
cional por 11 votos favoráveis, nenhum voto contrário, 
nenhum voto em branco, nenhuma abstenção; portan­
to, pela unanimidade dos membros presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Em discussão o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Esclareço ao Plenário que a votação será pelo 

sistema eletrônico. 
As Sr"s e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se á votação secreta.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e NÃO 5. 
Houve 3 abstenções. 
Total: 59 votos. 
Aprovado o nome do Sr. Luiz Filipe de Macedo 

Soares Guimarães. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre­

sidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 6: 

MENSAGEM N° 121, DE 2000 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 

(Votação secreta) 

Discussão, em turno único. do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy, sobre a Mensagem nº 121, de 2000 
(nO 700/2000, na origem). pela qual o Presi­
dente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Ricardo 
Luiz Viana de Carvalho. Ministro de Segun­
da Classe do Quadro Permanente da Carre­
ira de Diplomata, para, cumulativamente 
com função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Zimbabue, exercer a de Emba­
ixador do Brasil junto à República do MalauL 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

o SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL -TO. Lê o 
seguinte parecer.) - Sr. Presidente, a indicação do 
nome do Sr. Ricardo Luiz Viana de Carvalho, Ministro 
de Segunda Classe do Quadro Permanente da Carre­
ira de Diplomata, obteve a aprovação da Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional por 11 vo­
tos favoráveis e nenhum voto nulo ou contrário; por­
tanto, pela unanimidade dos membros presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães)-Em discussão o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Esclareço ao Plenário que a votação será feita 

pelo sistema eletrônico. 
As Sr"s e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação secreta.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos t-.!aga­

Ihães) - Votaram SIM 49 Srs. Senadores; e NAO 5 
Srs. Senadores. 

Houve 4 abstenções. 
Total: 58 votos. 
Aprovado o nome do Sr. Ricardo Luiz Viana de 

Carvalho. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre­

sidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 7: 

PARECER N· 840, DE 2000 
(Escolha de Autoridade) 

• (Votação secreta) 

Discussão, em tumo único. do Parecer nO 
840. de 2000, da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania. Relator: Senador Edison 
Lobão, sobre a Mensagem nO 147, de 2000 (nO 
1.016/2000, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do General-de-Exérc~o Expedno 
Hermes Rego Miranda, para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro José 
Sampaio Maia. 

-~ 
Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão. 
Passa-se à votação que, de acordo com o dis­

posto no art. 383. inciso VII. combinado com o art. 
291. inciso I, alínea e. do Regimento Interno, deve ser 
procedida por escrutínio secreto. 

As S,..s. e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Procede-se á votação secreta.) 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Encerrada a votação. 

Votaram SIM 55 Srs. Senadores e NÃO 04. 
Houve 03 abstenções. 
Total: 62 votos. 
Foi aprovado o nome do Sr. Expedito Hermes 

Rego Miranda. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre­

sidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 58, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nO 58, de 1999 (nO 88/99, 
na Casa de origem), que estabelece normas 
gerais para a prestação voluntária de servi­
ços administrativos e de serviços auxiliares 
de saúde e de defesa civil nas Polícias Mili­
tares e nos Corpos de Bombeiros Militares e 
dá outras providências, tendo 

Pareceres sob nOs: 
-352, de 2000, da Comissão de Cons­

tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena­
dor Romeu Tuma, favorável, com a Emenda 
nO 1-CCJ, de redação, que apresenta; e 

- 824, de 2000, da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional (em au­
diência, nos termos do Requerimento nº 
266, de 2000), Relator: Senador Romeu 
Tuma, favorável, nos termos do parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, com voto em separado da Senadora 
Emilia Fernandes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 487, DE 2000 

Adiamento da discussão para au­
diência de Comissão. 

Nos termos do art. 279, inciso I, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
nO 58/1999, a fim de que sobre ele seja ouvida a Co­
missão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 13 de setGmbro de 2000. -
Senador Henrique Layola. 

O SR. HENRIQUE LOVOLA (PMDB - SC) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Para encaminhar o requerimento, concedo a 
palavra ao autor, Senador Henrique Loyola. 

O SR. HENRIQUE LOVOLA (PMDB - SC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, em termos de defesa civil, os serviços na 
área do combate ao fogo e ao socorro sãQ vergonho­
sos em nosso País. Repito: são vergonhosos! Talvez 
até por uma omissão injustificada das autoridades. E 
digo o porquê: 95% dos municípios brasileiros não 
têm sequer uma corporação de bombeiros. Cito como 
exemplo a residência de Tancredo Neves, que foi to­
talmente consumida pelo fogo, porque na cidade, 
apesar de tombada pela Unesco, não havia sequer 
um bombeiro. 

Entendo que esse projeto deva ser reavaliado 
pela Comissão de Assuntos Sociais, porque envolve 
jovens na faixa etária dos 18 aos 21 anos. Dessa for­
ma, esse assunto é atinente a essa comissão que ain­
da não foi ouvida. 

Não pretendo procrastinar o processo, mas sua 
discussão numa comissão especializada. 

Senadora Heloísa Helena, esse projeto de lei 
dispõe sobre o serviço voluntário e, no ar!. 6·, propõe 
a remuneração de jovens voluntários. Ou não entendo 
de português, até porque não sou advogado, ou não 
entendo como se pode remunerar voluntário. E volun­
tário só para um setor, exclusivamente para a Polícia 
Militar e Bombeiro Militar. Por que não para a saúde? 
Por que não para os fóruns, que estão entupidos de 
processos? Por que não para a Polícia Rodoviária Fe­
deral? Por que não para os hospitais? Por que não 
para pessoas com mais de 23 anos de idade, aposen­
tados que podem aproveitar sua experiência de vida e 
se dedicar à comunidade? 

No Brasil, 95% das cidades não dispõem de 
uma corporação de bombeiros. Porque, ou se estabe­
lece lá o Estado, por meio do Bombeiro Militar, ou não 
nada acontece. E quem sofre é a população mais po­
bre, Senadora Marina Silva, que leva uma vida inteira 
para construir a sua casa, comprar o seu carro, a sua 
televisão e que vê consumidos pelo fogo esses bens 
em poucos minutos quando não há assistência ime­
diata. 

Não é o que ocorre em minha terra. Por sinal, 
por curiosidade e até uma certa brincadeira, foi publi­
cada no Jornal do Senado hoje uma fotografia mos­
trando a corporação de Joinvile como modelo ao vo­
luntariado. Só que o nosso é voluntário mesmo. Aqui 
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estão jovens mirins, menores de 18 anos, prestando 
um serviço voluntário de fato. Aqui estão operários de 
fábrica prestando um serviço voluntário de fato, sem 
nenhum real de remuneração. As brigadas das em­
presas emprestam seus profissionais para combater 
o fogo da cidade. O Estado não é competente para 
atender ao País. E nunca o será. Até porque, se fizer­
mos uma conta simples dessa equação, teremos um 
desembolso de R$288 milhões/ano. Aqui está se re­
clamando R$51 milhões para os sem-terra. E pleite­
ia-se R$288 milhões para uma experiência envolven­
do esse tipo de segurança de bombeiros militares, 
que inexiste no mundo. Só no Brasil se pretende im­
plantar isso. 

Aliás, enfatizo que o Senador Pedro Simon, 
sempre um crítico da nossa legislação e que está aqui 
presente, juntamente com o Senador José Fogaça, 
ambos representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, sabem o exemplo de civismo e patriotismo dos 
homens que se dedicam ao combate ao fogo, pres­
tando socorro sem nenhuma remuneração. E pior, 
sem o reconhecimento. 

Então, Sr. Presidente, conhecedor que sou des­
ta matéria, não posso deixar que sua votação prossi­
ga sem que seja ela reexaminada pela Comissão de 
Assuntos Sociais, que é competente para isso, con­
forme deixa claro o Regimento Interno do Senado. 

Faço essa interferência, deixando absolutamen­
te claro que não quero procrastinar a discussão do 
projeto. Aliás, comprometo-me a examiná-lo rapida­
mente, se puder ajudar, até porque sou membro da­
quela Comissão. Mas não posso concordar, em sã 
consciência, que se crie mais uma lei parcial, tempo­
rária, inócua. Não sei qual será a fonte de recursos 
para arrecadar-se R$288 milhões, destinados a re­
munerar as 80 mil pessoas, de 18 a 21 anos, que 
prestarão esse serviço. Quem paga? Como paga? 
Em que Orçamento está previsto o atendimento a 
esse desembolso? Por isso, penso que esse assunto 
deva ser reexaminado. E, apesar da pressão que so­
fro para retirar o requerimento - não concordo com 
ela -, sinto-me na obrigação de mantê-lo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - De acordo com o Regimento, V. Ex' pede fa­
lar como autor, e, por partido, pode falar uma pessoa. 

O SR_ RAMEZ TEBET (PMDB - MS.) - Peço a 
palavra para encaminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Com a palavra o Senador Ramez Tebet, pelo 
PMDB. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sras e Srs Senadores, vi a ênfase do Senador 
Henrique Loyola e só lamento discordar da posição 
de S. Ex', sinceramente. Vejo nesse projeto um alto 
conteúdo social. Ele é marcado por uma relevância 
extraordinária. Basta ver, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, que estamos vivendo uma enorme crise 
de desemprego no País. Nossas Forças Armadas es­
tão dispensando os nossos jovens, mas eles querem 
lá permanecer. Estão dispensando os jovens porque 
não há recursos. 

Então, o que propõe este projeto aprovado na 
Câmara? Propõe que as Polícias Militares e o Corpo 
de Bombeiros aproveitem essa juventude de 18 a 23 
anos, homens e mulheres que passarão a ter um em­
prego. Eles não serão convocados; irão se quiserem. 
Mas a Constituição não pode permitir que alguém tra­
balhe de graça. Portanto, é voluntário porque haverá 
uma escolha: o jovem poderá trabalhar administrati­
vamente para a Polícia Militar ou praticar serviço de 
relevância social a esses abnegados homens que 
combatem os incêndios, que são os bombeiros. Vejo 
nisso uma ocorrência muito boa para o País. 

Acredito que este projeto não pode mais ser re­
tardado. É importante aproveitarmos essa juventude. 
E há projetos de lei até para o primeiro emprego. Hoje 
estamos vivendo uma fase - quero salientar- em que 
um não trabalha porque é muito jovem, não tem a ex­
periência necessária, e o outro, porque passou dos 
40 ou 45 anos. O desemprego vai aumentando. 

Ora, o que pretende este projeto? Pretende re­
crutar jovens - que foram dispensados, às vezes, do 
serviço do Exército, da Marin ha ou Aeronáutica -
para prestar serviços à sociedade por meio das Polí­
cias Militares e dos Corpos de Bombeiro com remu­
neração até o limite de dois salários mínimos. Terão 
acesso a outra escola: ao Corpo de Bombeiros, em 
que para prestar serviços é preciso ter um espírito so­
lidário, coragem, audácia, disposição para entregar 
sua vida para salvar um semelhante. Trata-se de uma 
instituição que dá bons exemplos e que pode recrutar 
a juventude sem emprego, homens ou mulheres, e re­
munerá-Ia até dois salários mínimos. Não vejo em 
que ponto essa proposta seja discriminatória, desi­
gual. O projeto traz claramente a expressão: para 
exercer função de conteúdo social. Proíbe que os vo­
luntários portem armas. Eles vão trabalhar em ativi­
dade social. Se a atividade for burocrática, a pessoa 
estará aprendendo um ofício e ganhando para ajudar 
a sustentar sua família. Se a atividade for exercida na 
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rua, também haverá a aprendizagem de um oficio de 
conteúdo social. Porque pedir que o projeto vá para a 
Comissão de Assuntos Sociais? Para retardá-lo dois 
ou três meses? Sei que o Senador Henrique Loyola 
defende essa posição por estar convencido de seu 
beneficio, não tenho qualquer dúvida. Também estou 
convencido da urgência e da importância desta maté­
ria. Teve origem na Câmara dos Deputados; lá, já foi 
aprovada. 

Considero que devemos aproveitar essa oportu­
nidade rapidamente, e tomara que isso seja colocado 
em prática, que os Estados façam tudo para a aplica­
ção dessa lei, recrutando jovens, homens e mulheres 
entre 1 B e 23 anos, dando-lhes emprego, embora 
temporário, mas remunerando-os. Estaremos ajudan­
do as famílias. Este é um projeto que tem a marca, o 
selo do social. Por essa razão, gostaria que este pro­
jeto fosse votado hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Pelo PFL, o Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TU MA (PFL - SP. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, Senador Loyola, com 
todo o respeito à posição de V. Ex", tenho que d'lscor­
dar. Já foi discutido esse aspecto da ampliação do 
serviço de voluntariado. Há um caso histórico que co­
nheço bem: o dos bombeiros voluntários em Santa 
Catarina; veio um projeto da Alemanha, e quando os 
primeiros imigrantes aqui chegaram trouxeram bom­
beiros voluntários para trabalhar na cidade antes até 
da criação dos bombeiros oficiais. 

O Senador Antonio Carlos Magalhães já apre­
sentou um projeto nesta Casa que dava amplitude ao 
voluntariado em todos os sentidos, para que o Estado 
utilizasse esses trabalhadores na prestação de servi­
ços à população, e esse projeto se encontra na Câ­
mara. Então não é nenhuma novidade a abrangência 
que o Senador quer dar a este projeto. O que estamos 
buscando, isso sim, é uma forma de criar empregos, 
como disse o Senador Ramez Tebet, e proporcionar a 
esses rapazes e a essas jovens a oportunidade de 
aprender uma profissão. Então há o objetivo prático, 
básico, de permitir que os Estados e o Distrito Federal 
possam ter o serviço voluntário nas Polícias Militares 
e Corpos de Bombeiros. 

Uma análise apressada concluiria que o traba­
lho voluntário de origem milenar assume no século 
XX contornos totalmente novos. O estudo mais cuida­
doso, porém, demonstra que, na realidade, o volunta­
riado retornou às suas origens, na medida em que en­
tre gregos e romanos a ação voluntária não tinha ca-

ráter individualizado, mas exercia-se no âmbito da 
pólis, visando o povo em geral, com o objetivo de me­
lhorar a qualidade de vida dos cidadãos. Essa carac­
terística define o perfil moderno de voluntariado. 

Sabemos que a Primeira-Dama do País usa o 
serviço voluntário no seu serviço social porque essa 
lei já existe, Sr. Presidente. Esse objetivo é diferente: 
pretende tirar da atividade administrativa os bombei­
ros para colocá-los em atividade fim, para atenderem 
melhor e mais rápido à população em situações de 
enchentes, incêndios e em resgates. Na minha pró­
pria cidade o serviço de resgate a acidentados é de 
primeira grandeza. 

Portanto, com muito respeito, fiz o apelo a V. Ex' 
para que retirasse o ofício, pensando que V. Ex' não 
teria entendido o objetivo deste projeto. V. Ex" me dis­
se que era outro o objetivo que pretendia alcançar 
com um projeto de voluntariado. Proponho que V. Ex· 
apresente outro projeto, e o assinarei também. Dada 
a urgência para que seja aprovado, faço um apelo a 
esta Casa no sentido de rejeitar o requerimento do 
Senador Henrique Loyola e passar à votação e apro­
vação desse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Concedo a palavra à Senadora Heloisa Hele­
na, Líder do Bloco, para encaminhar. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT -AL. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) 
-Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é evidente 
que o apelo feito pe:o Senador Loyola é importante 
porque diz respeito à possibilidade de ampliação para 
outros setores. 

O serviço voluntário é uma experiência que 
existe em vários países, sem remuneração; é justa­
mente a possibilidade de discutir com a sociedade a 
sua capacidade de solidariedade, de intervenção em 
determinados processos, mesmo que sem remunera­
ção/ 

/ 
/ Diante do desemprego gigantesco, da mais ab-

soluta falfa de capacidade, de competência, de sensi­
bilidade do Govérno Federal para promover alternati­
vas para a geração de emprego e renda, há vários 
projetos sobre o primeiro emprego que tramitam na 
Casa. O Senador Osmar Dias já cobrou várias vezes 
que o seu projeto e de vários outros Parlamentares 
contêm mecanismos concretos, ágeis e eficazes para 
gerar o primeiro emprego, incentivos para a geração 
do primeiro emprego. Enquanto nada disso é aprova­
do, enquanto a política do Governo Federal é de su­
bordinar-se covardemente ao Fundo Monetário Inter­
nacional, de não gerar emprego nem renda, de não 
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criar mecanismos para dinamizar a economia local, 
acabamos tendo que aceitar qualquer alternativa que 
se proponha a gerar emprego. 

Então, mesmo entendendo o apelo do Senador 
Henrique Loyola, o Bloco vota contra o requerimento, 
mesmo pensando que as propostas são importantes 
e que poderemos aceitar, como bem disse o Senador 
Romeu Tuma, em outro projeto que seja apresentado. 
Mas, com relação ao adiamento, votamos contra e, 
portanto, favoravelmente ao projeto. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, solicito a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Pela 
importância do projeto, por tudo que ele pode 
representar no sentido do fortalecimento das 
instituições e da participação das pessoas e para que 
possamos discutir o projeto do Senador Henrique 
Loyola em outro momento, o PSDB recomenda o voto 
contrário ao adiamento. 

O SR. HENRIQUE LOVOLA (PMDB - SC) - Sr. 
Presidente, solicito a palavra por ter sido citado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Não, V. Ex" já falou. Data venia, V. Ex' não foi 
citado de modo a exigir resposta. 

Em votação o Requerimento nO 487, de 2000. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Em discussão o Projeto de Lei da Câmara nO 58, 

de 1999, e a emenda, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o projeto. 

Em votação a Emenda nO 1-CCJ, de redação. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada a Emenda. 

A matéria irá à Comissão Diretora para a 
redação final. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 218, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 218, de 1999 (nO 
126/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Mundial S/A para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cida­
de do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Ja­
neiro, tendo 

Parecer favorável, sob nº 167, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Artur da Tá­
vola, com abstenções dos Senadores Jefferson Pé-
res e Roberto Saturnino. . 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado, com a abstenção do PT. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocí­
nio. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 894, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n. 218, de 1999 (n. 126, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 218, de 1999 (nO 
126, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio Mundial 
S.A. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de setembro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Nabor Júnior, Relator - Carlos Patrocínio - Geral­
do Melo. 



18550 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2000 

ANEXO AO PARECER NO 894, DE 2000 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 218, de 1999 (nº 126, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são da "Rádio Mundial S.A." para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio do Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sino, de 25 de agosto de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 1° de maio de 1993, a concessão da 
"Rádio Mundial S.A." para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro. 

Arl. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada, com a abstenção do PT. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) -Item 9 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 37, DE 2000 

(Incluído na pauta por solicitação do 
Sr. Lúcio Alcântara, com a 

aqüiescência das Lideranças) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nO 37, de 2000 (nO 
2.785/97, na Casa de origem), de iniciativa 
do Ministério Público da União, que cria car­
gos de Procurador da República na carreira 
do Ministério Público Federal. 

Parecer nO 845/2000, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Lúcio Alcântara, favorável. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As Sr"s e Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer como se encontram. (Pausa) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Item 10: 

REQUERIMENTO N° 463, DE 2000 
(Incluído na pauta por solicitação do 

Sr. Heloísa Helena, com a 
aqüiescência das Lideranças) 

Solicita a tramitação conjunta dos Pro­
jetos de Lei da Câmara nOs 35 e 47 com o 
Projeto de Lei do Senado 63, 37, 159 e, 
453, de 1999; e 55, de 2000, por regularem 
a mesma matéria. Autora: Senadora Heloisa 
Helena. 

De acordo com o dispositivo dos arts. 259 e 260 
do Regimento Interno, aprovado o requerimento de 
tramitação conjunta dos projetos, serão submetido ao 
exame da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, já com Relator designado, Senador José Ro­
berto Arruda. 

Além da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, as matérias conforme despachos iniciais se­
rão submetidas também ao exame da Comissão de 
Assuntos Sociais, em decorrência da aprovação dos 
requerimentos de audiência apresentados à aprova­
ção que já se encontram apensados. 

Será ainda encaminhado à Comissão de Assun­
tos Econômicos e à de Educação. 

Se aprovado o requerimento, estando o projeto 
na Câmara em regime de urgência constitucional, 
conforme o que estabelece, o arl. 375 do Regimento 
Interno, todas a matérias serão submetidas simultane­
amente às Comissões de Constituição, Justiça e Cida­
dania; Assuntos Econômicos e Assuntos Sociais, fei­
tas tantas autuações quantas forem necessárias. 

Feito esse esclarecimento, passa-se à votação 
do requerimento em turno único. 
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o SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -DF) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar o 
voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Para encaminhar a votação do requerimento, 
tem a palavra o Senador José Roberto Arruda. 

O SR_ JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a Senadora 
Heloísa Helena, Líder do Bloco de Oposição, encami­
nha requerimento no sentido de que projetos já em 
discussão na Comissão de Assuntos Sociais e que 
versarn sobre bebidas alcoólicas e fumo tramitem si­
multaneamente com o projeto de que sou relator, 
aprovado na Câmara dos Deputados, que proíbe a 
publiCidade especificamente do cigarro tal como é fei­
ta hoje no país. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, discuti­
mos essa matéria hoje na Comissão de Assuntos So­
ciais. Depois das necessárias consultas que fiz às li­
deranças do PFL, PMDB e PSDB, encaminho voto 
contrário, não sem antes fazer de público o registro de 
que alguns Senadores já vinham se preocupando 
com este tema há algum tempo. O Senador Roberto 
Requião duplamente, num projeto que proíbe a pro­
paganda e num outro, que - parece-me que já foi 
aprovado -, obriga uma tarja nas carteiras de cigarro 
para exportação. 

Ocorre, Sr. Presidente, que para apreciar esse 
projeto aprovado na Câmara dos Deputados, por 
consenso das lideranças, será realizada uma au­
diência pública em conjunto da Comissão de Assun­
tos Sociais e da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, no dia 3 de outubro, para, em seguida, 
passar à votação. 

Nós da base de sustentação do Governo esta­
mos convencidos de que, se aprovássemos esse re­
querimento, unificando a tramitação dessas matérias, 
estaríamos, em realidade, apenas aumentando as 
pressões contrárias à aprovação de um projeto que é 
extremamente importante para o País, aquele que li­
mita, que restringe a publicidade do cigarro, que tan­
tos efeitos maléficos traz para a população brasileira. 

Daí por que, Sr. Presidente, estamos decididos 
a discutir a matéria com equilíbrio, com tranqüilidade, 
com respeito ao Regimento, ouvindo em audiência 
pública os que são favoráveis e os que são contrários, 
mas numa tramitação separada, como ocorreu na Câ­
mara dos Deputados. 

Hoje eu disse à Senadora Heloísa Helena que 
entendo que seu pleito é legítimo, mas, na Câmara 

dos Deputados, alguns eminentes Parlamentares, 
inclusive do próprio Partido de S. Ex·, evitaram a 
unificação dessas matérias por entenderem, como 
entendemos aqui, que misturar a publicidade do 
cigarro com a publicidade do álcool significa não 
aprovar restrição a nenhuma das duas na prática. E 
desejamos, com cautela, com tranqüilidade, com 
equilíbrio, discutir uma de cada vez. 

Esse projeto já foi aprovado na Câmara dos De­
putados, está no Senado em tramitação de urgência 
constitucional, e pretendemos discuti-lo isoladamen­
te. 

Por essa razão, Sr. Presidente, encaminho voto 
contrário a esse requerimento. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Roberto Re­
quião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, tínhamos feito um acordo hoje, pela ma­
nhã, para que esses projetos tivessem tramitação 
conjugada, simultânea. Por quê? Porque esses proje­
tos estão há mais de cinco anos tramitando no Sena­
do. É o que acontece com um de minha autoria, que 
não foi votado na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e foi reapresentado por mim este ano. Exis­
tem projetos da Senadora Emilia Fernandes, do Se­
nador Eduardo Suplicy, da Senadora Marina Silva. 
Um projeto de minha autoria, relatado pelo Senador 
Jefferson Péres, já foi aprovado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Nesse navio da proibição da propaganda do 
fumo, somos os tripulantes. O Ministro José Serra é 
um ilustre passageiro que pegou o nosso navio na úl­
tima etapa da viagem. De repente, o Ministro se apro­
pria dos projetos em tramitação e, com o apoio do Go­
verno, a euforia e a força das bases na Câmara dos 
Deputados, faz votar uma idéia que não era dele. Dá 
entrevistas no Brasil inteiro, falando do re­
cém-descoberto mal que o fumo causa às pessoas. É 
uma apropriação indevida e a ocupação de um espa­
ço, sem a menor consideração aos Senadores que 
batalhavam nesse sentido há muitos anos. O que a 
Senadora Heloisa Helena está propondo é que o Se­
nado ponha um freio nesse açodamento do Ministro 
na apropriação de propriedade intelectual que não 
lhe pertence. Estou, Sr. Presidente, profundamente ir­
ritado com o Ministro José Serra. Vejo certa hipocrisia 
e uma dose razoável de cinismo, por exemplo, na luta 
pelo tabelamento dos remédios, pois foi o Ministro 
que brigou no Senado pela aprovação da Lei de Pa-
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tentes, a qual posSibilitou a elevação do preço dos 
fármacos no Brasil inteiro. 

O que a Senadora Heloísa Helena propõe é que 
o Ministro José Serra se some aos projetos já existen­
tes e que o Senado seja respeitado. Não é possível 
que projetos tramitando aqui há mais de cinco anos 
sejam atropelados pela façanha "marquetológica" do 
Ministro. A causa é boa, tanto a dele quanto a nossa, 
mas nós somos Senadores, os Senadores apresenta­
ram projetos e os Senadores, como todo mundo, gos­
tam de respeito - respeito é bom e nós gostamos. 
Estamos sendo desrespeitados pelo Ministro José 
Serra e pelo Governo. A Senadora Heloísa Helena 
quer colocar as coisas nos devidos trilhos, que é o 
respeito aos projetos, à discussão comum e à tramita­
ção de projetos bem mais antigos. Não tem cabimen­
to que o Ministro agora resolva fazer uma jogada 
"marquetológica" em cima de projetos que tramüam 
há cinco anos no Senado Federal. 

Ministro José Serra, a idéia é boa, mas não é 
sua: modus in rebus. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra à Senadora Heloísa Hele-
na. 

A SRA. HELOfsA HELENA (BlocolPT -Alo 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) 
- Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, tivemos a 
oportunidade de realizar esse debate hoje, na Comis­
são de Assuntos Sociais. Pela tradição da Casa, ca­
beria a mim a relatoria do projeto; quatro projetos que 
tramitam na Casa tratam do mesmo tema e, por isso, 
apresentei um requerimento de apensamento, para 
que os projetos tramitassem conjuntamente. É claro 
que, como um dos projetos tem urgência constitucio­
nal, cumpriríamos todo os prazos. Apresentamos um 
substitutivo, respeitando o projeto do Senadores Ro­
berto Requião, Marina Silva, Emilia Fernandes, Edu­
ardo Suplicy, na Comissão de Assuntos Sociais, que 
ainda não foi apreciado, porque os Parlamentares da 
base governista, em uma manobra, foram à Comis­
são de Assuntos Sociais e apresentaram requerimen­
to no Plenário para que ele começasse a dançar nas 
comissões. O substitutivo teve que ir à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, à Comissão de 
Assuntos Econômicos, porque a base governista sa­
bia que o Governo estava acovardado diante do tema. 

É óbvio que, após a decisão da Organização 
Mundial de Saúde foi dela a decisão -, o Ministro da 
Saúde curvou-se ao que tinha de se curvar, à pressão 
da opinião pública. E a muito mais: a uma decisão da 
Organização Mundial de Saúde no sentido de que to-

dos os países deveriam estabelecer procedimentos 
contra a propaganda. 

Alguns membros da Bancada governista estu­
fam o peito com arrogância, arrotam arrogância em 
relação aos lobbies, mas deglutem subserviência em 
relação ao lobby das tampinhas das cervejarias. A 
publicidade em relação ao consumo do álcool tem as­
pectos muito mais relevantes, tanto em relação aos 
indivíduos, às famílias, como em relação à sociedade. 

Sr. Presidente, é claro que estamos apresentan­
do um requerimento para que haja uma tramitação 
conjunta. Não havendo a tramitação conjunta, fare­
mos a discussão em relação à publicidade do álcool 
no plenário. 

É uma pena que, mais uma vez, projetos de Se­
nadores tenham sido deixados de lado pela própria 
Bancada governista, que se acovardou diante da 
pressão das bebidas alcoólicas e ficou rodando com 
esse projeto. Infelizmente, teremos de votar apenas a 
matéria relativa ao fumo. No entanto, estaremos reali­
zando o debate. 

Espero que todos os membros da Bancada go­
vernista, que arrotam arrogância em relação ao 
IObby, estejam aqui falando sobre o lobby das bebi­
das alcoólicas e como enfrentarão tallobby. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Antes de conceder a palavra a outro orador, 
tenho uma sugestão que, se for aceita, poderão falar 
sobre ela ou continuaremos a discussão. 

É evidente que, nesta sessão, para um assunto 
tão relevante, estamos sem número para votar. Esse 
é o primeiro ponto. 

Por outro lado, o assunto é altamente importan­
te. Embora o meu pensamento em relação ao fumo já 
seja conhecido - sou contra o fumo -, acredito que 
deve haver uma audiência pública ampla de todos es­
ses assuntos, resguardando também a autoria dos 
Senadores em relação a projetos semelhantes. 

A minha sugestão seria a retirada deste item da 
pauta, se a Senadora Heloísa Helena e o Líder do Go­
verno concordarem, para tratar do assunto em outu­
bro. Não no dia 3, como marcou o Senador José Ro­
berto Arruda, pois, nesta data, estaremos chegando 
com os resultados eleitorais e será impossível tratar 
de quaisquer assuntos nesta Casa. , 

A minha sugestão seria retirar essa matéria da 
pauta de hoje e não colocá-Ia na pauta de amanhã, 
adiando para outubro essa proposição que votaría­
mos agora. Se a Senadora Heloísa Helena e o Sena­
dor Osmar Dias - que falará sobre o assunto - tive­
rem pontos de vista contrários, poderemos votá-Ia 
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agora_ Mas, obviamente, haverá verificação de vota­
ção, uma coisa que não é útil depois de termos a pre­
sença 77 Semidores na Casa, não termos número 
para deliberar o final. 

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, sou Presidente da Comissão de Assuntos So­
ciais, e esta questão está, portanto, afeta à minha 
Presidência. A Senadora Heloísa Helena disse que, 
tradicionalmente, os projetos similares são oferecidos 
ao mesmo relator, fato que ocorre quando há um pe­
dido de tramitação conjunta que estabelece que ape­
nas um relator faça o relatório sobre esses vários pro­
jetos similares. 

Não é o caso deste projeto, porque o requeri­
mento que solicitou a tramitação conjunta sequer foi 
votado e o estamos discutindo agora aqui. Portanto, 
cabia ao Presidente da Comissão escolher um rela­
tor, e o escolhido foi o Senador José Roberto Arruda, 
uma vez que se trata de projeto de interesse do Go­
verno, ele é Líder do Governo, pertence à Comissão 
de Assuntos Sociais, e o projeto tem origem no Poder 
Executivo. 

Penso que é até pouco produtiva, neste momen­
to, a discussão acerca de quem é o autor da idéia. O 
Senador Roberto Requião é meu amigo, mas o Minis­
tro José Serra também é nosso amigo, e ficaria muito 
ruim dizer que o Senador José Serra é um passageiro 
desse navio, porque, de repente, esse navio é aquela 
nau capitânia superfaturada do Rafael Greca e pode 
afundar. Felizmente, o ex-ministro não vai ter mais 
oportunidade de fazer navio no País. 

Então, estamos em casa, o Ministro José Serra 
tem feito um trabalho dedicado à saúde, e entendo 
que não é o caso de colocarmos aqui as críticas a S. 
Ex", porque, se S. Ex.' fez um projeto posterior ao dos 
Senadores, cabe ao Senado Federal colocar as coi­
sas em ordem, Sr. Presidente. Agora, o que não dá é 
acusar o Ministro José Serra por ter tido uma idéia. Se 
a idéia foi antes ou depois, são os Senadores que de­
vem aprovar a idéia original, e se a idéia original é do 
Senador Roberto Requião, vamos, então, aprovar o 
projeto do Senador Roberto Requião. Mas vamos 
aproveitar as idéias Que vêm no projeto do Executivo, 
do Ministro José Serra, porque o li e parece-me que 
dá para aproveitar os dois projetos, tanto o do Sena­
dor Roberto Requião quanto o do Ministro José Serra. 
Gostaria, Sr. Presidente, que respeitassem o Regi­
mento da Casa, que diz que quem escolhe o Relator 

da matéria é o Presidente da Comissão. Eu exerci o 
que determina o Regimento. 

A SRA_ HELOIsA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex' falará logo mais, porque o Senador 
Ademir Andrade já havia solicitado a palavra. 

A SRA_ HELOIsA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Pela ordem.) - É apenas para dizer que concordo 
com o adiamento da matéria. Não há nenhum proble­
ma. Sei que já fizemos audiência pública na Comis­
são de Assuntos Sociais, mas hoje, diante do requeri­
mento tanto do Senador Moreira Mendes, quanto do 
Senador José Roberto Arruda, apresentamos tam­
bém nossa contribuição para a audiência. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador José Roberto Arru­
da. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, nada a opor quanto à sugestão de V. 
Ex". Estamos de acordo. 

Entretanto, entendo, dentro das ponderações 
que fez V. Ex", que o Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais e o Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania já estão trabalhan­
do em conjunto para que haja a audiência pública 
logo que for possível, no início de outubro. E a suges­
tão de V. Ex· não invalida que eles continuem toman­
do essas providências, já que estamos todos de acor­
do que devemos ter uma audiência pública o mais 
ampla possível. E no momento, em outubro, em que 
formos discutir a matéria, discutiremos também esso 
requerimento. 

Da minha parte, nada a opor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Mag?/ 
Ihães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Ademit 
Andrade. ~,' 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB -PA. Pára en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. concordo com a manifestação anterior do 
Senador José Roberto Arruda. Já fui Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais e sei que a matéria 
esteve na Comissão. mas não conseguimos avançar. 
nunca conseguimos número para votar a matéria de 
tal qualificação. 

Eu, ao contrário do Senador Roberto Requião, 
só tenho a elogiar o Ministro José Serra. S. Ex', ho­
mem do Governo, quando assume publicamente uma 
posição como essa, merece de nós toda a considera-
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- J a todo o respeito. Creio até que a matéria está an­
Indo porque houve a manifestação do Ministro José 

Serra. S. Ex' merece de nós elogios por ter assumido 
publicamente sua posição. 

Se fôssemos votar, eu votaria contra o requeri­
mento da Senadora Heloisa Helena, porque, se defi­
níssemos isso hoje, estaria proibida a propaganda do 
cigarro - que é o primeiro ponto. Ora, para conseguir­
mos o segundo, o da proibição da propaganda da be­
bida alcoólica, seria muito mais fácil. Estamos há mui­
tos anos tratando do assunto, mas não conseguimos 
avançar. 

Portanto, defendo a posição de que seja rejeita­
do o requerimento da Senadora Heloísa Helena e 
seja aprovado o projeto, como defende o Senador 
José Roberto Arruda. Estaríamos, assim, oferecendo 
algo de extremamente positivo para a sociedade bra­
sileira. E, num segundo momento, votaríamos um pro­
jeto proibindo a propaganda de bebida alcoólica. Sou 
contra a propaganda tanto do cigarro quanto da bebi­
da alcoólica, mas creio que, se concretizássemos a 
votação desse projeto hoje, aceleraríamos o proces­
so e fariamos um grande bem à sociedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Concedo a palavra ao Senador Roberto Re­
quião. 

O SR_ ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, um minuto só. 

A intervenção de V. Ex' foi inteligente e oportu­
na. E quero concordar também, nesta oportunidade, 
com o Senador Osmar Dias quando diz que o Ministro 
José Serra tem 'cuidado da saúde, tanto que S. Ex" 
tem melhorado muito. Já não posso dizer o mesmo da 
saúde do povo, bombardeado com a alta de remédi­
os, em virtude da Lei de Patentes, que o Ministro de­
fendeu aqui no Senado da República. 

O que fica mal nisso tudo é essa carona que o 
Ministro quer pegar, negando a iniciativa congressual, 
a iniciativa dos Senadores, e apropriando-se de um 
projeto, numa jogada de marketing que realmente 
não pode enganar ninguém. 

O Ministro não tem interesse algum por cigarro 
ou não-cigarro. Está tentando surfar na popularidade, 
pegar uma carona nessa embarcação. Que pegue a 
caronal Mas vamos deixar bem claro que fomos des­
respeitados. S. Ex· podia ter prestigiado o projeto em 
tramitação no Senado da República. Não o fezl Utili­
zou a máquina do Governo, a subserviência da base 
para andar na frente dos projetos. E, se o projeto não 
andou, Senador Ademir, foi porque a Bancada do Go-

verno travou, para dar oportunidade ao Serra de fazer 
a sua ( ... ) política, que terá, objetivamente, efeitos be­
néficos: "Vamos proibir o cigarro!" Digo: "Vamos proi­
bir a propaganda do cigarro!" - a loucura não chega a 
tanto. 

Que o Ministro quer surfar em águas que não 
lhe pertencem, não tenho nenhuma dúvida. E isso 
tem que ficar bem claro. A saúde do Ministro vai bem. 
O seu comportamento ético vai muit.o mal. E a saúde 
do povo também não anda como a do Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A parte náutica do Senador Roberto Requião 
pode constar das notas taquigráficas. Quanto ao termo 
impróprio, peço à Taquigrafia que retire a expressão. 

Com a palavra o Senador Sérgio Machado, para 
encaminhar a votação. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, a meu ver, a parte náutica da intervenção do Sa­
nador Roberto Requião foi que o afogou nas idéias. 

O que temos que discutir é se a idéia de proibir a 
propaganda do fumo é boa ou ruim. E temos que colo­
car em prática as boas idéias. A preocupação do Mi­
nistro José Serra é que a idéia avance. S. Ex' não está 
preocupado com paternidade, mas com que a idéia 
se concretize e que a proibição exista. É essa a postu­
ra, pois pouco interessa à população saber se a auto­
ria foi de A, B ou C. O importante é que possamos dis­
cutir e colocar em execução as proposições. 

O Ministro José Serra tem tido uma postura ex­
tremamente ética no Ministério, uma postura que tem 
avançado em pontos fundamentais. Aí está posta em 
prática a lei dos genéricos, uma realidade no Brasil, 
possibilitando à população comprar remédios a pre­
ços muito mais baixos. 

O que desejamos é que a Saúde melhore. Que 
as idéias tenham todos os "pais" do mundo, mas que a 
vida do povo brasileiro melhore. Essa, tenho certeza, é 
a vontade do Ministro José Serra. Por isso, concordo 
com o adiamento da matéria, a fim de que possamos 
avançar no debate. O importante é que a saúde do 
povo brasileiro está melhor e vai ficar cada vez melhor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Está claro que não devo prosseguir na discus­
são desta matéria. Ela fica adiada para outubro. E a 
matéria que teria que ser votada amanhã, que passou 
para hoje por solicitação da Senadora Heloisa Helena, 
será votada com prioridade na sessão de amanhã. 

É o seguinte o ~em adiado para amanhã: 
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o SR- PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 11: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO Nº 54, DE 1999 

(Incluído na pauta por solicitação da 
Sr" Heloísa Helena, com a 

aqüiescência das Lideranças) 

Votação, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
54, de 1999, de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara, que dispõe sobre a concessão do 
seguro-desemprego aos trabalhadores da 
pesca, durante o período de defeso, e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres sob nOs: 

- 447, de 2000, da Comissão Diretora, 
Relator: Senador Geraldo Melo, oferecendo 
a redação do vencido; e 

- 877, de 2000, da Comissão de 
Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Maria 
do Carmo Alves, favorável às Emendas nOs 
1 e 2-Plen. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os Srs. Senadores Iris Rezende, Romero 
Jucá e Carlos Bezerra enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no ar!. 
203 do Regimento Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 

O SR.IRIS REZENDE (PMDB -GOl - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, Goiás está de luto. Um 
de seus filhos mais ilustres perdeu a vida em trágico 
acidente automobilístico, comovendo toda uma socie­
dade que aprendeu a admirá-lo por sua honradez, por 
seu caráter e por sua dignidade. Refiro-me ao deputa­
do estadual professor José Luciano da Fonseca, ho­
mem ilustre que marca definitivamente sua presença 
em nossa história como um benfeitor que soube lutar 
bravamente pelas causas maiores de seu povo. 

Professor de matemática, pedagogo, homem te­
mente, a Deus, José Luciano participou ativamente 
da construção de uma das mais belas obras sociais 
erguidas no Centro-oeste brasileiro. Trata-se da Soci­
edade São Vicente de Paulo, da qual era presidente 
do Conselho Metropolitano e membro do Conselho 
Deliberativo. Esta organização mantém a Santa Casa 
de Misericórdia de Goiânia, instITuição de saúde que 
durante décadas vem socorrendo os mais simples e 
mais humildes, sempre amparando e protegendo os 

que nada têm, fazendo da solidariedade e do amor 
um gesto permanente que salva milhares de vidas. 

Este apóstolo da Santa Casa dedicou os 71 
anos de sua vida a dar as mãos aos necessitados, tra­
tando os doentes, devolvendo a esperança aos enfer­
mos, fazenda a caridade, levando a alegria aos cora­
ções desolados. 

José Luciano da Fonseca foi um verdadeiro pai 
que acolhia a todos que o procuravam, sempre divi­
dindo a bênção permanente que recebia de Deus por 
seus gestos sinceros, por suas atITudes leais, por seu 
comportamento fraterno, pela chama da amizade que 
trazia no peito. 

Professor nos mais tradicionais colégios de Go­
iânia, vereador por três mandatos, deputado estadual 
no seu segundo mandato e forte candidato à Presi­
dência da Assembléia Legislativa, José Luciano al­
cançou a unanimidade no Estado como exemplo in­
contestável de político, acima de tudo, honesto. 

Jamais utilizou do poder para proveito pessoal. 
Morreu pobre. Sempre cultivou uma vida humilde. 
Não lhe interessou a fama e o estrelado. Nunca se de­
ixou corromper. Homem íntegro, reto, de caráter irre­
tocável. Homem honrado, digno. Homem religioso 
que soube amar a Deus em profundidade e em graça. 
Cultivador da paz. Semeador da vida. 

Em artigo publicado nesta segunda-feira no 
conceituado jornal goiano Diário da Manhã, o seu edi­
tor-gerai, Jornalista Batista Custódio, um dos mais 
respeitados de Goiás, assim se refere ao professor 
José Luciano da Fonseca: 

"Apóstolo da discrição, pouco se ouvia falar so­
bre o político José Luciano Fonseca, porque vivemos 
uma época de propagação absoluta dos escândalos; 
embora, numa temporada de corrupções assim, a ho­
nestidade deste homem público chega a ser uma no­
vidade que devesse chamar todas as atenções. Era 
uma lição de dignidade nas salas de aula, durante os 
40 anos como professor de matemática, e um idealis­
ta, como fundador do Educandário Campinas, da 
Escola Meu Caminho, do Instituto Brasiliense e da 
Escola Modestina Fonseca. Foi um exemplo de deco­
ro nas sessões da Câmara Municipal de Goiânia nas 
três legislaturas de vereador que se reelegeu, sempre 
com maior número de votos. Ele se impô~ ~omo mo­
delo de decência no plenário da Assembléia Legislati­
va, nos dois mandatos de deputado, onde seus dis­
cursos pautaram-se pela coerência de seus atos jus­
tos e cujo comportamento do político não era diferen­
te da conduta do cidadão. E, mais que professor e po­
Irtico, foi-nos um ensinamento de vida". 
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Estas palavras. Sr. Presidente. expressam de 
maneira profunda a conduta irrepreensível e a fecun­
didade moral deste homem que fez história em Goiás. 
reunindo o que de mais precioso existe na vida: o 
amor e a honestidade. 

José Luciano deve servir de espelho para toda 
uma geração que já não mais suporta conviver com 
as falcatruas e as mazelas dos governantes. 

Ele é uma luz a apontar os verdadeiros cami­
nhos da ética e da honradez sem limites. 

Goiás jamais se esquecerá deste professor hu­
milde, deste político puro que conseguiu a proeza de 
jamais reunir um só inimigo, um só adversário. 

Ele nos mostra que é possível '~azer o bem sem 
olhar a quem"; que é possível ser solidário permanen­
temente; que é possível acolher mesmo diante de 
grandes dificuldades. 

A sua perseverança e a sua devoção aos mais 
pobres nos comovem e nos tocam fortemente. 

Assim, é com muita justiça que o Senado da Re­
pública presta esta homenagem ao deputado estadu­
al. ao professor José Luciano da Fonseca. Uma ho­
menagem carregada de emoção. Uma homenagem 
que tem a cor da paz. 

Desta forma, nos associamos aos seus familia­
res, aos amigos e à legião de admiradores que apren­
deram a caminhar junto com este homem de feições 
simples, que construiu com seu suor a grande obra da 
vida que irradia no coração do Brasil. 

Muito obrigado. 
O SR. SENADOR ROMERO JUCA (PSDB 

-RR) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, nin­
guém pode ignorar que um dos maiores problemas 
que afligem nosso País - aliás, um problema de prati­
camente todas as nações -, é o alto c9'Ísumo e a co­
mercialização de drogas. Não só, s principalmente 
nas áreas urbanas, as drogas t- trazido dependên­
cia e destruição física e mor para muitas pessoas, 
principalmente para o s~ento jovem da população. 
Além do maiS, têm deixado um rastro de crimes e de 
violência por onde passa e se faz presente. E chamo 
atenção para o fato de que não são apenas as drogas 

<. ilícitas que tra~m prejuízo à sociedade, mas também 
as lícitas, pois não se pode negar que nenhuma droga 
mata mais no Brasil do que o álcool, seguido de perto 
pelo tabaco. 

. ~.~ Por isso, gostaria de congratular o Centro de 
-Integração Empresa -Escola (CIEE) pela oportuna e 
importante iniciativa de promover um concurso, no 
meio universitário, sobre o tema drogas. Essa entida­
de, sediada em São Paulo, capital, tem cumprido um 

papel social de relevo, ao trabalhar para integrar estu­
dantes ao mercado de trabalho e à sociedade. O 
·Concurso para Universitários sobre Programas de 
Prevenção de Drogas·, promovido em parceria com a 
Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD) e com o 
Grupo Internacional de Estudos de Álcool e Drog8li 
(GREA). da Universidade de São Paulo, visa incenti· 
var a elaboração. pelos estudantes universitários de 
todo o País. de projetos originais. exeqüíveis e cientf· 
ficos para combater o consumo de drogas, da forrm 
mais eficaz e inteligente. que é a prevenção: - impe· 
dindo que, a cada ano, a cada mês, a cada dia, mais E 

mais jovens brasileiros sintam-se atraídos pelo prazel 
traiçoeiro que a droga proporciona. 

Sr. Presidente. Sr"s. e Srs. Senadores, tivemos 
há poucos dias, a satisfação de ver aprovada lei, pele 
Congresso Nacional, que proíbe a propaganda de be· 
bidas alcoólicas e de cigarros. Finalmente tivemos! 
coragem de enfrentar o poderoso e rico lobby dos fa· 
bricantes de bebida e de tabaco. Essa foi uma grandE 
vitória no campo do combate às drogas lícitas. Se ain· 
da se pode tolerar o consumo das drogas lícitas, sot 
o argumento de que, numa sociedade livre e demo· 
crática, o Estado não deve proibir ao cidadão maio I 
de idade praticar nenhum ato que apenas prejudiquE 
a si mesmo, era evidentemente um absurdo incenti· 
var-se o consumo de drogas por meio da propagan· 
da. com todas suas sofisticadas técnicas de persua· 
são. 

No campo das drogas ilícitas, há muilo que fa· 
zero Grande parte da insuportável violência urbana E 
da corrupção das instituições sociais dos grande! 
centros tem, como pano de fundo, o comércio de dro· 
gas e seus fabulosos lucros. A guerra contra a droga 
ilícita. não só no Brasil, mas no mundo, está sende 
perdida. Algo precisa ser feito. Alguns liberais, como c 
respeitado economista norte-americano Milton Fried· 
man, defendem a legalização de muitas das droga! 
hoje proibidas, de modo a trazer sua comercializaçãe 
do mundo do crime para o mundo legal. Outros estu· 
diosos do tema discordam desse ponto de vista. arguo 
mentando que nenhuma complacência deve ser de· 
monstrada por mercadorias que causam tão grave 
problema de saúde pública. 

Enfim, a sociedade deve debater esse proble· 
ma, de forma aberta e democrática. Como está, nãc 
pode ficar. Assim, nada melhor do que esse debate, 
que essa procura de alternativas comece pelo sego 
mento dos jovens universitários, uma vez que são jus· 
tamente os jovens os mais prejudicados nessa ques· 
tão. 
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Mais uma vez, portanto, dou os parabéns ao 
Centro de Integração Empresa-Escola por ter tido a 
idéia de promover o "Concurso para Universitários so­
bre Programas de Prevenção de Drogas". 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) -Sr. 
Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, o tema que me 
traz à tribuna do Senado Federal é a necessidade de 
tecer comentários e opiniões sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nE 43, de 2000, que tramitou e foi aprova­
do na Casa irmã, em atenção ao encaminhamento da 
matéria, ainda em 199B, pelo Procurador-Geral da 
República, Dr. Geraldo Brindeiro. 

Dispõe o referido projeto sobre a criação de Pro­
curadorias da República em Municípios brasileiros, 
destinadas ao exercício localizado das funções do Mi­
nistério Público, em localidades em que a demanda 
de causas assim o justifique. 

O grande crescimento de demanda por presta­
ção jurisdicional, em nível da Justiça Federal, vem im­
pondo ao Ministério Público Federal igual ritmo de 
ampliação de seus órgãos descentralizados. Ideal­
mente, a cada Vara Federal implantada em Município 
de médio ou grande porte, deveria corresponder uma 
representação descentralizada da Procuradoria da 
República, na mesma cidade, buscando a integração 
dos papéis que cabem a essas instituições da Justiça. 

A criação de Varas Federais tem encontrado 
abrigo em nossa disciplina legislativa de organização 
e funcionamento do Poder Judiciário, com as autori­
zações necessárias à sua implantação tempestiva, e, 
mais do que isso, facultando àquele Poder, a criação 
de Varas Federais em Municípios, com uma autoriza­
ção legislativa não identificada geograficamente, ou 
seja, a legislação autorizou a criação de Varas Fede­
rais, quando e se necessárias, em cidades não previ­
amente determinadas. 

Tal disciplina visou conferir celeridade à natural 
expansão e descentralização do Poder Judiciário Fe­
deral, evitando a necessidade de uma autorização do 
Congresso Nacional a cada nova Vara demandada. 

Assim, de forma isonômica e visando assegurar 
a mesma flexibilidade concedida à Justiça Federal, o 
Ministério Público pretendeu, em sua demanda, já 
aprovada na Câmara dos Deputados, a criação de 
Procuradorias da República em dez municípios já 

identificados e, adicionalmente, a permissão de cria­
ção de mais vinte Procuradorias, sem localidade es­
pecificada, delegando à instituição o poder de deci­
são sobre quando e onde serão instaladas, dentro do 
princípio básico de coerência e conveniência de sua 
atuação no âmbito da Justiça Federal. 

Ainda no mesmo Projeto de Lei, são propostas 
as restruturações de outras quatorze Procuradorias 
em Municípios, cujo porte atual já se revela insuficien­
te para o atendimento às demandas geradas nas lo­
calidades correspondentes. 

Sr. Presidente, a não implantação imediata e 
concorrente de uma Procuradoria da República em 
Município em que esteja sendo implantada uma Vara 
Federal ocasiona uma série de problemas. Os mem­
bros do Ministério Público que participam dos proces­
sos que tramitam naquelas jurisdições são obrigados 
a se deslocar para tais localidades, gerando despe­
sas com diárias e transporte, além de impactar desfa­
voravelmente os prazos envolvidos nas causas ali 
conduzidas. 

Além disso, a distância dos feitos e dos autos 
tem influência negativa na atuação do Ministério PÚ­
blico, que carece de infra-estrutura local para sua 
ação de proteção da sociedade. 

Torna-se, pois, o Projeto em questão, matéria de 
alta relevância para apreciação do Senado Federal, 
pois sua aprovação, acompanhando a decisão ema­
nada da Câmara dos Deputados, vai se refletir na atu­
ação de uma das instituições mais importantes da 
vida nacional, cuja atuação meritória tem sido diutur­
namente observada nos momentos mais graves da 
vida nacional, em tempos recentes. 

Sr"s e Srs. Senadores, os fatos de que tenho no­
tícia sobre o tema são igualmente relevantes. 

O acúmulo de processos na Justiça Federal em 
que é exigida a audiência do Ministério Público tem se 
revelado assustador, inclusive com descumprimento 
de prazos de manifestação pelos Procuradores, não 
em função do descaso funcional, mas por excesso de 
feitos, que têm demandado uma carga de trabalho in­
compatível com o atual quadro de servidores da insti­
tuição, sediados na região abrangida. 

Para que se tenha uma idéia do problema, exis­
tem cidades de porte médio, como Cascavel, no Esta­
do do Paraná, em que é exigida a participação do Mi-
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nistério PúbflCO em cerca de seiscentos processos 

por mês e onde está sediado apenas um Procurador. 
Não há nem pode haver qualquer compromisso sério 
com prazos e qualidade de atuação, num cenário 
como esse, em que há uma extrema discrepância en­
tre a demanda por serviços e a oferta de servidores 
para o executar. 

Assim, o Projeto de Lei n" 43, de 2000, que se 
enconba atualmente na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. deve merecerdessa Casa a mai­

or atenção e, mais do que isso. a celeridade em sua 
dec ;52'" 

Ela o que tirila a dizm. 

Muito obo iyado.. 

O SR. PRESIDENTE (AnIDnõo carlos Maga­
lhães) -l.enDoas~eaos Srs..SelladoIes haverá 
sesSO-IO- COIljunta do CoIi!JI S5 D Nacional hDje, às 19 

hDIas" 00 .... láiio da Câmara dos Depttadns 

O SR. PRESlDSiI E (An3iio Carlos Maga­
lhães) - Nada maS haJado a 1IaIar. a Plesidêllcia 
vai alcem);" os b~1IIS, lariIJrando às ~ e aos 
Srs.. Seliiidures cpe Q1iJStar.i da - I de!":bai6w. 
OIcf1láiia de -Ri, a .w5zat'5e às 10 horas" a se­
gaên:e: 

-1-
PRWETO DE LB DA CÀI!MRA 1'<11" <418" DE 2000 

(Em .egfl.1Z! de IUiIgêlllciia .. 1rIIlS lleintios do § ~ .. 
do art. &t da Comsf"'~, mm:lbiin2dol cornn c 

art. 353,. pa:i2gta:D lii:n::I:Q, dO Regirme!m tl,/Ie,IIIO) 

Im"" - I, e:r.li 1iumo mil:m!. dD ~ Idle Leii dia 
C'ã:irea nfl .ca de 2iIJIJO ~ 3.126'12!Ilm,. ma Casa dia 
"Ça,,~d2iinii:i~doPli:!S~dIa~11:a,,1IlIIIiI! 
2WCDriza c l'Im!II!r" FJ8'v,,,.,a iimslfl!uiir a 1Rwi,~ l!J:iii.. 
_id2de Fa!IazI dD ~ lImmdIIII 

I"zi_es f&m:.1:dIBIS" smIID l1lI'S 1111!112 e lIl!I3\, lIIIe 
2IiIIa dais Cmlfss'-lf!S de 

~ I,""V' e Oidlimllarniiai" Re''a!!llil.Se­
lZiIDir Il.eo::mir QIIi.~ e 

-&fIii~, ReI'2:lu. SeiliiDdlw, ElI!Iwaiiim sqweiila 
Ca:I:ipo&. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N" 50, DE 2000 

(Em regime de urgência - art. 336, li, do 
Regimento Interno, nos termos do 

Requerimento n" 474, de 2000) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 50, de 2000 (n" 4.434198, na Casa de ort­
gem), que aIIera a Lei n" 9.317, de 5 de ~ de 
1996, que institui o sistema IntegIado de Imposto e 
Contribuições das MicrtleqJresas e das Empiesa5 
de Pequeno Porte - SIMPlES, tendo 

Parecer fawráveI, sob n" 879, de 2000, da (;0-

missão de Assuntos Econõmicos, Relator: Senador 
Pedro Piva" com abstaJÇão dos Senadores EduanIo 
~ José EclJaIdo Dutra. Paulo SouIo e Lawo 
~ 

À maléria podetão ser oaecidas emendas aIé 
o eJ .......... en!D da disCI D 

-3-
SU8SI1TUmIO NJ PROJETO DE La 

00 SENADO N" 54" DE 1999 

,,~"'"'ijc .. em bImo Sl4JIer.oau .. do SIi!bsfO!:.&o 
ao Plojefo de Lei do SerIado li' 54-. de 1999, de au!D­
ria do Sei .... Uiâo Al!cãilua" que dispõe sdIre a 
COiIli e:; a 'ldloseglJl1HlesennpaosbabaOllddmes 
da pest:a,. dwiaiiCe I) ~ d2 ri' I" e dá ou!:I2s 
piUlliifi!l ii:iias;, 1ImdID 

Pa ....... es SlIlb mI"s:: 

- +11 .. de 2IlOO" da CoI'di - 10i:Ie!0ra" R8!i0M. 
Senarllol Ge,i&!,' " WQ, ciaa"'lirlDa,,,b.zã.do vent­
lCiiIfID;; e" 

-B17 .. de3lOID"dBCo ... ·· - "deAssw:l:llsScx:i~ 

aiS" R F • Ma: Se,kilIIba lla'2riia aiID Canimm>.AM!s" liI=Io­
iI2IejI às EA""'ildas ni'S 1 e 2-Plm 

-4-
SUBSm1IIlM) DI\ CÂi\!iARANJ 
lPROJE11O IDE LB 00 SEINIAI!)() 

IN!" 2!J1 .. DE ~9911 

1Jljjs!rv, - °I, l!!IiiilI 1Iiilimo ~ mo SiilInsl!!:6io dia 
~au IPiimji:eODIIIIe LeidrSenadlnmf"2!H .. de 19911 
«""" 3.~9:!" ~ CaJsB»" de 2iilIDIriia dID Sail: ... ltm, 
FiIamI:iisl!:o RnlliaJmlbeig, q:ue ctiã l!DIÍÍIiIriiDBde de àIIdi­
nn::I!IiilII» à lCIlielneI!lti! que E!SIpmcil!ica ectiã <OIIIi!ias , ... Hidi!iii," 
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cias (prioriza O atendimento aos portadores de defi­
ciência física ou mental, os idosos com idade igualou 
superior a sessenta e cinco anos, as gestantes, as 
lactantes, pessoas acompanhadas com crianças de 
colo e aposentados por invalidez) tendo 

Parece res sob nOs 

- 674, de 2000, da Comissão de Assuntos Soci­
ais, Relator: Senador Mauro Miranda, pela rejeição do 
Substitutivo da Cãmara, e favorável ao Projeto de Lei 
original do Senado, com as Emendas nOs 1 a 5-CAS, 
de redação, que apresenta; 

- 675, de 2000, da Comissão de Assuntos Soci­
ais (em reexame, nos termos do Ofício nO SF/909/97, 
do Presidente do Senado), Relatora: Senadora Mar­
luce Pinto, favorável às alterações de redação pro­
postas no 12 pronunciamento desta comissão, reco­
mendando correções na redação final; e 

- 676, de 2000, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (nos termos do ar\. 325, I, do 
Regimento Interno), Relator ad hoc: Senador Renan 
Calheiros, favorável ao Projeto de Lei original do 
Senado, nos termos do Parecer nO 675, de 2000, da 
Comissão de Assuntos Sociais. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 10, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 10, de 2000 (nO 190/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Fundação Cultural Nossa Senhora de Lour­
des de Maringá para executar serviço de radiodifusão 
de sons e irnagens (TV) na cidade de Maringá, Esta­
do do Paraná, tendo 

Parecer favorável, sob nO 489, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Osmar Dias, 
com abstenções dos Senadores Geraldo Cândido e 
Jefferson Peres. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 14, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 14, de 2000 (nO 247/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da TV Globo de Juiz de Fora LIda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (TV) 

na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, 
tendo 

Parecer favorável, sob nO 781, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Francelino Pe­
reira, com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

-7-
REQUERIMENTO Nº 438, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
438, de 2000, do Senador Lúdio Coelho, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado 
nOs 325, de 1999, e 94, de 2000, por regularem a 
mesma matéria. 

-8-
REQUERIMENTO NO 443, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
443, de 2000, do Senador Roberto Requião, solicitan­
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara 
nO 14, de 1998, com o Projeto de Lei do Senado nO 
657, de 1999, por regularem a mesma matéria. 

-9-
REQUERIMENTO Nº 462, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
462, de 2000, do Senador Bernardo Cabral, solici­
tando a tramitação conjunta das Propostas de Emen­
da à Constituição nOs 21, de 1995; 5, 16, 21, 23, 33, 
54,62 e 92, de 1999; e 1, de 2000, com a de nº 29, de 
2000, por regularem a mesma matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) -Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 21 minutos.) 

(OS 1756712000) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL, SENADOR ANTONIO 

CARLOS MAGALHÃES 

13-9-2000 
Quarta-feira 

14:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 
15:30 - Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
Plenário do Senado Federal 
19:00 - Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
Plenário da Câmara dos Deputados 
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CONGRESSO NACIONAL 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Serviço de Apoio às Comissões Mistas 

EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N.o 2.048-28, ADOTADA EM 28 DE AGOSTO DE 
2000 E PUBLICADA NO DIA 29 DO MESMO M~S E ANO, QUE 
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, REESTRUTURAÇÃO E 
ORGANIZAÇÃO DE CARREIRAS, CARGOS E FUNÇÕES 
COMISSIONADAS TÉCNICAS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA FEDERAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL, DÁ 
NOVA REDAÇÃO AO ART. 57 DA LEI N° 4.878, DE 3 DE 
DEZEMBRO DE 1965, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME JURfDICO 
PECULIAR AOS FUNCIONÁRIOS POLICIAIS CIVIS DA UNIÃO E 
DO DISTRITO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS": 

C-ON,GRESSISTAS, ... . . c. .. ..... · .•. ·EMENDAS N~oS . 

Deputado CHICO DA PRINCESA............... 085. 

Deputado GERALDO MAGELA ................... 078 080 081 082. 

Deputado GERVÁSIO SiLVA ..................... 079 083. 

Deputado ROMEL ANlzIO...... .................. 084. 

SAeM 
EMENDAS CONVALIDADAS: 077 
EMENDAS ADICIONADAS: 008 
TOTAL DE EMENDAS: 085 

. , 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 2_048-28 
DE 24 DE AGOSTO DE 2000 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao inciso VII do art. 1" da MP n" 2.048-28, 
a seguinte redação: 

"Art.1 º ................................................... . 

VIII - Inspetor, Analista e Agente Executi­
vo da Comissão de Valores Mobiliários - CVM; 

Justificação 

A inclusão dos Agentes Executivos dentre os 
cargos a serem contemplados pela reestruturação re­
muneratória observa o mesmo critério adotado quan­
to aos Técnicos de Orçamento e Controle, Técnicos 
de Planejamento e Orçamento e cargos de nível inter­
mediário do ,Instituto de Pesquisas Econômicas apli­
cadas, é justifica-se em virtude da necessidade 
de manter-se dentro da estrutura de encarreira­
menta da categoria, no âmbito da CVM. 

Sala das Se'ssôes, - Deputado Geraldo Ma­
gela - PT/DF 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.048-28 
DE,28 DE AGOSTO DE 2000 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 11 a seguínte redação: 

"Art. 11. Os cargos efetivos de Inspetor 
e Analista e Agente Executivo da Comissão 
de Vedares Mobiliários - CVM, e de Analista 
TécniçO da Superintendência de Seguros Pri­
vados - SUSEP, de que tratam o voto do 
Conselho Monetário Nacional - CMN, nO 401, 
de 28 de janeiro de 1987, e a Resolução do 
Conselho Nacional de Seguros Privados -
CNSP,n" 7, de 3 de outubro de 1988, reestru­
turadoS na forma dos Anexos I e VIII, têm sua 
correlação estabelecida no Anexo XVII." 

Justificação 

A inclusão dos Agentes Executivos da CVM 
na tabela aplicável aos Técnicos de Orçamento e 
Controle, Técnicos de Planejamento e Orçamento 
e cargos de .1J(vel intermediário do Instituto de 
Pesquisas Econômicas Aplicadas, é devido à ne­
cessidade de manter-se dentro da estrutura de 
encarreiramento da categoria. Além disso, é ne­
cessário corrigir-se a referência ao Anexo, cons­
tante da parte final do artigo, vez que se trata, na ver­
dade, do Anexo XVII, que trata da regra de enquadra-

menta dos cargos mencionados no art. 11 da Medida 
Provisória. 

Sala das Sessões. - Deputado Geraldo Ma­
gela, PT - DF. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 2.048-28 
DE 28 DE AGOSTO DE 2000 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 13 a seguinte redação: 

"Art. 13. Ficam instituídas a Gratificação 
de Desempenho de Atividade de Aud~oria de 
Valores Mobiliários - GDCVM, devida aos 
ocupantes dos cargos de Inspetor, Analista e 
Agente Executivo da CVM, e a GratWicação 
de Desempenho de Atividade de Auditoria de 
Seguros Privados - GDSUSEP, devida aos 
ocupantes dos cargos de Analista Técnico da 
Susep, no percentual de até cinqüenta por 
cento, incidente sobre o vencimento básico do 
servidor, conforme valores estabelecidos no 
Anexo VII e no Anexo VIII." 

Justificação 
A inclusão dos agentes executivos na tabela apli­

cável aos Técnicos de Orçamento e Controle, Técnicos 
de Planejamento e Orçamento e cargos de nível inter­
mediário do Inst~uto de Pesquisas Econômicas aplica­
das, é devido à necessidade de manter-se dentro da es­
trutura de encarreiramento da categoria. 

Sala das Sessões. - Deputado Geraldo Ma­
gela, PT - DF. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.048-28 
DE 28 DE AGOSTO DE 2000 

EMENDA ADITIVA 
Dê-se ao art. 14 a seguinte redação: 

"Ar!. 14. Os ocupantes dos cargos de 
Inspetor, Analista e de Agente Executivo da 
CVM e de Analista Técnico da Susep não 
fazem jus à percepção da Retribuição Variá­
vel da Comissão de Valores Mobiliários e da 
Retribuição Variável da Superintendência de 
Seguros Privados, respectivamente, de que 
trata a Lei nO 9.015, de 1995." 

Justificação 
Tendo em vista as demais emendas apre­

sentadas, cumpre igualmente incluir no art. 14 os 
Agentes Executivos da CVM, uma vez que esta­
rão sendo igualmente contemplados com a Grati­
ficação criada pelo art. 13. 

Sala das Sessões. - Deputado Geraldo Ma­
gela, PT - DF. 
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n.nda....,cntal pura os planos i&o .... eroQ...,"'nul.l ... sendo .... 1"TU •. necessidade iTTlp",rnt;va 
po. .. "' .... T"lode ...... iz:açao dAS ações no Set.or .Ai& .. opeeu:do.ri ... . 

C ..... Tlpre . esclarecer que 11$ co...-reiras dos ÂH"entes de Ativ,d .. des 
A" .. opec: ..... r;As. A",entes de In.peç.Ao 5 ...... ;t ........ e Irtdustrial d.a Pr-od .... 1.0s de 
CrI",,,,,..., A"I..., .. , e Tecoicos de Laboratório de Nf"Vel rvréd,o; A ....... iliar 
Opc::ra.cionnl C::ITl Agropecuãrio. e Auxilinr de Labora.tOrlo. pertencentes ao 
Quadro de:: Pessoal do Minist~rio da Agric .... ltur ... e do Abns1.cci ........ nlo q .... a ntual...., 
"',TI eonj .... nto CO'T"I os Téc.nicos de Nlvcl Superior. nao Coram eon1.c...,pladns p<=ln 
.upr ... citada lV'l'T-'. 

Os Técn;c:o~ de Nr ..... el lVlêdlo. sao p .. oflssion .. is de ..... id .. rnent<= habll.tados 
e .nlpa ..... dos por suns rc:spccuv ... " Le"islu.çOes e atribuiçOc:s bem definldns de 
acordo COm O Plano de Cargos' e Carreiras PCC do lVl"inls"tér;o d .. Ab ..... icu1tur ... e 
do Abosl.ec.i ..... .,nto. 

Portanto. solicito a eriaçAo das Carreir.,. "Têcnico Fcd<=r.a.1 
A"rnpccuório" c: "Auxilior FedeTBI A.gropecuário" ocupantes dos cargo .. d<= 
AioJente:!l de Atl"Vidndes Aw-ropec .... ârl ... """"entes de In .. peçllo Su.rdt6ri .. e Ind ... :stri ... 1 
de ProdutO,," de Or'''''' ..... A.nimal. T~crueo. de L .. boratórlo. Auxiliar Oper .. ciona.1 
em AJi<lropecudriu e .......... -"'iliar de Lnbor""lór.o. sejam au"lo..., ... üco ..... c:nte tronsposto~ 
p .. r .. estiLS ea .. re;r ...... f"uncion ... i". 
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ATO DO DIRETOR.-GERAL 
N*. 89:Z~ DE 2000 

<> nIR.ETOR.-GER..A.L DO SENADO FEDERAL.. nO' u.ao 
atribuiçSo que lhe Coi conferida pelo artJ.go 1 S das DlaposiçOes Finais 
R..esoluçfto o.co 9. de 1997. CI tendo can. vista a c:ons~tCt no proees.so 
011390/00-0. 

da -nO 

RESOLVE dispensar O' servidor ALDECYR.. FREITAS _~""iL: 
~_trfc:uJa. 4720. ocupante do cargo cEet:l'Vo de T6cnic.o Leglsln.tivo 
Elllpccl ... tid .... de do A<bninisa-aç.o. da Funçllo Comissionada. de Sub.chc:f"c= de 
Gabinete. Shnbolo FC-06. do Gabinete da Liderança ~o PPB. e designá-lO para 

erocr a Fun.çfto Cornli9sionad ... de Aasistcot:c AdrnioJ.s1:radvo. 51mbolo FC-OS. 
: Subsecretaria de TeleccnnuraJ.caçOe&,. COnll C1Cel~s financeiros a partir de 28 da 
agosto de 2000. 

Senado Federal. em 30 de aa0091:00 de 2000 

~-, ~~....,..e.t...;c...-o. O '":t="o,",- h • ..,~ S9-,'91:> E"= ............ 

.......... -=- ~.-- --~ ~s. ..::> C. O "ir: ~OO 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL" no exercfdo de 

suas atribuiç6es negularnent:anes~ e tendo etn vista o que consta no 
.Prtooesso n-C» 020972/00-5, 

RESOLVE, fUnclaTnentado nos arts. 225 e 227,. inciso !". 
alfneas 12 e $;;, e inciso II, altn.ea g" da. Lei n.. co B. 2 12/ 90~ conceder pensdO 

uitalfcia a MARIA RONILDA MO.REIRA DE ..JESUS, c:ompc:r.n.heira., na: 

proporç%:l.o de 2/4 (um quarto), a SAQ;)E DA V1Z> VIANNA~ ex.-esposa 

pen..sion.ada~ na proporçao de 2/4 (um quarto)~ e a. .B.Á..RBA..RA VZA~A~ 
filha 1J'lenor;. na: pro,POP'ÇdO de 2/4 (dois quartos) elos proventos que 

percebia o ex.-servi.c1or DA.RC:"Y VZA..N1V"A~ a partir da:l:a elo 6bito~ :12 de 
agosto de 2000. 

'"~-;;Q:2):r 
GACIELDA SLLVA ~1A 

Diretor-Geral 

.:300D-
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SENADO FEDERAL 

SECRET ARlA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490·3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E 
P ARLÃMENT ARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Rama~:3SI1 -3514 Fax: 3606 

FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCIDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ram.135 Hl) 
JANICE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Rama~: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- EUSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE -JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



CONDSSÕESPE~NTES 

1) 

JOSÉ FOGAÇA 
JOSÉ ALENCAR 
RENAN CALHEIROS 

a=ESTRlNHO 

NEY SUASSUNA 
CARLOS 

FRANCEUNO PEREIRA 
EDISON LOBÃo 
BELLOPARGA 
JONAS PINHEIRO 
FREITAS NETO 
PAULO SOUTO 

ANTERO PAES DE BARROS 
LÚDIO COELHO 

I RC::~~ .JUCÁ IPI PlVA 

PresidentB: NEY SUASSUNA 
Vice-Presidente: SEUO PARGA 

1. 
RS 1207M607 2- PEDROSlMON 
MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO 
AL 5151/ 4. ALBERTO SILVA 
GO 314913150 5. MARlUCE PINTO 
AM 310413106 6. MAURO_DA 
MS 2221/2227 7. WEWIIGTON ROBERTO 
PB .345/434' .. AIIlIRlANDO 

MG 2A1112417 JOSÉ JORGE 
lIA 2311/2317 Ror.:aJ TINA 
lIA _72 4. BERNARDO CABRAL 
UT 2271/2272 5. llOREIRA I:ENDES 
PI 2131/2137 6- GERALDO AL1110FF 
BA 3173/3175 7. ~CAVALCAIfTI 

UT 1Z41113411 2. 
MS 23111/231!7 3. LUIZ PONTES 
RR 2111/2117 4. LÚCIO Al.CÃtfTARA 
SP 2351/2355 5. DSUAR DIAS 

-CAE 

RS 32301323l 
PR 2411112407 
PI 305513057 
RR 1301/4OIi2 
GO 2091/2097 
PB 3194/3195 
RO 313/1i3132 

PE 3245/3246 
SP 205112057 
AIS 2OI1/20m7 
RO 2231/2237 
se 2041121N7 
RR 11611/1183 

DF 2011/2017 
CE 3242/3243 
CE 2111/2117 
PR 2121/2137 

LAURO CAIIPOS - PT DF 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURIDIO - PS8 (11 RJ 

PERES-PD7 

AP 
PAULO lIART\JNG.9PS (1) ES 
IlARlNASlLVA-PT AC 
HEl.DISA HELENA - PT 

2241/2247 
1129/1031 
21111/2117 

(2) Dc5fi\iou-lcdo PPB. ao 1511211999. 
O)I..icaciado. a paiU' de 22I05J2000. 
RcIIIriOcs: T ~-fciru às 10:00 benS 
ScucIirio: I>in:w Vieita Macb.to Fi:bo 
TdE:foIa da Seamria: 311-35161'4605 

PA 

Sala rr 19 - Ala Satador A1c:xIDdrc Costa 
TcId:JK da S"ÓC Rcwdo: 311-]2 55 
Fa:::31l.043 .... -E ...... : ....... @ , .p.lIr 

~_:laII&I2IIICI 



2) DE ASSUNTOS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 

oCAS 

DA FONSECA 
DJALMA BESSA 
GERALDO AL THOFF 
MOREIRA MENDES 
MARIA DO CARMO ALVES 
RIBAMAR FIQUENE 

ANTERO PAES 
LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÃNTARA 
OSMAR DIAS 
SÉRGIO MACHADO 

JUCÁ 

MARlNA SILVA - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
HELOiSA HELENA - PT 
TIÃOVIANA-

do Bloco: o 

MT 
AP 
MG 
SC 
GO 
RR 
RS 

MS 
$A 

SC 
RO 
SE 
MA 

CE 
CE 
PR 
CE 

2291197 
2151/57 
4018/4621 
2141/47 
3149150 
1301/4062 
3230/3232 

112811228 
2211/17 
2041/47 
2231/37 
4055/57 
4073/74 

AC 2161/87 
AP 2241/47 
AL 3197/99 

(2) Licenciado, a partir de 22/0S/2000. 

2. SARNEY 
3. ALBINO BOAVENTURA 
4. JADER BARBALHO 
5. JOÃO ALBERTO SOUZA (2) 
6. AMIRLANDO 
7. GILBERTO MESTRINHO 
8. JOSÉ 
9. 

2. FREITAS NETO 
3. BERNARDO CABRAL 
4. PAULO SOUTO 
5. JOSÉ AGRIPINO 
6. JORGE BORNHAUSEN 
7. VAGO 

2. RICARDO SANTOS 
3. PEDRO PIVA 
4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
5. TEOTONIO VILELA FILHO 

LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO FREIRE-PPS (1) 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

-PDT 

ERNANDES 

em 27/0312000. 

AP 
GO 
PA 
MA 
RO 
AM 
RS 

PI 
AM 
$A 
RN 
se 

3430/31 
2091/2097 
2441/47 
4073/74 
3130/3132 
3104/06 
1207/1607 

231 
2131/37 
2081/87 
3173/75 
2361/67 
4200/4206 

2022/24 
2351/53 
2011/17 
4093/96 

ReuniOes: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horas (') Sala n' 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: José Roberto A. Cruz Telefone da Sala de Reunil!o: 311-3359 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 Fax: 311-3652 - E-mai!: jrac@Senado.gov.br 
(0) Horirio 4, aconIo I;Qm dtlibonçlo do C:oWaio d,l'reIidcnll. '"' ~ o LicIeru PIrtidUi ... 

Hortl'iD nai_lIl: Quanu-r .. ru ás 14:00 Iton.I 



ASSUNTOS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANT().JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

. ,.-~ ~ • ~ ~ "':. ",:: ~, , ..! , 

MARLUCE PINTO RR-I30I/4061 
VAGO 

OSMAR DIAS 

HELOisA HELENA (PT) AL-319'7199 
SEBASTIÃO ROCHA (pDT) AP-1l41147 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3651 
Eo-MAIL: juC@Scnado.&ov.br 
REUNiÕES: SALA N' liA - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 



1.1) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE 110 IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (1) 
VICE-PRESIDENTE: 

VAGO (1) 
MARLUCE PINTO 

.ruvtNClO DA FONSECA 
WALMA BESSA 

RR-I311I/4061 

MS-1 UIIIlll8 
DA-11111l7 

ANTERO PAES DE BARROS MT-1l481l348 

SEBAS11Ão ROCHA 

(1) 
(1) Vide R<:soluçlo o" 5112000, do Senado Fcdenl. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N"" -ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
DL (s) DA SECRETARIA: 311-35151_ 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jnor@w-"SJ:O...br 

AP-U41/47 

REUNlOES: SALA N"'" -ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNIOES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 0IiIl0/l999 



I 

2.3) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO DA SAÚDE 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

~"'_~'.~r-~~~ 
.>,.~:!~!.l::JJi.~~~~ 

MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA­
JOÃO ALBERTO SOUSA-

RR-IlOI/4062 
G0-2091197 
MA-4073n4 

GERALDO ALTHOFF SC-2041f47 
MOZARILDO CAVALCANTI RR-1160/63 

LÚCIO ALCÂNTARA CE-1301/07 
ANTERO PAES DE BARROS MT-Il48/1348 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@Senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

• LICENCIADO 

DESIGNADA EM: 26/04/00 
ATUALIZADA EM: 22/08/00 



2.4) - COMISSÁO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MAURO MIRANDA" 
CARLOS BEZERRA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
MARIA DO CARMO ALVES 

SÉRGIO MACHADO 
ROMEROJUCÁ 

SEBASTIÃO ROCHA(PDT) 
GERALDO crIDO .. 

SECRETÁRIO: JosÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECREtARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@lenado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

• LICENCIADO 

GO-2091/97 
MT-2291/97 
RS-3230/32 

BA-221l117 
SE-40SS/S7 

CE-2281/BS 
RR-211l119 

AP-2241147 
RJ-2171/77 

DESIGNADA EM: 01/0612000 
ATUALIZADA EM: 22/081l000 



3) COMI;;>;;>" .... DE E wILJ'AUANIIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

CABRAL 
AGRIPINO 

EDISON LOBÃO 
FRANCELINO PEREIRA 
ROMEU TUMA 
LEOMAR QUINTANILHA 

ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
JEFFERSON PERES - PDT 

(I) 

RO 
AL 
GO 
PA 
RS 
RS 
MS 

AM 
RN 
MA 
MG 
SP 

3130/3132 
2261/2262 
203212039 
2441/2447 
1207/1607 
3230/3232 
2221/2227 

2361/2367 
2311/2317 
2411/2417 
2051/2057 

2431/2437 
2301/2307 
2011/2017 

1. 
2. AGNELO ALVES 
3. GILVAM BORGES 
4. HENRIQUE LOYOLA 
5. NEY SUASSUNA 
6. WELLlNGTON ROBERTO 
7. JOSÉ ALENCAR 

1. 
2. OJALMA BESSA 
3. BELLOPARGA 
4. JWêNCIO DA FONSECA 
5. JOSÉ JORGE 

2. MARINASILVA-PT 
3. HELoiSA HELENA - PT 

RN 
AP 
SC 
PB 
PB 
MG 

BA 
MA 
MS 
PE 

2461/2467 
2151/2157 
2141/2142 
4345/4346 
3194/319& 
4018/4621 

221212213 
3069/3072 
112811228 
3246/3246 

2351/2353 
324213243 
2111/2117 

AC 2181/2181 
AL 3191/3189 

RcuniOes: Quartas·feiras às 10:30 horas (.) Sala n(l 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretmo: Altair Gonçalves Soares Telefone da Sala de Reunillo: 311-3541 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@Senado.gov.br 
(·)~tk-*'_~;Io~CaIi!sIo.I'nIoi __ "~o:UdInI~ 
Hlrir\e~:~"'ulV:OOhor-. 

~_ :,'/OW1OOCI 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇOES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇOES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PEDROSIMON 
AMIRLANDO 
RENAN CALHEIROS 

JOSÉ JORGE 
ÉDISON LOBÃO 

PRESIDENTE: Senador RENAN CALHEIROS 
VICE-PRESIDENTE: Senador JEFFERSON PÉRES 

RELATOR: SENADOR JOSÉ JORGE 
(7 TITULARES E 7 SUPLENTES) 

TITULARES 

PMDB-3 
RS-3230/32 
RO-3130/32 
AL-2261/68 

PFL-2 
PE-3245/46 
MA-2311/17 

SUPLENTES 

1 - ROBERTO REQUIÃO 
2 - JOSÉ FOGAÇA 
3 -IRIS REZENDE 

1 - JUV~NCIO DA FONSECA 
2 - BELLO PARGA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PSOB -1 

DF-2012/14 1- LÚCIO ALCÂNTARA 

BLOCO OPOSIÇÃO (PT -PDT .PSB-PPS) • 1 

PR·24Q 
RS-120 
GO-203 

MS-30 
MA-30 

CE-230 

JÉFFERSON PÉRES (PDT) AM-2061/67 1 - JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT) SE-239 

SECRETARIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETARIA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

Criada 

SALA N' 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. SALA DE REUNIOES: 311-3541 
FAX: 311- 4315 
E.MAlL- altalrga@Senado.gov.br 

conforma Requerimento n'12-CCJ, da 1999, 
larmoa do Ar\. 73, do RISF. 
Aprovado em 16/12/1999. 

Atualizada C1D 14I!IlOOO 



4) COMISSAO DE EDUCAÇAO - CE 
PresiclentD: FREITAS NETO . 

V"JCe-Pl'8IIidentD: LUZIA TOLEDO 
( 2711t101an1s • 27 

PI'!lOB 
TITUlARES I UF I Ramais I SUP\..EHTES I UF I Ramais 

_lAtIDO RO 313113132 ,. IIAGUITO VIlElA GO 314S13150 
AGXEl.O ALVES RN M111/24i7 2- NEYSIJ~ P8 414514141 
GERSON CAMATA ES 3_ 3. RAIi:EZ TEBET MS 2221/2227 
!RIS ReZEJIDE GO 2D32I203'I 4. AL.SERro SILVA PI 305513057 
JOSÉ SARNEY AP 

_, 
5. JADER BARBALHO PA 24'112447 

PBlftO sa::oM RS :sz:tWZ32 I. VALIl:R A!IARAL DF 191111_ 
ROBERTO REQUIÃO PR 2tII1J24D7 7. .JOSÉ FOGAÇA RS 121711_ 
GlLVAII BORGES AP 2151/2151 I. ALIIlHO BOAvamJRA GO 209112092 
HENRIQUE LOYOlA se 2141/2142 •• VAGO 

PFL 
TITUlARES I UF I Ranais I SUPI.EHTES IUn Ranais 

HUGO PI 3:'5 JiIII7 ,. GERJ\LDO ALl1«lFF se 204112D47 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2- FRANCELIItO PEREIRA MG 221412217 
b.IAWABESSA 8A 2212112213 3- JONAS PIIII1EIRO MT 22711Z277 
JOSÉ.JORGE PE - 4. ~CAVAI.CAN1l RR 116011163 
JORGE lIORNHAUSeI se 

4_ 
5. ROe!:EU 1UUA SP 205112057 

RJBAIIAR fIQUENE UA 4InUG74 &. EDISON LOBAo UA 2311/2317 
BELLOPARGA UA 3IS9I3072 7. IIARIA DO CARI:OALVES se 405514051 

PSOB 
TITUlARES I UF I Ramais I SUPlENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 320613207 ,. CARLOS WLSON \21 PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 24311Z437 2- OSUARDIAS PR 2121/2125 
RICARDO SANTOS ES 2II22IZD24 3. VN;O~ao PPSl 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 23111/23117 4. ÚJDIO COEuto MS 23lItl23Sl' 
TEOTONIo VILELA FIlHO AL -- 5. ANTERO PAES IlEIWIROS MT 1241111341 

. (1) BLOCO DE OPOSICAO (PT, pon 
TITULARES I UF I Ram2õs I SUPlENTES I UF I Ramais 

SEBASl1AO ROCHA-PTD AP 2241/2247 ,. GERALDO -PT RJ 2117/2177 
HELOÍSA HELEIIA - PT AL 3117/31. 2- AN1'CHO C. VAI...ADM:ES-PSB (t) SE 220112207 
ElllUA FERllAllOES - PTD RS 2331/Z337 3- LAURO CAItI'OS - PT 
R( Li O SA1\RICNO - pS8 (1) RJ 4ZZ5'423O 4. nAo VIANA- PT 
MARlNASlLVA-PT Ar. 2111/21117 5. JB I BtSON PERES - PUT 

PPB 

TITUlAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

EDUARDO SIQUEIRA TO 4CI7OI4G71 1. LEO~ QUlNTANILHA 
CAUPOS (PFL) 

(I) RctinnHc do Bloco. o PPS, em S/IOII999; e o PSB .... 21/0312000. 
(2) Filiou-sc .. PPS, .... 2JJW1999. L_ado. • .,.u. de 26/USnooo. 

DF 2341/2347 
Ar. 303813493 
AlI 206112067 

I UF I Ramais 

TO 2071/2077 

_: Taçu-feiras iIo 11:00 bons (0) Sa1aao1S -Ala ScIIador A\txlIndreCosta 
Sea'elário: Júlio RicaRlo B. Linh_es Telefone da Sala de R<uniio: 311·3276 
Telefones daScm:laria: 311·3498/4604 FAX: 311·3121 
~ ............ _~ .. c...., .............. ~.~""""'" 

,....,.,.......,~ ib IUII __ 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA DESSA 
ROMEUTUMA 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

R0.3130m 
ES-3103104 
JlS.3l30131 

DA-un/17 
SP-1051/57 

ÁLVARO DIAS PR.J106/07 
ARTUR DA TÁVOLA RJ·1431i37 

;: ~:;'''', H'4" ,<:', :.',.-" '.,: ". I_ • 

GERALDO CANDIDO - PT . RJ-2171m 
EMILIA FERNANDES - PDT JlS.1331137 

(I) R.ctiram·sc do Bloco: o pp~ em Sf10/1999~ c o PSB, cm.27/0312000. 

REUNiÕES: SALA N·15· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 31\·3121 
E-MAIL: juUorl'®Se.odo.g ••• br ATUALIZADA EM: 17103!.!OOO 

" . 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOS~ FQÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 08 SUPLENTES) 

(I) Retiram-", do 810co: o PPS •• m S/lO/I 999: • o PSB. em 27/0312000. 
(2) O.,filiou ... do PP8. em ISI1211999. 

2461/6 
320310 

REUNIÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4804 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julior;Ç@.enado .• oy.br 

SAlA ND 16 - AlA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SAlA DE REUNIÃO: 311·3276 

ATUALIZADA EM: 27/03/2000 



~: JOSÉ SARNEY 
Vice Pnsldente: CARLOS WILSON 

SI" __ 

PE DfSOM5 
RD ZD1I2ZI1 

PR fe, 2-
- __ :I. 

CRE 

.. RII _ 

lIA 22I2IZZD 
se 2111_ 

IF_ 
l1li ztI1RIf7 

DI .... 



6) 

GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANOA 
GILVAM BORGES 
VALMIR AMARAL 
VAGO 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 

JUcÁ 

EMILIA FERNANDES - PDT 
GERALDO CÂNDIDO - PT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

DE 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE 
RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY 
GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET 
AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO 
DF 1961/1966 6. GILBERTO MESTRINHO 

7. VAGO 

BA 3173/3175 2. JORGE eORNHAUSEN 
RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO 

4. MARIA DO CARMO ALVES 
1128/1228 5. RIBAMAR FIQUENE 

UtcA - CI 

00 
AP 
MS 
PR 
AM 

203212039 
3430/3431 
2221/2227 
2401/2407 
310413108 

4200/4205 
308Sl3087 
405514057 
407314074 

CE 
PR 
RR 

3242/3243 
2121/2125 
2111/2117 

2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

RS 
RJ 

2331/2337 
2171/21n 

CO PSB, em 

3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
4. VAGO (Ce.aio ao PPS) 
5. VAGO 

2. TlÂO VIANA - PT AC 3038/3493 
3. JOse EDUARDO OUTllA- PT SE 2381/2387 
4. ROBERTO SATURN1NO-f'SB(11 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11 :30 horas ('') 
Secretário: Celso Parente 

Sala n° 1 J - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunilo: 311-3292 
Fax: 311-3286 Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

CO) Horirio 6e EO,JI'IIo ""'" ~ doColõllo" PnIodmI_ de c-..o... u... Pwtidirioo. 
HDririo ...pnlfll&l: Tc.çu-fIiru ill4-00 Wu At.IIIiud.I_ :0W0II2C00 

• 
\ 



I 

VALMIr< AMARAL 
ALBERTO SOUZA (3) 

MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

GERALOO ALTHOFF 
ROMEU TUMA 
MOREIRA MENDES 

LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ 

E 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

DF 1961/1988 2. IRIS REZENDE 
MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS 
RR 1301/4062 
PB 4346/4346 

SC 2041/2047 2. FRANCEUNO PEREIRA 
SP 2051/2057 
RO 2231/2237 

ES 
CE 
RR 

·CFC 

21 
GO 203212039 
AL 2261/2262 

MG 241112417 

2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO-PSB(11 RJ 422914230 
208112067 

em 5110/1999: c o PSB. em 
Filiou·se ao PPS em 23/9/1999. Licenciado, a partir de 26/0:5/2.000. 

(3) Licenciado, a partir de 22/0512000. 
Reuniões: Quanas-feiras às 18:00 horas (*) 
Secretirio: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelhó 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

.I ./' 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSÊ SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 

(1) Afastada do exercido do mandato em 31/0512000. 



OS TITULARES l"n .. '1' ............ '" SUPLENTES 
DEPUTADOS 

Atualizada em 31/0512000 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura DCD ou DSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura DCD ou DSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinabua OCO ou DSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou DSF do porte (cada) 
Valor do número avo1so 
Porte avo1so 

IIC 1118.11 
9 .- a.z 

RS 31,00 
RS96,O 

RS 127,60 
RS0,30 
R$ 0,80 

RS62,00 
RS 193,20 
RS255,20 

RSO,30 
RSO.80 
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